
José Ibrahim: o momento é de unidade
O líder da greve de Osasco, em 1968, volta ao Brasil depois de 10 anos 

de banimento e retoma os laços diretamente com a classe operária. EM tempo:
SEMANÁRIO NACIONAL -  ANO II -  NP 66 -  Cr$ 15,00 - 1  A 7 DE JUNHO DE 19/9 j

Reunidos em Salvador nos dias 29 e 30, 3.000 
delegados estudantis reconstruíram a União Na
cional dos Estudantes, massacrada pela ditadu
ra no início dos anos 70.

Igrejas católicas e protestantes acusaram a IBM de facilitar a repressão política no Brasil, Argentina, Uruguai e Chile, através da venda de computa
dores para uso dos órgãos de segurança. Um dos principais documentos que comprovam o envolvimento da multinacional é o que trata de uma enco
menda feita por um departamento de segurança do governo carioca de dois computadores IBM e 40 terminais de investigaçãojem 1973. A  IBM reconhe
ceu o documento como autêntico, mas negou que e encomenda tivesse sido conu etizada.

Eis o documento, recebido recentemente por órgãos de defesa dos direitos humanos de São Paulo, junto com um dossiê, que está na página 5.

dos Trabalhadores Rurais

MINAS: 70.000professores 
da rede pública e privada 

em todo o Estado em greve 
desde o dia 17 no maior 

movimento regional desde 1968.

M i NAS: milhares de operários 
da Companhia Siderúrgica Mannesmann 

pressionam o sindicato 
e voltam a fazer greve na empresa 

que fo i ô ponto de partida 
do movimento reivindicatório de 1968.

Bernardo 
Kucinski conta 

historias do 
melê atômico

na pág. 9

I r ã
As mulheres 
se revoltam 

contra o
conservador Khomeini

Jornalistas de 
São Paulo não ganham 
nada. Por que a greve

não deu certo? 
(pág.121
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A repressão e o 
lucro na universidade

do Rio
“CONTRA QUALQUER FORMA DE REPRES

SÃO” . “CONTRA O AUMENTO DAS ANUIDA
DES” .

Estas e outras faixas decoraram o pátio interno da 
Universidade Gama Filho (UGF) na manhã do sábado, 
26 de Maio. Ali se realizava a Segunda Assembléia Ge
ral dos Estudantes dessa Universidade. A primeira foi 
no dia 12 de maio, quando mais de 1500 se reuniram, 
após 11 anos de silêncio, “levantaram a voz repudiando 
o aumento das anuidades (repasse), reivindicando me
lhores condições de ensino e discutindo formas de orga
nização” .

A esta firme decisão dos estudantes da Gama de não 
permanecerem mais calados, mas de lutásem por suas 

sas justas, a repressão respondeu demna forma parti
cular: os “judocas” da UGF, sob a orientação do dire
tor de esportes baixaram porrada. No dia 21 um estudan
te de Arquitetura que colava um cartaz foi agredido fisi
camente e um professor que veio em sua defesa tam
bém levou um murro no ptieo. O terrorismo instalado 
dentro do campus lembrava um “circus” da decadência 
romana quando os “judocas” corriam pelo campo de 
futebol rasgando os cartazes e cerca de mil alunos gri
tavam em coro: abaixo a repressão.

A denúncia da repressão veio a fortalecer o Conselho 
de Entidades Livres (CEEL) e a todas as lutas levadas 
pelos estudantes da Gama. Lutas que deixam saldos 
significativos quando os estudantes criam seus Centros 
Acadêmicos Livres e de imediato se engajam na luta pela 
reconstrução da UNE através da tirada de delegados para 
o próximo Congresso em Salvador, delegados como os 
do curso de Engenharia que receberam mais de 90 dos 
votos em uma.

A Assembléia do dia 26, além-de contar com a par
ticipação de outras entidades estudantis que lá estiveram 
prestando solidariedade e irrestrito apoio aos colegas 
da Gama, teve a presença de representantes dos Depu
tados Estaduais José Eudes e Heloneida Studart que jun
to com outros parlamentares denunciaram a repressão 
na UGF através de uma nota e falações no plenário.

Depois das denúncias os estudantes se preocuparam 
com o encaminhamento de suas lutas internas e com a 
delegação que foi a Salvador. Sempre os oradores ressal
tavam a importância das entidades de base (CAs) tan
to para o sucesso das mobilizações internas como para 
segurar a democracia da articulação com as entidades 
mais gerais, a UNE reconstruída agora e a UEE-RJ que 
renascerá brevemente. (Joaquim Soriano/RJ).

GERAIS
goveeAio Coa7cu 
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Quem sustenta a 
ditadura Somoza?

La v a i  

chum bo

Errata trág ica
Não sei se é bom ou se é ruim : Em Tempo tem um 

cara que não passaria no concurso para senador biô
nico queJançamos na semana passada. E logo o copy- 
desk (êtã-nominho estranho tem esse cargo).

U negocio e que na hora ae publicar o tal concurso 
ele resolveu dar uma copidescada nas respostas e mu
dou logo a alternativa correta da 3a. questão, que de
veria ser Cristovão Colombo, opção que deixou de e- 
xistir. Será que ele está merecendo um estágio na Arena 
na?
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Nossos
Enquanto o deputado 

Edson Khair luta há muito 
para extinguir o maldito 
atestado ideológico, que 
impede aos que já foram 
processados por motivos 
políticos de arranjarem 
empregos em certas áre
as, em São Paulo os que 
não conseguiríam um ates
tado de ANTECEDEN
TES CRIMINAIS deitam 
e rolam.

Uma das recentes no
meações de Maluf foi a 
do delegado da Arena 
Antônio Duenhas Mon- 
real, de Mirandópolis, 
para diretor técnico das 
atividades regionais da 
Secretaria do Trabalho.

d ir ig e n te s
Monreal tem em seu 

currículo três inquéritos 
policiais, duas queixas-cri- 
me (segundo o Jornal da 
Tarde, de São Paulo, uma 
delas desaparecida miste
riosamente), acusação de 
sonegação de impostos, 
de corrupção administra
tiva e está com todos os 
seus bens bloqueados.

O bloqueio de seus bens 
'foi motivado por um ligei
ro equívoco: comprou 600 
alqueires de terra em Três 
Lagoas (MT) e tomou pos
se de 12.971 alqueires. Es- 
pertinho o sr. Duenhas 
Monreal. E de grande futu
ro enquanto hove biônicos 
no poder. (RVN)

A despeito de protestos surgidos em 
vários países do mundo e dentro do pró
prio Congresso norte-americano, o Fun
do Monetário Intemcional aprovou, no 
dia 14 de maio, a concessão de um cré
dito no valor de 66 milhões de dólares à 
Nicarágua. Este dinheiro serviría suposta
mente para financiar um programa agrí
cola e pagamento do funcionalismo des
te país. Os Estados Unidos, que têm di
reito de veto a tais créditos, lavou as 
mãos, como Ponscio Pilatos, abstando- 
se de votar.

O financiamento de um dos regimes 
que mais tem violado os direitos huma
nos vem, mais uma vez, desmascarar a 
farsa do goveno norte-americano quan
do se atribui o papel de “paladino da 
defesa dos direitos humanos” .

Para acrescentar mais alguns dados à 
questão nicaraguense, EM TEMPO pu
blica aqui trechos de um artigo de Cindy 
Arnson, do Instituto for Policy Studies, 
de Washington, publicado pe’a revista 
panamenha “Diálogo Social, onde a au
tora responde com detalhes a uma per
gunta básica: — Quem sustenta a ditadura 
de Somoza?

“Entre os anos fiscais de 1950 e 1978, 
a Nicarágua recebeu 7,7 milhões de dó
lares, através do MAP — Programa de Aju
da Militar; 5,6 milhes em crédito do pro
grama FSM — Vendas Militares ao Exte
rior; 5,2 milhões do Programa de Exce
dentes para a Defesa e 11,6 milhões de 
dólares em ajudas do IMET — Treina
mento e Educação Militar Internacional. 
Ainda que a conta em dólares para ajuda 
militar possa parecer pequena, esta aju
da dos Estados Unidos tem um signi
ficativo impacto em um país como a 
Nicarágua, que tem somente 2,3 mi-, 
lhòes de habitantes. Praticamente todo o 
equipamento militar da Nicarágua é de 
origem americana, incluindo tanques usa
dos na Segúnda Guerra Mundial.”

“Sob os auspícios dos progi amas MAT 
e IMET, os Estados Unidos treinaram, 
de 1950 a 1978„um total de 5.670 ni- 
caraguensqs, o que transforma a Nica- 
ragua no país de mais alta ajuda mili
tar per-capta, da América Latina. Estes 
treinamentos incluem 29 oprações “anti- 
subversão” e . “anti-subversão urbana” , 
27 em “operação selva” e 22 em “inter
rogatórios de inteligência militar” .

“A força policial da Nicarágua rece 
beu, entre 1961 e 197, 315.000 dólares 
para “ajuda” , sob os auspícios do Public 
Sfety Program da AID — Agência Inter
nacional para o Desenvolvimento. O Pu
blic Safety Program é um programa des
tinado a melhorar as condições de atua
ção dos aparatos policiais do Terceiro 
Mundo. A empresa privada norte-america
na vendeu à Nicarágua, de 1971 a 197 
4,1 milhões de dólares em equipamento 
militar através do programa Comercial 
Sales” .

“De 1974 a 1975, a indústria privada 
norte-americana vendeu à “Guardia Naci
onal” , 1.156 rifles, 1.745 pistolas e re
vólveres e cerca de 18 milhões de car
tuchos de munições.

Além dos Estados Unidos, Israel e 
Espanha ajudam o ditador Somoza a se 
manter no poder. Em 1973, a indústria 
de Israel vendeu à Nicarágua 14 aviões 
“Aravu.. e, recentemente, forneceu 500 
metralhadoras Uxi, 500 rifles de Assal
to Galil e quatro barcos patrulheiros. 
A Espanha, por sua vez, já forneceu 5 
aviões de transportes utilitários Aviocar 
C í l , através da empresa CASA.”

Há 43 anos a dinastia dos Somoza se 
mantém no poder. É bom lembrar que 
o atual ditador Anastasio Somoza Debay- 
le se formou em West Point, e que o co
mandante das Forças Especiais da Nica
rágua, seu filho, foi recentemente trei
nado no Army Institute for Military As- 
sistance, em Fort Bragg, na Carolina do 
Norte, EÜA.
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No ano passado, 
12 passageiros dos 
trens de subúrbio 
Central do Brasil, no 
Rio de Janeiro mor
reram e 66 ficaram 
feridos em acidentes 
por andarem pendu
rados nos trens su
perlotados (como 
"pingentes"). Mui
tos outros foam 
roubados, 3 foram 
assassinados e mui
tas outras ocorrên
cias foram regis
tradas. Até sedu
ções hoveram.

Mas, segundo o

Jornal do Brasil, 
pior do que andar 
nos trens da Central 
é andar a pé no Rio 
de Janeiro: em 44% 
das famílias, pelo 
menos uma pessoa 
já fo i assaltada e só 
33% das vítimas de 
assalto prestaram 
queixa, pois os res
tantes 67% acham 
que não adiantaria 
nada comunicar à 
políqia ou têm ou
tros motivos para 
não registrar queixa.

E preciso comen
tar? (RVN)
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CONSELHO EDITORIAL E ADMINISTRATIVO: Aluisio Marques, Carlos 
Tibúrcio, Flamínio Fantini, Flávio Andrade, João Batista dos Mares Guiá, José 
Luiz Nadai, Raul Anglada Pont, Robinson Ayres, Sérgio de Carvalho Alli, Tom 
Duarte, Nelson Penteado Fausto Brito (Conselheiro-Presidente).
Suplentes; Paulo Cavalcanti, Valmir Menezes, Luci Ayala, Maria Cândida.

DIRETORES: Flávio Andrade (Diretor Presidente), José Luiz Nadai, Tom 
Duarte, Carlos Tibúrpio, Robinson Ayres.

Secretário de Redação: José Luiz Nadai
Editor Geral: Carlos Tibúrcio

EDITORIAS: Nacional: Flamínio Fantini, Tibério Camito, Antonio Espinosa, 
Jorge Baptista. Antonina Silveira, Carlos Savério, Antonio de Pádua Prado Jr., 
Fábio Munhoz, ‘Fátima Barbosa, Flávio Andrade, Maria Moraes, Paulo Sérgio, 
Sérgio Alli. Elvira Oliveira, Jesus Varela, Wilson Prudente, Maria Candida, Sebas
tião Santos Jr. Terezinha V. Ferreira. Internacional; Carlos Eduardo Matos, Lio- 
nel Almeida. Aluisio José Monteiro, A ltair Moreira, Cecilia Tompson, Cleide Ono, 
Eliezer Rizzo de Oliveira, José Veiga, Lana, Marineide Oliveira Olgária Matos, 
Suzana Rios, Virgínia Pinheiro Suplemento Cultural: Flávio Aguiar (Coordena
dor i, Antonio Espinosa, Inimar Santos, Maria Moraes/Maria Rita Kehl, Valderez 
Amorin.

Arte e Produção: Coordenação Geral e Secretaria Gráfica: Paulo Roberto M. 
Borges Diagramaçáo: Sérgio Papi Ilustração; Sian, Martinez, Ca
dinho, Cida, Beto Maringoni, Cláudio, Nilson e G.M.D. Fotos: Jesus Carlos e En- 
nio Brauns Filho; Revisão: Alfredo Maria de Souza. Arquivo e Pesquisa: Antonio 
Alfredo S. Nunes, J. Moura Marinho, Josephine Ghetti, Maria Martins, Maria 
Quinteiro, Silvestre Prado, Valderez Arnorim.

SUCURSAIS: Belo Horizonte: (R. Bernardo Guimarães, 1884) Alberto Duarte 
(Chefe da sucursal), Edgar da Mata Machado, Ernesto Passos, Fernando Mi
randa, Lelio Santos Maizé Trindade, Mauridio Godinho, Paula Régis Paulo Vilara, 
■Ricardo Rabelo, Sérgio Aspahan (redação); Mariza Araújo (administração). Porto 
Alegre, (av. Osvaldo Aranha, 1407 - loja 20) Ana Barros Pinto, Carlos Aveline, 
Gerson Schimer, Letânia Menezes, Sosa (redação), Adão Capa, Cláudio Almeida, 
Flávio Siqueira, João Rodrigues Soares, Luis Alberto Rodrigues, Lucy Ayala, Raul 
Pont Rio de Janeiro (r da Lapa 200, sala 408) Adauto Novaes, Antonio José 
Mendes, Fernando Karan, Carlos Alberto Bahia, Clotilde Hasseimann, 
Fernanda Coelho, Jorge Ricardo Gonçalves, Luis Antonio de Aguiar, Luis 
Arnaldo Dias Campos, Marcelo Beraba, Margarida Autran, Maria Helena Malta , 
Olga de Assis, Orlando Guilhon Braga, Sérgio Sbragio.
Salvador :(Av Sete de Setembro, 202 - sala 501) Adelmo Oliveira, João Henrique

Os cariocas estão levan
do chumbo de todos os la
dos: ou através dos revól
veres dos assaltantes ou a- 
.través do próprio ar.

Segundo o professor in
diano Manohar Hotchan- 
dani, da Universidade Es
tadual do Rio de Janeiro, 
os bairros da Lagoa, Co
pacabana e Maracanã são 
provavelmente as áreas re
sidenciais com maior con
centração de chumbo no 
ar em todo o mundo. Isso 
tudo devido à gasolina bra
sileira, que além de ser das 
mais caras, é das piores - é 
a que contém mais chum
bo (0,845 grama por litro).

Respirando tanto chu- 
bo, mesmo com o alto cus- 
Jo de vida, os moradores 

. do Rio acabarão sendo se
não os mais gordos pelo 
menos os mais pesados
brasileiros. (RVN)

O d in h e iro  dos  

a la g o a n o s

Para atender a um pedi
do do general Golbery, se
gundo denúncia do depu
tado José Costa (MDB- 
AL), o governo alagoano 
instalou em Brasília uma 
Secretaria de Estado, com 
o objetivo de dar emprego 
ao ex-deputado arenista 
José Alves, que não conse
guiu ser reeleito.

Essa cortezia ao general 
Golbery (e ao arenista Jo
sé Alves) custará ao gover
no de Alagoas, aproxima
damente, 223 mil cruzei
ros por mês, pois a secreta
ria terá que dar emprego a 
assessores técnicos e servi
dores.

O Maluf está fazendo 
escola, já não disse isso 
aqui antes? (RVN)

A ju s t iç a  

vira dos

céus ?

A plataforma espacial 
“Skylab” , dos Estados 
Unidos, que cairá não se 
sabe onde, nos próximos 
dias, está despertando as 
mais diversas esperanças. 
Já ouvimos as mais diver
sas aspirações em relação 
ao acontecimento.

Há quem “prefira” que 
ela caia na Usina Atômica 
de Angra dos Reis, “cor
tando o mal pela raiz” e 
outros que - inspirados 
pelo finamento de figu
ras antipopulares ocorridos 
em 1979 - preveem que 
Skylab ainda dará algumas 
alegrias extras ao povo bra
sileiro no ano do fim da di
tadura. Capricha na ponta
ria, Skylab. (RVN)

B ó ia s -fr ia s  fo r a  do p a c o te

O “Pacote agrícola” , que os engraçadinhos oficiais 
preferem chamar de “saco agrícola” , procurando dar 
uma aparência rural ao “pacote de medidas” do governo 
para ̂ proteção da agricultura, como era de se esperar, 
ignorou completamente o maior problema da atividade 
agrícola no Brasil hoje: os bóias-frias.

Com pacote ou com saco, os bóias-frias continuam 
e continuarão sendo explorados, recebendo salários mi
seráveis e assim como ocasionais, e arriscando a vida dia
riamente em cima de caminhões doidos, levados nâio tão 
cuidadosamente como as máquinas, dos subúrbios à 
lavoura e vice-versa. De vem em quando, um desastre 
matará ou aleijará um monte deles, como aconteceu em 
Cambé, estado do Paraná, na semana passada, quando 
um capotamento feriu 25 bóias-frias.

A situação é de lembrar Sobral Pinto durante o Esta
do Novo e pedir: “que se dê aos bóias-frias o tratamento 
exigido pela Sociedade de Proteção aos Animais” . 
(RVN)

ESCRITÓRIOS — Recife: Antonio Sérgio de Souza, Cecy Prestello, Orlando Min- 
delo, Fred Navarro, Márcio Tavares, Eliane Veloso, Marina Lima, Mario Eve- 
raldo, Riva M. Nogueira: Aracajú: David Dantas. Campinas: Rinaldo Barros, Ma
ria Alice. Fortaleza: Fausto Aguiar (coordenação), Gervásio de Paula, Rogério 
Araújo (redação), Vinivio de Araújo (administração)
e distribuição). João Pessoa: Aurélio Aquino, Geraldo de Araújo, Manoel Campos. 
Natal: Cicero Correia, Francisco de Assis. Maceió: Régis Cavalcanti. Campina 
Grande: Jonas Araújo.

Diretor - Responsável: Robinson Ayres.
EM TEMPO é uma publicação da Editora Aparte S/A - Rua Bemando Gui

marães, 1884 - Lourdes (Belo 'Horizonte). Redação: Rua Mateus Grou, 57 - Pinhei
ros (São Paulo) - CEP 05415 - Telefones: 2804759 - 853-6680 Distribuidora (Rio, SP, 
BH, Brasília): Super Bancas. .  „

Composição, montagem e fo to lito : Publicações Gazeta do Taboao Ltda. — 
Av. Prof. Francisco Morato, 3.555 — Butantã — Tel. 212-3011 (PAMBX) e
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Vai uma 
sarna ai?

Os presos de Campo 
Grande (MS), terão direi
to a banho de sol, banho 
com sabonete, remédios 
e não ficarão mais em ce
las superlotadas. Como 
conseguiram isso? Simples, 
passaram sarna para o dele
gado. Se não fosse isso, 
continuariam em promis
cuidade, sem higiene e ou
tros direitos com sarna e 
tudo.

Já viram como obter 
seus direitos: feitiço contra 
os feiticeiros. (RVN)

Sujeira
atômica
Pelo que dizem as mais 

recentes notícias, o lixo 
atômico oriundo da usi
na de Angra dos Reis -  
quando ela estiver funcio
nando - será colocado hum 
depósito da Baixada Flu
minense.

Como ninguém confia 
na segurança do depósito, 
a impressão que dá é que a 
vida naquela legião não va
le nada mesmo (afinal é 
a área mais violenta do 
mundo) o governo não 
importará em contribuir 
com um pouco de cân
cer - oriundo da radiação 
- para o desencamamento 
da infeliz população da 
Baixada Fluminense. Eles 
já têm banditismo de so
bra, esquadrão da morte, 
baixos salários, más con
dições habitacionais 
e péssimo sistema de trans
porte. Um pouquinho de 
radiação não fará muita di
ferença.

Em outras palavras, 
uma ferida a mais para um 
leproso. (RVN)

Jornalista 
ou patrão?

O jornalista Carlos Hei
tor Cony ocupou dois ter
ços de uma página do 
Jornal do Brasil, com 
uma matéria paga (por 
quem?) para defender seu 
patrão, o famoso (e põe 
má fama nisso) Adolpho 
Bloch, que havia sido criti
cado por Guilherme Fi
gueiredo por sua adminis
tração da Funteij (Funda
ção dos Teatros do Rio de 
Janeiro). Guilherme Fi
gueiredo disse que rece
beu do Adolpho Bloch a 
Funteij em petição de 
miséria e outras coisas 
mais que ofenderam o 
fiel empregado dos Bloch 
(segundo os boatos, o ho
mem que escreve os arti
gos assinados pelo Adol
pho).

Parece que o outrora 
batalhador jornalista per
deu as medidas e vai 
acabar empregado-padrão 
dos donos da grande im
prensa, se já não é.

GERAIS
Frente Parlamentar da 
Tendência Socialista

A atyaçãp"âe um deputado socialista em um parla
mento purgues por sí só já é uma coisa limitada, Numa 
ditadura como a nossa, onde as funções legislativas 
são apropriadas pelo executivo e o parlamento é mais 
decorativo de qualquer outra coisa, a atuação parlamen
tar de esquerda fica ainda mais reduzida. No entanto a 
tribuna e a investidura parlamentar pode contribuir, 
e muito, para as lutas populares.

A Frente Parlamentar da Tendência Socialista do 
MDB no Rio Grande do Sul, que conta com vários 
vereadores no estado e é coordenada pelo Deputgdo 
Américo Copetti, além da combatividade da tribuna 
está empenhada em subsidiar a atividade parlamentar 
no plano municipal. Para isso começou a elaborar bo
letins mensais, que serão enviadas aos mais de mil ve
readores do MDB no estado, abordando as questões 
políticas, econômicas e sociais do país.

O objetivo dessa iniciativa é levar aos vereadores das 
pequenas cidades uma discussão que, na maioria das ve
zes, não têm acesso pelo seu isolamento e porque o MDB 
no seu conjunto não apresenta nenhum canal interno de 

participação política mais efetiva.
Taí um bom exemplo para ser copiado. (Sucursal 

de Porto Alegre).

Mais pressões contra a 
imprensa alternativa. Horá- 
cio Raineri Neto, quando 
levava o jornal Companhei
ro às bancas de São Caeta
no, São Paulo, fo i preso e 
levado ao Deops da capi
tal, sendo interrogado por 
todo o dia 28-segunda-fei
ra e intimado a depor no 
di? seguinte.

A prisão do companheiro 
e a apieensão de vários 
exemplares do jornal, o 
teor dos interrogatórios, 
demonstram claramente a 
intenção do regime m ili
tar, expressa no documen
to do CIEx, publicado 
recentemente pelo Estado 
de São Paulo, do calar a 
imprensa alternativa, usan
do para isto de todos os 
meios que vão desde a in-

AGRESSÂO AO COMPANHEIRO
sa alternativa sem deixartimaçao e a provocação 

abertas, até os cercoamen- 
to de tipo economico. 
Exemplos não faltam: 
Com esta prisão já são 
quatro os distribuidores 
de jornal Companheiro 
presos desde sua primei
ra edição. Recentemente 
todas as sedes de jornais 
alternativas em São Pau
lo  (Em Tempo, Versus, 
Movimento e Companhei
ro) tiveram suas areas ex
ternas invadidas e pixadas; 
quanto ao jornal Versus 
a repressão vem se dando 
através da própria Secreta
riar da Fazenda que vem 
lhe impondo sucessivas e 
pesadas multas, em atitu
de já programada no re
latório do CIEx., que dizia 
abertamente da necessida
de de reprim ir a impren-

cair a máscara da abertu
ra, usando para tanto me
dias econômicas etc.

Como vemos, a escalada 
do regime contra a impren
sa alternativa continua. O 
que se quer continuar cer- 
coando é a livre manifes
tação e expressão dos tra
balhadores e do povo em 
luta pelo fim  da ditadura 
militar.

A imprensa independen
te para fazer frente a estas 
investidas, está articulando 
a nível nacional comitês de 
defesa da imprensa inde
pendente. São eles que 
vêm pedir apoio à popu
lação e suas organizações 
classistas, convocando-os 
para os atos de protestos 
que venham a ser realiza
das. Jornal Companheiro

Jornal EM TEMPO

ELEIÇÕES NO MDB DE PORTO ALEGRE

ENQUANTO ISSO 
NUMA ESQUINA, 
06 SAtWQR...
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No mes de julho o MDB realizará 
em todas as cidades onde está orga
nizado, eleições para os seus Diretórios 
Municipais. Este fato, que em muitos lo
cais pode passar desapercebido, ganha 
particular relevo no Rio Grande do Sul, 
com uma grande disputa entre suas ten
dências internas pela hegemonia na di
reção partidária.

É comum apontar-se'o MDB gaúcho 
como algo quaíitativamente distinto do 
resto do país. Herdando muitas lideranças 
combativas do antigo PTB e contando 
com um maior enraizamento em bases 
populares, o partido da oposição nesse 
estado seria mais permeável a participa
ção de setores da esquerda. Essa verdade, 
que é muito badalada até pela direção 
regional do partido, encobre uma outra 
realidade do MDB, que aí já não se dife
rencia tanto dos outros estados: a política 
imobilista de suas direções, que tentam 
através de manobras de cúpula garantir 
com unhas e dentes suas posições dentro 
do partido, combatendo duramente qual
quer proposta que ameace 
seus currais eleitorais pela politização 
de suas bases. ( z

A atuação dessas direções ficou bem 
evidenciada na recente preparação das 
eleições par?, o Dirétóric do MDB de 
Porto Alegre. Socps, empurrões, garra- 
fadas e os tradicionais discursos anti
comunistas, foram os métodos usados 
pelo atual presidente do Diretório, 
geólogo Paulo Pinto, para impedir que a 
direção do Setor Jovem Metropolitano, 
integrante da Tendência Socialista, tives

se acesso ao fichário de filiados do par
tido.

Além de acusar a Tendência Socialis
ta de ser uma “minoria inexpressiva que 
só quer agitar pois dos 10 mil filiado^ 
do MDB de Porto Alegre só contribuiu 
com 500” , o sr. Paulo Pinto, que repre
senta uma das tantas alas do PTB, ainda 
responsabilizou-a por impedir, através 
de seus ataques orais e escritos, a união 
histórica de todos os trabalhistas. Que
rendo ser mais convincente o “dirigen
te partidário” ainda ameaçou de fechar 
o Setor Jovem Metropolitano, o que aliás 
é uma coisa que vive dizendo.

Para o presidente do Setor Jovem, 
José Carlos de Oliveira, essas declara
ções não apresentam grandes novidades. 
A direita do MDB há muito que se propõe 
a fechar o Setor Jovem, mas nunca teve 
força para isso, pois enquanto que a “mi
noria inespressiva” doS' 500 filiados pela 
Tendência são militantes comprometidos 
com o trabalho político da oposição, 
os restantes 10 mil são em sua maioria 
votos de cabresto, obtidos pelos chefetes 
políticos em seus currais eleitorais. E é 
justamente a “monoria inexpressiva” que 
garante a capacidáde de mobilização do 
MDB em Porto Alegre.

Mas não deixa de ser irônico qué os ‘ 
trabalhistas, tão heterogêneos intema
mente, agrupando desde companheiros 
progressistas que vêem no PTB uma al- 
tenativa consequente até os fisiológicos 
mais reacionários, acusem a Tendência 
Socialista de dificultar sua união histó
rica. ÍSucursal de Porto Alegre).

Mortos e 
desaparecidos

“Exigir do governo que se responsabilize pelos seus 
crimes e divulgue a lista de todos aqueles que foram 
mortos ou desapareceram ao longo desses 15 anos de 
repressão” . Essa foi uma das principais conclusões do 
debate realizado no último dia 25 de maio, em Belo 
Horizonte. Promovido pelo CBA e MFPA-MG e reunindo 
cerca de 600 pessoas o debate dava continuidade à Jor
nada pela Anistia, contando com a presença daqueles 
que sobreviveram às intensas torturas, como é o caso 
de José Genuíno Neto, sobrevivente da guerrilha no 
Araguaia. ;

Os depoimentos foram carregados de emoção, prin
cipalmente o da mãe de Maria Auxiliadora Lara Bar
celos, Dodora, que se suicidou no exílio em Berlim. 
Dentre as diversas questões levantadas pelos parentes e 
vítimas diretas da repressão uma se coloca como vital: 
o esclarecimento sobre aqueles que participaram da luta 
armada e que o regime caracteriza como “terroristas” . 
Aprofundar esta questão, desmascarando a atitude ofi
cial, significa dar resposta clara à proposta de Anistia 
parcial da ditadura.

Como corolário do debate ficou a certeza que some- 
te com a luta por uma Anistia Ampla,Geral e Irrestrita 
e o desmantelamento do aparato repressivo, com a puni
ção dos torturadores, teremos o esclarecimento das 
barbaridades que ocorreram nesse negro período de 
nossa história.

p, K.
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“Confidencial” é o que 
salta aos olhos quando le
mos o oficio da CEME a 
todas as Secretarias de 
Saúde datado do dia 29/3/ 
79. A razão de tal cuida
do é simples. O ofício
recomenda a suspensão 
do uso de vacinas contra 
a raiva, recebidas no perío
do de dezembro de 78 a 
janeiro de 79, por terem 
sido consideradas “de bai
xa potência” isto é, inó- 
culas.

Quidddo com
9 vacina
Realmente, seria muito 

problemático para o gover
no permitir que esse “equí
voco” fosse divulgado pois 
ele ocorreu justamente na 
época em que o Sr. Paulo 
Almeida Machado, então 
Ministro da Saúde, saía 
pelos jornais e televisão 
para imputar a um médico 
a culpa pela morte de

uma cnança por hidrofo- 
bia, ocorrida em Brasí
lia.

De acordo corh o ofí
cio, procura-se agora lo
calizar as “vitimas” da va
cina, antes que algum cão 
danado as morda. E, para 
evitar que seja mordido
pelo potencialmente rai
voso público, o governo 
adotou uma vacina infalí
vel: carimba “CONFIDEN
CIAL” e o povo que se 
dane.
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Q U A T R O  S É C U L O S  
D E  A R A C E L I

Algumas reflexões atônitas depois da leitura de Aracelli — Corrupção em Sociedade, de Carlos 
Alberto Luppi. (Vol. 3 da Coleção História Imediata. São Paulo, A lfa Umega, 1979)

Mas noutra medida não podemos deixar de ficar 
atômicos diante de todas as feras que afluem essas 
pessoas e que as fazem joguetes de sentimentos cris- 
pados. O que mais se pode dizer diante de Da. Lola, 
mãe de Aracelli, que, na falta da filha, trouxe uma 
outra menina da Bolívia para torturá-la em sua casa, 
espancá-la e seviciá-la em comum acordo com o fi
lho? O que se pode pensar de pessoas que, para ocul
tar o crime, pensam em desfigurar o cadáver da meni
na -  já brutalizada jogando-o dentro de ácido e 
jogando ácido DENTRO do corpo? O rosário de 
barbaridades não fica nisso; enchería páginas e pá
ginas — como faz o livro de Carlos Alberto Luppi.

Sem dúvida casos como os de Aracelli — ou de Lú
cio Flávio, ou o do Esquadrão da Morte — são o lado 
mais sinistro, são o festim macabro desses quinze anos 
de autoritarismo, de corrupção transformada em 
lei, a que chegamos. Talvez venha daí um pouco 
dessa disfarçada falta de indignação com que as pes
soas recebem esses casos, depois de tantos deles. Mas 
não chega falar de ditadura. Há algo mais aí, é neces
sário cavocar mais o chão, desenterrar o cadáver por 
inteiro. O que será? Será o capitalismo selvagem che
gando (ou se consolidando) velozmente em regiões 
atrasadas do país atrasado. Será a tara de quatro sé
culos de escravidão — ou do último mesmo, quando, 
em nome até da soberania nacional se jogavam ne
gros ao mar pela borda dos navios negreiros para se 
impedir que a marinha inglesa os apresasse junto 
com a “carga”? Será o resultado da ocupação da ter
ra, em que famílias cristãs jogavam roupas contami
nadas com varíola (especialmente de crianças) ao 
longo dos caminhos e estradas para que os índios as 
viessem apanhar? O que será pior -  as bestas-feras 
amadoras de Vitória ou os soldados e oficiais que in
vadiram Canudos jogando querozene sobre as ca
sas em que se ocultavam mulheres, crianças e jagun
ços, e tacavam fogo em tudo, numa invenção canhes- 
tra e grotesca do NAPALM?

Assim como no caso Aracelli, a lista também é 
longa, e assim como no caso Aracelli, civilização 
e barbárie por ali se misturam numa suruba repug
nante. Repugnante porque perguntar pelo que acon
teceu no caso Aracelli significa perguntar o que acon
teceu conosco nestes últimos quinze anos, o que 
aconteceu conosco nestes quatro séculos de explo
ração. Enfim, a vida continua, e é necessário es-í 
crever a história. É o que começa a fazer o livro de 
Luppi, com coragem, com defeitos distribuídos 
aqui e ali, talvez devido à pressa da organização e 
composição. Mas que o leitor deve encarar amiga
velmente, pois não há muito tempo a perder. Afi
nal, todo o bando continua solto e impune, ou quase 
isso, até o momento — dos motoqueiros omissos ao' 
ex-ministro da Justiça que proibiu a primeira gran
de revelação organizada sobre o caso. (Flávio Aguiar)

O tipo mais contundente de tragédia é aquele em 
que as personagens não sabem o que fazem ou o papel 
que desempenham. É como no romance OS IRMÃOS 
KARAMAZOVI, de Dostoievski, onde o filho bas
tardo, semi-criado da casa, Smerdiákoff (o que chei
ra mal, traduzido muito livremente), mata o próprio 
pai pensando satisfazer os ideais burguesmente li
bertários do irmão, Ivan. Que mundo de ódios e sofri
mentos não se escondem debaixo desta “adesão” 
assassina de Smerdiákoff aos ideais do outro -  um 
mundo que ele não queria nem podia reconhecer.

Esta impressão é a que se tem diante de cada nova 
revelação, ou de cada nova recompilação do que se 
sabe sobre o assassinato da menina Aracelli, ocorri
do em Vitória, no Espírito Santo, no dia ou a partir 
do dia 18 de maio de 1973, quando foi sequestrada 
para servir de diversão numa orgia de “meninos” 
ricos, enfaturados e todo-poderosos.

É difícil saber o que é mais sinistro — se o crime 
em si ou se o esforço de tanta gente, autoridades 
ou não, para ocultá-lo depois. Numa certa medida, 
portanto, todas as prsonagens envolvidas sabiam 
muito bem o que faziam — dos motoqueiros que vi
ram Paulo Helal e Dantinho Michelini tentando li
vrar-se da menina, ainda agonizante, jogando-a numa 
lata de lixo e que até hoje não abriram a boca, ao Sr. 
Armando Falcão, então Ministro da Justiça, que 
proibiu o livro ARACELI MEU AMOR, de José 
Louzeiro, tornando assim seu Ministério cúmplice 
do crime.
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£  n ec e ss ário  um b lo co

de oposição  p o lít ic a
Geraldo Siqueira Filho

Deputado estadual pelo MDB paulista

C h e g a d e  a r r ocho  
A lib e rd a d e  sindica ! so' v irá
p o r o b ra  dos tra b a lh ad o res

Jacó Bittar
Presidente do Sindicato dos Petroleirós de Campinas

0 Bra
sil vive 
a crise 
de tran 
sição en 
tre du 
as eras 
a passa

gem da ditadura à demo 
cracia não ocorrerá sem so 
lavancos, como quer o po 
der. O palco principal da 
crise brasileira vai sendo 
ocupado pelos movimen
tos sociais, pelas organi
zações políticas e sindica
is do povo, exigindo tudo 
que lhes foi negado e reti
rado no período anterior.

O governo Figueiredo 
não terá como paisagem 
as bandeirolas dos? 
escolares e os aplausos 
dos curiosos. O presiden
te imposto não poderá 
esconder-se nos gabinetes 
e, monarquicamente, deci
dir os rumos deste país. 
A paisagem nova, que ago
ra se apresenta, é a das 
máquinas e serviços para
dos, é a das grandes con
centrações e assembléias.

A democracia começa a 
sair dos discursos e vai 
ganhando força nas fábri
cas, nas escolas, nos hos
pitais, nos escritórios, nas 
ruas.

É hora dos trabalhado
res e do povo tomarem 
a política nas suas mãos e 
fazerem valor sua voz nos 
destinos da Nação.

Quem olhasse o Brasil 
no fim do governo Gei- 
sel, percebería uma nova 

tuação surgindo O gran-
!e movimento de março 

no ABC se tomou a ex
pressão mais forte destes 
novos tempos, e marcou 
magnificamente a posse do 
novo governo do velho re
gime.

Há dois meses está o no
vo presidente ocupando o 
Palácio da Alvorada. Seu 
governo ainda não come
çou. A nova equipe cami
nha às cegas, guiada pelos 
seus conflitos internos, 
premida pela necessidade 
de mudar o regime para 
manter o poder.

E erra redondamente.
O NOVO GOVERNO 
DO VELHO REGIME

A intervenção nos sindi
catos do ABC além de 
escancarar o caráter anti- 
democracia e antitrabalha- 
dor deste regime, pouco 
conseguiu alterar a situa
ção. As diretorias depos
tas são as diretorias reais. 
Os sindicatos mudaram 
de prédio. Com a inter
venção se desejavam punir 
e desorganizar o movimen- 
to, mas na realidade ele se 
fortaleceu.

E o governo insiste em 
errar. Quer ficar de cos
tas para as reivindicações 
dos trabalhadores embora 
vá sendo obrigado a ceder 
e buscar acordos de última 
hora. Ou então, da cartola 
uma solução absurda, co
mo no caso dos posseiros: 
entrega de títulos de pro
priedade mas só onde não 
há conflitos de terras.

Mas o circo continua. 
São dois meses de fun
ção com novas atrações. 
Os malabarismos e acro
bacias com números e 
porcentagens já não 
agradam o distinto públi
co. As verdades de cada 
um destroem, sob vaias, 
as mágicas dos tecnocra- 
tas. Como novidade, vêm 
as mágicas com as leis. 
Elas são tiradas da carto
la de todas as cores e tama
nhos. Ameaça-se aplicá-las 
na platéia. Não se nota me
do ou aplausos.

“As greves são ilegais” , 
bradam Ministros e empre
sários, sacudindo nas mãos 
as leis trabalhistas herda
das do fascismo e endu
recidas pela ditadura.
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Mas as leis estão con
tra os interesses da maio
ria e, por isso, são ilegí
timas. Estão sendo atro
peladas pela união e cora
gem dos trabalhadores, po
is suas reivindicações nas
cem dos problemas reais 
de cada dia e, por isso são 
justas e vão ganhando 
irhensa força.

AS GREVES MEXEM 
COM A PODRIDÃO 

DO REGIME
Já o governo acha que os 

trabalhadores não podem 
pensar por sua própria ca
beça. Vem com o argu
mento esfarrapado das in
filtrações. Todos sabem 
que é do seio do próprio 
movimento operário e po
pular que surge e se 
constrói uma nova perso
nalidade em nosso povo. 
São os grevistas que criam, 
coletivamente, os 70% ma
is 2.000,00, os 80%, as 
comissões de negociação, 
temando e construindo su
as entidades, descobrindo 
como se unir para enfren
tar os patrões e o gover
no. As saídas para os pro
blemas começam a se es
praiar pelas cabeças de mi
lhares de brasileiros. E o 
grande medo da ditadura 
está aí. Porque reclaman
do-se salários, começa-se a 
mexer em toda a injustiça 
e podridão do regime. Co
meça a aflorar das greves

o imenso desejo de liber
dade e do poder de deci
são.

De um lado o movimen
to desta maioria indiscu
tível a exigir antes de ma
is nada os salários que lhe 
foram roubados. De outro, 
um regime surdo e hostil, 
colocando-se como o prin
cipal obstáculo a impedir 
a realização destes objeti
vos.

É imprescindível, pois, 
canalizar as águas do movi
mento vive para um forte 
bloco de oposição políti
ca. As Comissões de Apoio 
à greve do ABC e de prepa
ração do 1 .o de Maio 
unitário reuniram para a 
ação conjunta dezenas de 
representantes do movi
mento social emergente. 
Foram sintomas da neces
sidade e possibilidade de 
formar um bloco de opo
sição com profundas raízes 
no povo. Agora é caminhar 
para ações conjuntas mais 
amplas ainda, e tomar 
permanente esta força de 
oposição. Não é momen
to de inventar novas si
glas nem de desenterrar 
velhas marcas para brigar 
na justiça. Também não é 
o momento de se clamar 
pela unidade da oposição 
e omitindo diante da reali
dade. É fundamental ga
rantir a unidade de todo 
este movimento nascente 
e lutar firmemente ao la
do dele, pois, longo dele, 
nenhuma oposição merece
rá este nome. Temos que' 
unificar politicamente a 
oposição em novas bases, 
para poder de fato enfren
tar a ditadura.

Há que conquistar a de
mocracia sem limitações 
para todo o povo. Liberar 
todas as organizações sin
dicais e políticas. Anisti
ar completa e irrestrita
mente a todos os punidos 
por se operarem à ditadu
ra. Qualquer proposta de 
manter, mesmo que parci
almente, as estruturas polí
ticas da ditadura, se choca 
contra os interesses das 
maiorias. Há que superá- 
las completamente para sa
irmos da profunda crise 
em que o País se enredeu.

|  O sin- 
dicalis - 
mo no 
Brasil e

T 1 í^SHIem mui‘
J  ] i f c to s  paí-

' ses da
Améri - 

ca Latina nao goza da li
berdade que permite o de
senvolvimento e a melhor 
organização da classe tra
balhadora. E a falta de li
berdade sindical é, como 
se sabe, um dos fatores 
mais importantes que leva 
à marginalização política, 
econômica e social dos 
trabalhadores, criando 
grandes dificuldades para 
sua mobilização e organi
zação a fim de fazer va
ler os seus interesses, que 
são, nada mais nada me
nos, que os interesses da 
maioria da população.

Sabemos, afinal de con
tas que a nossa estrutura 
sindical é totalmente atre
lada ao Estado, tendo 
sido implantada para im
pedir tanto quanto possí
vel a mobilização da classe 
trabalhadora na defesa de 
seus interesses e direitos. 
Temos conciência de que 
a atual estrutura sindical 
conduz à interferência go
vernamental nos sindica
tos, indo desde a inter
venção até o policiamen
to administrativo (fazendo 
assim com que dirigentes 
sindicais se acomodem e 
muitas vêzes se apele- 
guem) o que se explica 
também por força de um 
sistema capitalista que faz 
com,que o homem procure 
um maior status social e 
econômico, esquecendo-se 
frequentemente de suas 
origens.

Estes dirigentes que se 
afastam de suas bases preo- 
cupam-se em não perder as 
eleições sindicais, temendo 
o retomo à fábrica, por 
sentirem que seu status 
seria rebaixado e, em mui
tos casos, os seus próprios 
vencimentos que, nos sin
dicatos, acabam sendo esti
pulados por êles mesmos. 
Quando isto não é motivo 
de preocupação para al
guns dirigentes, a falta de 
estabilidade no caso da 
volta à empresa faz com 
que estes, através de mano
bras que lhes são permiti
das pela atual portaria que 
regulamenta as eleições 
sindicais, mantenham-se 
quase que perpetuamente 
na direção sindical.

"  ARROCHO POLÍTICO 
E ECONÔMICO

Na verdade não pode
mos responsabilizar apenas 
a estrutura sindical pela 
falta de organização da 
classe trabalhadora, pois 
assim procedendo estare
mos subestimando a capa
cidade de imaginação de 
luta dps trabalhadores. 
Quando a partir de 1964 
foi imposto o novo mode
lo econômico, os tecnocra- 
tas sabiam que não basta
va somente a estrutura 
sindical atrelada ao Esta
do para impedir que os 
trabalhadores fossem im- 
pecilhos à aplicação de 
seus planos econômicos 
onde estava previsto o 
crescimento econômico a- 
través da abertura do país 
aos capitais e aos grandes 
monopólios estrangeiros. 
Foram criados então no
vos instrumentos que mar
ginalizaram e desorganiza
ram ainda mais os traba
lhadores: a lei que estabe
leceu as bases da política 
salarial, a lei anti-greve e a 
lei que criou o FGTS com 
a eliminação da estabili
dade do empregado na 
empresa. A política salari
al do governo contribuiu

para afastar os trabalhado
res dos sindicatos pois a 
determinação dos índices 
de reajustes salariais pelos 
“governos revoluncionári- 
os” por mais justos que 
fossem (e não foram) re
forçou a descaracterização 
do sindicato como órgão
reivindicativo, reduzindo- 
os em grande parte ao 
desempenho de funções 
meramente assistenciais.

A lei 4330 (a lei anti- 
greve) teve como conse
quência prática a impos-' 
sibilidade dos sindicatos 
mobilizarem o trabalhador 
para o uso de sua arma 
mais legítima, para garan
tir a conquista de um 
melhor padrão de vida e 
de trabalho: a greve. A fal
ta de estabilidade no em
prego fez com que os tra
balhadores se sentissem 
inseguros e muitas vezes 
deixassem de reivindicar 
seus direitos, individual 
ou coletivamente na justi
ça do trabalho, possibili
tando assim, as maiores 
arbitrariedades por parte 
dos patrões.

Tudo isto porém, ainda 
não conteve totalmente os 
trabalhadores. Quando a 
estrutura sindical e estes 
instrumentos foram insufi
cientes para controlar o 
descontentamento das 
classes trabalhadoras co
mo, por exemplo, nas gre
ves e manifestações de 
68, o regime usou de seu 
esquema brutalmente re
pressivo para marginalizar 
ainda mais os trabalhado
res.
LIBERDADE SINDICAL
O modelo econômico 

adotado e que ainda persis
te expressa a correlação 
de forças existentes na so
ciedade brasileira. É evi
dente que até agora os 
trabalhadores estão levan
do a pior. Não acredita
mos portanto que leis vin
das do governo possam tra
zer liberdade de atuação 
aos sindicatos. Prova dis
to é a aprovação das re
formas constitucionais que 
ampliaram os poderes do 
Presidente da República 
para intervir nos sindica
tos, sem eliminar sequer as 
intervenções administrati
vas previstas na CLT por 
parte do Ministério do 
Trabalho e das Delega
cias Regionais do Traba
lho. Isto para não falar 
do decreto lei 1632 que 
respresentou mais um ar
rocho político contra a 
classe trabalhadora endu
recendo a lei 4330.

Não esperemos pelas dá-, 
divas dos poderosos. A li
berdade sindical só virá 
da luta conjugada dos di
rigentes sindicais autênti
cos com as bases visando 
ocupar cada vez um maior 
espaço político e promo
ver a concientização do 
trabalhador. Em meio a 
esta luta — que se insere 
dentro da luta mais am
pla pela democratização 
do país — cabe às direções 
sindicais autênticas abrir 
caminho para a democra
tização dos sindicatos, a 
fim de que a classe traba
lhadora possa participar ao 
máximo das decisões de se
us órgãos de classe. Este 
será um passo importante 
para que os trabalhadores 
possam participar de for
ma mais efetiva no proces
so de desenvolvimento 
econômico do país. Po
rém, mais importante ain
da, é a participação polí
tica da classe trabalhado
ra (assalariados) através de 
um partido próprio cujas 
conquistas políticas rever
terão em conquistas so
ciais que realmente aten
dem às necessidades de to
da a coletividade.
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U n id ad e  S in d ic a l:  
a t é  quando?

Ignácio Hernandez

Membro da Oposição Sindical Metalúrgica de 
Belo Horizonte e Contagem 
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A greve 
da Man
nesmann 
não sur
giu es- 
ponta- 
neamen- 
te de

uma hora para outra. No 
entanto 30 dias atrás nin
guém podería pensar que a 
usina' que faz 11 anos de
flagrou a última grande 
greve de um período e 
conseguiu o abono de 10 
para todo o país, abriría 
uma nova etapa para Be
lo Horizonte e Contagem 
paralizando seus 10.000 
operários.

Faz 30 dias na Manes- 
mann a massa de operá
rios parecia tranquila, de
sanimada. A revolta indi
vidualizada, impotente. 
Como se operou essa mu
dança até eclodir a gre
ve? A resposta pode cla
rear a polêmica da atuação 
da Oposição Sindical den
tro do sindicato.

O processo começou 
em abril. A diretoria sindi
cal abre a campanha sala
rial sete meses antes do 
dissídio. A assembléia a- 
prova a proposta de vá
rios companheiros: reuni
ões de fábrica ou grupos 
de fábricas menores du
rante estes m e s e s . _____
APESAR DO SINDICATO

O sindicato convoca 
uma reunião dos compa
nheiros da Mannesmann. 
Comparecem 50. Os meta
lúrgicos não acreditam no 
seu sindicato. Mas aí co
meça a luta. Acreditam 
que se pode lutar e ven
cer nêsse sindicato. Essa 
reunião elege uma comis
são de cinco companhei
ros que começa a traba
lhar. Uma segunda reunião 
aumenta o número de par
ticipantes ainda decepcio
nante. Mas-a comissão não 
desanima. A diretoria não 
se vê ainda ameaçada, acei

ta as sugestões da comis
são. Coloca faixas nas por
tas da usina, solta mi
lhares de boletins. A co
missão faz seu trabalho 
sem descanso e os meta
lúrgicos da Mannesmann 
acordam para a união. Os 
operários que chegam ao 
sindicato enchem o salão. 
A assembléia é transferida 
para a quadra de espor
tes que também eenche. 
Cai uma chuva fina e os 
companheiros não arredam 
pé. Quando a chuva 
sa a massa se comprime no 
salão. Bdeu de Couto, 
secretário do sindicato 
ta para os perigos da 
greve, explica que a gre
ve será declarada ilegal, 
que poderá haver dispensa 
por justa causa. Os ope
rários fiam das humilha
ções que sofrem, da es
cravidão e, como a firma 1 
é alemã, alguém lembra o 
3.o Reich. O medo está 
liquidado. Os companhei
ros da Mannesmann são 
um só, vaiando o secre
tário do sindicato que 
teima em explicar a 
ta apresentada pelos pat- 
trões, e aplaudindo com 
tusiasmo aos que procla
mam a greve.

É deflagrada a greve e 
se parte diretamente do 
dicato para os portões da 
fábrica. Piquetes de mais 
de 1.000 companheiros 
confirmam a greve e a 
Cidade industrial assiste, 
primeiro surpresa, depois 
com entusiasmo, a um es
petáculo esquecido desde 
1968: o grito de liberdade 
do oprimido, materializa
do nessas centenas de ho
mens que em cada portaria 
param os carros, os ôni
bus Transoto, os chefes, 
e não deixam entrar nin
guém. Só entrarão 30 
companheiros para os 
serviços essenciais de 
t enrãn  d a iicino

E NÃO CONTRA O > 
____ SINDICATO _____

O sindicato, seja ele 
atrelado seja pelego, já 
não pode dormir mas co
mo aconteceu em todo o 
país durante 10 anos. Os 
companheiros da Mannes
mann agiram corretamen
te, trabalharam com a di
retoria sindical para que as 
reuniões fossem concorri
das. A greve da Mannes
mann se deve a estas 
reuniões , tem sua origem 
concorridas. A greve da

Mannesmann se deve a 
reuniões, tem sua origem 
no sindicato que começa a 
ser reconquistado, ocupa
do pelos companheiros. 
A diretoria é empurrada 
pela massa. Aceitou as 
reuniões por fábrica, foi 
obrigada a aceitar a de
flagração da greve. A co- 
missão salarial assume o 
mando de greve, de fato. 
Os milhares de compa- 
nehriso que se reunem, 
duas ou três vezes por 
dia em assembléia, sem es
quecer os piquetes, não 
escutam as sugestões de 
acõrdo, aplaudem as novas 
lideranças que surgem na 
primavera da greve.

O que fazer diante de 
uma diretoria sindical sem 
prestígio e acomodada que 
luta entre certa “abertura” 
e o medo?
1 .o Caminhar com essa di
retoria até onde ela for.

ela parar, 
os compa

2.o Quando 
avançar com
nheiros, com a massa or
ganizada que passa por ci
ma das barreiras que fe
cham seu caminho.
3.0 Criar também organis
mos independentes, co
missões dentro das fá
bricas que forcem a aber
tura do sindicato quan
do algum diretor tentar 
fechá-lo.

Não resolve chamar 
uma diretoria de pelega 
ou traidora. Resolve 
avançar com ela até onde 
for possível. E não pa
rar aí, não se diluir ne
la, mas continuar avan
çando com os companhei
ros de fpãbrica de manei
ra livre e independente 
do próprio sindicato. Não 
resolve fugir do sindica
to proque ele é pelego 
ou atrelado. Resolve a- 
proveitar todos ç>s recur
sos: a greve da Mannes
mann é um fato bem con
creto.

Apesar de tudo e da 
nova fase sindical, uma 
diretoria pelega tentará 
esvaziar o sindicato, fe
char as portas, não reu
nir nem convocar assem
bléias et. 10 anos ensinam 
muita coisa e o pele- 
guismo não está morto. 
E preciso lutar no sindica
to e empurrar ~a diretoria 
mas também é preciso 
não cai no conto do 
vigário, e pensando con
seguir mais no sindica
to, esquecer a organização 
independente. A luta o- 
perária se faz no sindi
cato e fora do sindicato, 
e nas fábricas está o 
germe da organização.

POR QUE ASSINAR 

MOVIMENTO?
R 5

LU LA, líder metalúrgico

"Acho que o jornal MOVIMENTO 
significa hoje algo como a 

democracia, como a liberdade que 
a gente tanto espera que haja, que 

a gente tanto aspira.
Porque num país onde a imprensa 

esta amordaçada ao poder 
econômico, num país onde a 

imprensa está na mão das elites,

na mão da burguesia nacional, é 
sempre importante que haja uma 

imprensa livre, uma imprensa 
independente, como é o caso de 

MOVIMENTO
Eu acho que a existência do jornal 

MOVIMENTO é a própria 
esperança de que um dia haverá 

democracia nesse pais."

Fone 210-6622 (SP)

Uma nova direita?-

Professor de Ciência Política na
USP e pesquisador do CEDEC

Francisco Weffort
„__  Setores das .classes dominantes

í  jfcZ* atemorizam- se com os movimen- 
reivindicativostos

A frase de Marx no 
Manifesto sobre o espectro 
do comunismo que ronda 
a Europa teve no Brasil de 
início de 64 uma versão 
menos' famosa, mas certa
mente mais pitoresca. Às 
vésperas do golpe, Ademar 
de Barros pedia a proteção 
de Nossa Senhora Apareci
da e sentenciava: “o diabo1 
anda às soltas” . Ademar 
estava conspirando aberta-1 
mente naquele momento 
e isto confere às suas pala
vras um sentido ambíguo.

A advertência que fazia 
contra seus adversários não 
seria muito mais uma se
nha Para que os seus ami
gos desencadeassem toda a 
sua capacidade de violên
cia golpista? Como se sabe 
o próprio Ademar estaria 
entre os primeiros a cair 
no redomoinho causado 
pelas estrepolias dos seus 
próprios demônios.______

Estamos longe de 64 mas 
algumas reações dos gru
pos dominantes à volta 
do povo à política pare
cem muito_semelhantes.

Um exemplo é o editorial 
do Jornal do Brasil de do
mingo passado sobre as 
greves deste início de go
verno Figueiredo. Dando 
renda solta à mesma visão 
conspirativa da história 
que naqueles tempos im
pulsionava o golpismo, o 
editorialista vês nas greves 
que vêm ocorrendo de 
meados de março para cá 
uma clara inspiração polí
tica que estaria preparan
do, através do acúmulo de 
efeitos de movimentos 
dispersos, uma paralisação 
total das atividades produ
tivas do país com a pers
pectiva de uma radical 
alteração nas relações de 
produção.

J4as parece So- 
rel do que Marx. Longe 
de serem apenas movi
mentos reivindicativos que_ 
expressariam quanto ao as
pecto político uma críti
ca do regime autoritário e 
uma vontade de participa
ção democrática, as greves 
resultariam de um plano 
concertado com vistas à 
socialização dos meios de 
produção. Artes do diabo, 
diría Ádemar. E tão mais 
demoníacas porque teriam 
escolhido precisamente o 
início do governo Figueire

do parã se manifestar. Por
que teriam começado as. 
greves exatamente com a 
posse de Figueiredo e não

antes se elas não respon
dessem a uma estratégia di
tada por uma vontade po
lítica única? Pobre Figuei-' 
redo, mal inicia seu gover
no e já deve topar com o 
demônio nas ruas.

O POVO-DEMÔNIO

Assustado deiante dos 
novos sinais da vida po
pular e editorialista se 
esqueceu de anotar que as 
greves, a rigor, não come
çaram em março com a 
posse de Figueiredo, mas 
no ABCD em abril do ano 
passado em pleno governo 
Geisel e sob a vigência do 
AI-5. Nem mesmo as gre
ves do funcionalismo co
meçaram com Figueiredo, 
pois a primeira delas, de 
iniciativa dos professores 
secundários de São Paulo 
vem também do ano pas
sado. E se as greves do 
funcionalismo se multi
plicaram a partir de março 
deste ano, é simplesmente 
porque os reajustes que an
tes vinham em janeiro aca
baram ficando para dois 
meses depois num destes 
passa-moleques que os go
vernos aplicam com tanta 
freqüência.____ ■_______

O editorial do sizudo e 
respeitável Jornal do Bra
sil soa como uma voz do 
passado. Na verdade, como 
coisa de além túmulo,, só 
discemível em seções espí
ritas. No que diz respeito 
à análise das concepções 
das esquerdas é um desas
tre total. As esquerdas bra
sileiras são passíveis de 
muitas críticas que elas 
são, aliás, as primeiras a se 
fazer num processo cons
tante de debate democrá
tico.

Pretender que elas na
da tenham aprendido de 
suas próprias experiências 
só é possível à custa da dis
torção dos fatos. Nesse 
sentido nada mais distante 
das suas concepções atuais 
do que os ingênuos mitos 
sorehanos do socialismo 
imposto no clarão da para
lisação total. Assim, as pa
lavras de nosso editorialis
ta nada valem como adver
tência.

O que há a pensar 
é quanto ao seu possível 
uso como senha. Seria exa
gerado admitir que nas 
frestas da tímida abertura 
que vivemos se insinua 
uma nova direita que, co
mo as antigas, mantém o 
hábito de atribuir aos ad
versários o golpismo que 
elas mesmas praticam?
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IBM acusada de facilitar a perseguição de “ ativ istas po líticos” com a venda de 
computadores a governos ditatoria is --x

O
s computadores serão no futuro o suporte do 
totalitarismo, sentenciou certa vez o gordo 
norte-americano Hermann Kahn, vidente de lu
xo que hoje anda total mente fora de moca. Não 
era a primeira vez que essa previsão agourenta 

surgia. E nem seria a última. Prova disso sentiu na pró
pria pele o professor Darcy Ribeiro, ex-ministro da Edu
cação de João Goulart, que recentemente foi dedurado 
cibernéticamente ao tentar embarcar no aeroporto do 
Galeão, istb é, um computador ali instalado deu o maior 
estrilo ao receber o registro de que um "perigoso ativis
ta político ' tbntava ganhar os ares do cruzeiro do sul.

Agora, o Comitê de Defesa dos Direitos Humanos 
para o Cone Sul — órgão vinculado à Comissão Arqui
diocesana dos Direitos Humanos e Marginalizados de 
São Paulo, uma instituição fomentada pelo cardeal 
D. Paulo Evaristo Arns — acaba de receber um dossiê, 
vindo do exterior, que acusa e comprova suficientemen
te que a IBM andou facilitando a repressão política na 
Argentina, Brasil, Chile e Uruguai, através da venda de 
computadores, empregados no controle de "ativistas 
políticos". A  história de toda essa documentação é o 
que Em Tempo começa a contar nesta edição, prosse- 
guinto a série de denúncias da existência de uma in
ternacional da repressão nos países do Cone Sul.

O Terror 
cibernético

Por Flaminio Fantini

a encomenda brasileira
*T \,r f j T

"MSIL

U
ma vigorosa campanha de denúncias da utilização de 
computadores IBM pelos regimes militares da Amé
rica Latina nas operações de repressão política foi 
movida por iniciativa do CONSELHO NACIONAL  
DAS IGREJAS DE CRISTO NOS ESTADOS U N I
DOS, uma instituição que reúne organizações católicas e pro

testantes naquele país.
Entre as peças mais importantes utilizadas para comprovar 

as acusações está um documento publicado por uma revista es
pecializada -  COMPUTER ÔECISIONS -  mostrando que a po
lícia do Rio de Janeiro planejava, em 1973, encomendar um 
computador, que seria usado, entre outros objetivos, para con
trolar "atividades políticas".

Já em 1975, o Conselho das Igrejas de Cristo formulou sua 
primeira denúncia pública: um computador de fabricação nor
te-americana estava destinado a tornar-se um instrumento da 
DINA, a temível polícia secreta do general Pinochet, o ditador 
do Chile. Representantes da instituição religiosa compareceram 
à reunião anual dos acionistas da IBM, em 28 de abril de 1975, 
com a esperança de que pudessem interromper a instalação 
planejada de um equipamento tipo 770/145 na Universidade do 
Chile, em Santiago. Eles ponderavam que, na verdade, o sistema 
serviría aos departamentos de polícia política chilena e não aos 
alegados fins educacionais.

O PROTESTO DA IGREJA

Dois anos depois, reportagens investigativas trouxeram à to 
na novamente o assunto, acusando e oferecendo provas de que os 
computadores, principalmente os da IBM, eram instrumentos da 
repressão ditatorial no Chile, Uruguai, Argentina e Brasil — da 
mesma maneira que os métodos de tortura e violência fossem 
artesanais ou contemporâneos da era cibernética.

Com base nestas revelações, no dia 30 de março de 1977, 
quinze altos representantes do Comitê para o Caribe e América 
Latina do Conselho Nacional das Igrejas de Cristo, decidiram 
remeter uma carta ao presidente da IBM, o empresário Frank Ca
ry, cobrando esclarecimentos acerca das "contundentes afirma- 

' ções de que a D IN A  chilena está usando tecnologia da IBM " e a 
’ respeito dq estabelecimento de "uma conexão entre os compu
tadores da IBM com o império do terror na América Latina".

"As igrejas das quais fazem parte nossos membros — justifi
cavam os signatários religiosos — tem há muito vínculos com o 
povo da América Latina. Nos anos recentes, o desenvolvimento 
político neste continente, que conduziu à brutal supressão dos 
direitos humanos, em muitos países, tem nos entristecido e inco
modado. Particularmente graves são as condições vigentes hoje, 
no Chile, Argentina, Uruguai e Brasil".

Além disso, o pedido de explicações a Mr. Cary baseava-se no 
fato de que "muitas das nossas igrejas são acionistas da IBM": 
"no passado, algumas delas questionaram junto ao sr. sobre o 
emprego de computadores no Sul da África. Mas esta nova infor
mação é particularmente chocante e nós só poderemos esperar 
que o sr. compartilhe da nossa preocupação", assinalavam os re
presentantes religiosos.

Para evitar que no Chile, Argentina, Uruguai e Brasil, "a re
pressão política fosse facilitada pela tecnologia da IBM", o Con
selho das Igrejas de Cristo apelava à direção da empresa para que 
tomasse quatro providências: desenvolver critérios para a venda 
de computadores IBM, que impedirão no futuro seu uso para ob
jetivos repressivos; investigar os empregos para os quais os com
putadores IBM estão sendo instalados na Argentina, Brasil e 
qualquer outro lugar da América Latina, para ter certeza de que 
não estão facilitando o terror e a repressão; proibir novas vendas 
de computadores para o Chile, a menos que e até que tenham si
do restauradas as liberdades democráticas, cessar toda assistência 
aos cdmputadores que estão sendo operados pelo governo chile
no ou repartições afins.

Este apelo vinha "reforçado pelo sofrimento do povo em to
da a América Latina", segundo diziam.

A IBM adimitiu oficialmente que é verdadei
ro o documento ao lado. Ele evidência que o 
"Departamento de Segurança do Governo do 
Rio de Janeiro" planejava a encomenda de dois 
computadores IBM 370/145 com 40 terminais 
do tipo 3270. Além dos empregos mais corri
queiros da polícia, havia um item especificado 
como "J 41 — Ativistas Políticos", isto é, o 
equipamento cibernético serviría para o contro
le dos oposicionistas do regime militar.
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DEDURAGEM AUTOMATICA
Aos poucos, o assunto ganhou ares de campanha pelos di

reitos humanos, com expressiva repercussão nos Estados Uni
dos (veja abaixo). Em meio a um clima crescente de denún
cias e novas acusações é que surgiu o documento relacionado 
com os órgãos cariocas de segurança.

Diz, textualmente, a revista COMPUTER DECISIONS, de 
março de 77: "informações adicionais sobre como a tecnolo
gia norte americana está sendo usada pelas forças de .polícia es
trangeira tem surgido, acompanhadas de extensos relatos do hor
ror na América Latina. Esses relatos indicam que as empresas e 
equipamentos militar e policial americano estão vendendo os 
mais sofisticados sistemas aos estrangeiros. Além do mais, um 
espantoso documento recebido por nós, que, se for autêntico, 
indica que a IBM pretende tornar-se fornecedora da polícia bra- 
sifeira em seus esforços de automatizar a repressão política".

Já nesta edição, o COMPUTER DECISION publicou o docu
mento, sem entretanto dar garantias A IN D A  pela sua autentici
dade. É o que a revista mesmo explica:

"Exatamente alguns dias antes do fechamento deste noticiá
rio, o documento reproduzido na página ao lado chegou até nós. 
Se verdadeiro, isto revela um plano da IBM para vender um 
DUAL 370/145 e quarenta terminais 3270 ao Departamento de 
Segurança do Estado da Guanabara, Brasil. Desde dezembro de

1973, quando o documento foi aparentemente firmado, aquele 
estado mudou seu nome para Rio de Janeiro, o nome de sua 
maior cidade. O documento, o qual pode fazer parte do relatório 
da IBM World Trade Corporation, afirma que a empresa recebeu 
uma carta de intenções para aquisição de equipamento e estava 
prevenida das aplicações planejadas para o sistema. Além dos 
projetos normais da polícia, há um especificado J 41, A T IV IS 
TAS POLÍTICOS. Na época em que o sistema descrito no docu
mento deveria ser instalado, foi quando havia difusão do maior 
número de relatórios sobre tortura no Brasil".

"Nossos esforços para autenticar o documento — prossegue 
a revista — são até o momento inconclusos. Telefonamos para 
243-0800 e encontramos o escritório da IBM no estado do Rio 
de Janeiro. Falamos com o sr. P. Mozart, cujo nome aparece no 
documento e perguntamo-lhes sua função. FINANÇAS, respon
deu ele. Mas recusou-se a especificar mais. Perguntado sobre o 
sistema policial, ele disse que não tinha conhecimento da situa
ção atual e nos indicou um outro Mozart, um vendedor que de
veria saber mais. Nós ainda não mantivemos contatos com o 
sr. Mozart" relata COMPUTER DECISION.

O periódico norte-americano acrescenta que na ocasião 
"a IBM recusou-se a encontrar-se com a redação para examinar e 
discutir o documento reproduzido aqui. Nós recusamos seu pe
dido para enviar-lhes uma cópia".

A IBM NA PAREDE

O climx de toda a movimentação convergia para a Reunião 
Anual dos Acionistas da IBM, para onde o reverendo Willian Wi- 
pfler, do Conselho das Igrejas de Cristo, planejava dirigir uma 
concentração, a fim de "apontar evidências de que os computa
dores americanos jogam um papel vital nos cruéus e arbitrários 
atividades das agências de polícia de todo o mundo".

Wipfler pretendia atingir os acionistas da IBM com argumen
tos que combinassem a defesa dos direitos humanos e os interes
ses comerciais da corporação. Para isso o Conselho das Igrejas 
dispunha de uma substancial carteira de ações para justificar seu 
envolvimeno e ainda esperava contar com o apoio, no total, de 
milhão de ações a favor de sua resolução de direitos humanos, 
antes de começarem os debates. No decorrer da reunião da IBM, 
Wipfler tinha expectativa de obter mais adesões.

Enfim, no dia 25 de abril de 1977, os participantes do encon
tro anual de acionistas presenciaram um dramático debate entre 
o presidente Frank Cary e os representantes das organizações hu
manistas cristãs.

Wipfler protestou contra "a venda de computadores para go
vernos e repartições governamentis de países que engajam-se 
na persistente e brutal violação dos direitos humanos fundamen
tais de seus cidadãos e onde a disponbilidade de computadores 
facilitaria tal repressão".

Cary mais uma vez absteve-se de comprometer a IBM com 
qualquer política concreta de defesa dos direitos humanos, mas 
deixou indícios, segundos os observadores, de que estaria ama- 
ciando sua posição.

Um destes indícios era o reconhecimento por escrito de que 
o documento da IBM publicado em março por COMPUTER DE- 
CISIONS era autêntico, isto é, o documento que evidenciava que 
os órgãos de segurança do Rio estavam planejando instalar com
putadores IBM para controlar "ativistas políticos". A  carta da 
IBM afirmava que o documento era verdadeiro e teria resultado 
de um levantamento de clientes feita pela empresa.A IBM disse 
que apenas um deles falou à empresa sobre "ativistas políticos" 
e que o sistema descrito não tinha sido nunca encomendado.

Consta que a atmosfera da reunião colocou Cary na defensiva 
e a ação do Conselho de Igrejas irritou-o bastante, conforme 
observou o próprio jornal NEW YORK TIMES. Quanto às qua
tro providências reclamadas no documento dos 15 sacerdotes dee 
renome, o dirigente da IBM esquivou-se. Disse que "nós não 
conhecemos nenhum critério que possamos inventar que podería 
garantir que as pessoas não tentarão usar os computadores para 
objetivos repressivos". Alegou que a IBM tinha investigado a 
maneira como seus computadores estavam sendo utilizados e não 
encontrou nenhum que estivesse servindo para fins repressivos. 
Tentou lançar suspeita sobre as reportagens que acusavam a IBM, 
por que as "fontes" não apareciam — argumentação no mínimo 
ingênua, para quem conhece os métodos da Dina Chilena, isto 
ê, o anonimato nas reportagens eram garantidos pelas publica
ções, em vista do risco de vida que os outros corriam). Entre
tanto, observadores da política da IBM forçaram a empresa 
a mudar um pouco seus méfodos que antes incluiam uma recusa 
total em debater a ética da utilização dos computadores e uma 
má vontade explícita para encontros com os representantes 
religiosos que insistiam na defesa dos direitos humanos.

0 rebu no país 
dos irmãos do norte

Do fornecimento 
a cumplicidade

Apesar de não ter chegado à opinião pública brasileira, não 
se sabe por que, as denúncias da existência de uma conexão de 
computadores de fabricação norte-americana com os órgãos de 
segurança latino-americanos, causou um considerável rebu no 
país dos nossos chamados "irmãos do norte".

Tão logo a primeira reportagem — "Você vendería um com
putador a Hitler ' — saiu em 77, várias outras publicações apro
fundaram a investigação, trazendo acusações inovadoras, como o 
VILLAG E VOICE e o GREER-KENDEL REPORT. Até mesmo 
o venerando Jack Anderson, cuja coluna no NEW YORK TIMES  
é lida por mais de 50 milhões de pessoas, também aproveitou a 
maré e falou sobre o assunto, num comentário sobre o forneci
mento de tecnologia à polícia latino-americana, pelas empresas 
dos EUA.

ivo senado, o parlamentar Edwara Kenneay transcreveu a 
denúncia nos anais do Congresso, depois de considerá-la uma 
"importante • e dificil peça do jornalismo investigativo". Ken-

nedy exigiu uma completa investigação da exportação norte- 
americana de computadores e revelou o apoio sigiloso do ex- 
presidente Gerald Ford no interior do Departamento de Co
mércio às manobras: "a administração anterior informou à 
minha assessria de que eles não forneceríam os detalhes de onde 
as empresas norte-americanas andaram vendendo computado
res para departamentos policiais estrangeiros, a menos que eu pri
meiro concordasse em conservar as informações em confidên
cia".

O senador não aceitou o acordo: "Eu achei este ponto de vis
ta altamente questionável. Pretendo requerer da administração 
atual não apenas uma reconsideração dessa situação mas também 
examinar a possibilidade de legislar sobre o assunto".

Kennedy citou a legislação qué impedia a venda de armas pa
ra o Chile: "parece claramente contrário aos nossos interesses 
fornecer equipamento adicional tal como computadores para se
rem usados com o objetivo de perseguir os oponentes do

Diante do rumor crescente, o Departamento ae fcstado teve 
que pronunciar-se. Aproveitando-se do bla-bla-bla da famosa 
Comissão Trilateral, o órgão anunciou a desaprovação oficial do 
uso de computadores pelas forças de policia para intimidar e es
cravizar o povo na América Latina e em todo o mundo, "movido 
pelos interesses do presidente do Jimmy Carter pelos direitos 
humanos". O Departamento de Estado adiantou intenções po
líticas de liderar o controle sobre a maneira como os computa

dores de fabricação norre-americana são utilizados no exterior. 
No dia 7 de fevereiro de 77, um porta voz do órgão chegou a di
zer que "nos casos onde haja razão para acreditar que o compu
tador podería ser usado na supressão dos direitos humanos, o 
Departamento deEstado recomendará a negação de licença para 
exportar".

Entretanto, o mesmo porta voz deixou claro que computa
dores tais como o IBM 370/145 são considerados pelo Departa
mento de Estado como equipamentos de "pequena consequência 
na segurança nacional da América". Ou, trocando em miúdos, 
muita conversa por parte do governo e nenhuma garantia con
creta de que podería haver qualquer mudança real na política de 
exportação. Qc° o diga o professor Darcy Ribeiro, guinchado no 
Aeroporto do Galeão ..

De acordo com as investigações de Hesh Wiener, o editor da 
revista COMPUTER DECISIONS e o primeiro a denunciar «Ten- 
volvimento da smultinacionais de processamento de dados com 
os aparelhos repressivos políticos, "a polícia do Brasil usa os 
computadores IBM para controlar extensas coleções de dossiês, 
prática cuja evidência está no documento preparado pela IBM".

Embora o presidente Frank Cary tenha admitido a autentici
dade deste documento e negado a concretização da venda do 
equipamento, Hosh Wiener chama a atenção para o fato de que o 
empresário da IBM recusou-se a dizer se a polícia brasileira tinha 
outros sistemas similares.

O editor esclarece ainda que os 40 terminais de investigação 
do computador a que se refere o documento da encomenda de 
73 seriam colocados onde pudessem ser usados para acesso ime
diato às fichas.

Nas suas pesquisas, Wiener constatou que o maior cliente 
individual de computadores em cada país é o próprio governo. 
Todos os governos em geral usam computadores para o controle 
social, mas se diferenciam apenas no grau de controle que exer
cem via computador e pelos tipos de atividades que eles con
trolam. Inicialmente eram usãdos apenas pelos países mais ricos e 
tecnológicamente mais avançados, na administração da polícia 
da política, da saúde, da medicina, da economia, entre outros 
setores. Mas, "agora é uma alta prioríade para cada ditadura".

Ainda de acordo com suas conclusões, os problemas surgidos 
com o uso e o abuso dos sistemas de informação e processamen
to de dados não estão restritos às fronteiras nacionais. O fluxo 
ternacional de dados, antes muito reduzido, está praticamente 
tornando-se uma corrente contínua.

"Fichários de ativistas políticos, ativistas em potencial, e 
até mesmo padres com preocupações socialmente engajadas estão 
sendo trocados entre os governos das ditaduras da América Lati
na", garante Wiener. Os dossiês arquivados nos computadores do 
FBI, Departamento de Estado e outras agências similares estão 
encontrando seus caminhos em computadores de governos es
trangeiros — algumas vezes acompanhados pelas impressões di
gitais ou fotografias de passaportes.

Instituições privadas tem também uma imensa coleção de 

dados, e, todos os problemas associados aos dossiês nas mãos das 
agências governamentais tornam-se mais graves quando os inte
resses privados estão envolvidos. É dificil distinguir entre os 
dados que podem ser usados com objetivos comerciais e os da
dos usados pela repressão. Os interesses privados são tão podero

sos nesta área que qualquer restrição na coleta, arquivo e venda 
dos dados por interesses privados pode eventualmente ser repas
sados pelo estabelecimento de bancos de dados "fora do circui
to".

As companhias que produzem os computadores — acentua 
Wiener — estão ao par dos problemas caúsados pelo uso nocivo 
de seus produtos. Elas sabem que syas náqyubas são empregadas 
para reforçar as políticas sociais de governos tanto justos como 
injustos.

" tm  particular elas sabem que seus equipamentos são utili
zados pelos regimes ditatoriais para ajudar a reprimir e contro
lar seus inimigos políticos e por déspotas megalomaníacos para 
planejar e executar intrigas e guerras. O conhecimento dos fabri
cantes de computador e extenso e em alguns casos tão específi
cos que chega ao limites de cumplicidade", observa ele.
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UM NOVO IMPULSO
A promoção imediata da Reforma Agrária, criação de uma nova estrututea Sindical e a formação 

de uma Central Sindical dos Trabalhadores, que unifique a luta dos exploradores da cidade e do campo 
foram algumas das mais importantes resoluções do 1119 Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais,

realizado de 21 a 25 de maio, em Brasília, que reivindicam, também a volta ao Estado de Direito 
e a convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte.

NA LUTA DO CAMPO
lhadores rurais a confiança em suas entidades de classe". A 
partir dessas considerações propõem-se como ponto prin
cipal

banos. E ainda, a falta de autonomia do dirigente sindical vem 
da falta de liberdade do indivíduo como cidadão". Diante dessas 
considerações, os sindic listas estão propondo:

Cobertura de Giselle Nogueira
A solenidade de encerramento do IIIo . Congresso dos Traba

lhadores Rurais, depois do enfrentamento com Delfim Neto, 
foi um dos momentos mais significativos do Encontro. Se no de
bate com o Ministro da Agricultura ficou muito claro que a con
tradição maiordas lideranças sindicais do campo é com o 
governo, no fechamento do Congresso, a manifestação dos parti
cipantes selou a comunhão de objetivos entre camponeses e ope
rários.

A impressão que se tinha, naquela sexta-feira, era a de que o 
estádio do Minas Brasília Tênis Clube viria abaixo, no momento 
em que o presidente da Contag (Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura), José Francisco Ribeiro, leu o te
legrama do líder sindical do ABC, Luis Inácio da Silva. De pé, 
os punhos cerrados, ao alto, os lavradores aclamaram durante 
muito tempo: "Lula. Lula.".

Manifestação semelhante fo i feita durante a leitura de uma 
moção de apoio levada por um representante da Unidade Sin
dical Operária, do Rio de Janeiro, onde se referia aos objetivos 
comuns dos trabalhadores "apesar da luta no campo, em de
terminados momentos, assumir formas diferentes daquela a 
que está acostumada a opinião pública urbana. A luta no campo 
muitas vezes se expressa no ato de continuar e não em paralisar 
o trabalhu, contra tudo e contra todos. Contra as pressões dos 
latifundiários, jagunços e autoridades arbitrárias".

O sentimento de união para a maioria dos dirigentes sindi
cais foi o ponto mais importante do encontro. Durante toda a 
semana em que estiveram reunidos, e que resultou num docu
mento de 141 páginas a ser enviada ao Presidente da Repú
blica, aos ministros da Agricultura, Trabalho e Previdência

TRALHADORES: no campo e 
na cidade a luta é a mesma

Durante a semana em que mais de 1200 dirigentes sindicais e 
de federações de trabalhadores rurais estiveram reunidos em 
Brasília, uma das comissões de estudo que mereceu especial 
atenção dos congressistas foi a que tratou do tema "sindicalis
mo". O relatório apresentado em Plenária, levando a assinatu
ra dos seus 265 integrantes, e que foi praticamente aprovado 
na íintegra, reforça a idéia defendida no Congresso da neces
sidade de criação de uma entidade que congregue todos os) 
trabalhadores (Central Sindical dos Trabalhadores), quer se
jam do campo ou da cidade. Apesar das especificidades, quan
do se trata da atual estrutura sindical, a luta é uma só, tendo 
como inimigo comum a legislação trabalhista e como meta a

Social e também ao Congresso Nacional, a certeza era uma só: 
essas reivindicações só serão atendidas através de pressão, com - 
muita luta. Ou seja, ninguém estava confiando que o governo 
se incumbirá, por livre e espontânea vontade, de atendê-las.

Tanto durante as sessões plenárias, quanto nas discussões dás 
Comissões, a ausência de divergências entre sindicalistas chegava 
a causar surpresa e se justificava, por um lado pelo fato de as 
discussões terem como ponto de partida um documento conse
guido pela fusão de outros, retirados em assembléias regionais 
promovidas pelas Federações. Nessas discussões anteriores já 
se havia chegado a um consenso em torno das questões prin
cipais, refletidas tanto no debate com o ministro da Agr- 
cultura, quanto no documento sobre "sindicalismo", incluído 
o relatório final. Por outro lado, o fato dos "pelegos", parti
cipando do Congresso em minoria, terem optado por assumir 
uma atitude mais tímida, certos de que não teriam a mínima 
chance de ganharem qualquer proposta que porventura colocas
sem em discussão.

Dessa forma, chegou-se ao final com propostas que apesar de 
não corresponderem ao estágio atual de luta dos movimentos 
dos trabalhadores rurais, se comparado com o dos operários 
urbanos, pelo menos reflete o grau de conscientização das 
lideranças no que se refere aos problemas vividos pelos campo
neses. quer sejam bóias-frias, posseiros, arrendatários, parcei
ros e até pequenos proprietários. A proposição imediata (pelo 
menos para os mais combativos) é a de, ao retornar levar as 
djpcussões para as bases, objetivando uma luta mais organizada 
ecoesa.

autonomia e liberdade para os sindicatos. Abaixo, uma síin- 
tese das principais conclusões e reivindicações aprovadas:

"Forçado a atuar dentro da estrutura sindical atual, atre
lada â CLT, ao Movimento t*  m sido atribuídas funções pre
dominantemente assistencialistas, sobretudo nos últimos a- 
nos, com a finalidade de desviá-los cada vez mais de seu pa
pel reivindicatório. O Movimento Sindical sofre dois tipos 
de pressão: a dos proprietários e/ou empregadores e a do Go
verno. Nesse particular, o envolvimento com a Previdência 
Social tem sido o caminho mais cômodo. Isso vem comprome
tendo _seria mente a sua atuação, sua imagem eo alcance de 
sua luta principal. E preciso, pois, reforçar junto aos traba-

1- o sindicalismo centralize e reoriente os seus esforços e re- 
cursos humanos e financeiros para a luta pela implantação 
da Reforma Agrária, partindo-se do cumprimento do Estatu
to da Terra, destacando-se os seguintes pontos: distribuição 
massiva da terra, em áreas de maior concentração de assala
riados, parceiros, arrendatários, posseiros e ocupantes; redistri- 
buição imediata, ao trabalhador rural, das terras que se encon
tram em áreas prioritárias de Reforma Agrária e em áreas desa
propriadas; discriminação e titulação das terras públicas, com 
entrega imediata ao legítimo trabalhador rural; luta pela não 
destinação de áreas às grandes empresas.

2- o movimento Sindical acelere o processo de organiza
ção dos trabalhadores rurais, buscando a forma mais práti
ca de organizaçaõ de grupos.que servirão de ligação entre as 
bases e suas entidades sindicais (Núcleos Sindicais, Equipes 
Educacionais etc.).

3- o Movimento reoriente os seus esforços, no sentido de 
seus reais objetivos, destacando-se os seguintes aspectos: afas
tamento de todas as pessoas estranhas à classe e que estejam 
nos sindicatos, quer como dirigentes, quer como associados; 
conscientização do trabalhador rural de que sua libertação só 
acontecerá a partir de sua própria luta; explicações claras aos 
trabalhadores de que o sindicato é dele e não da diretoria e 
nem do Governo e que sua participação na entidade é uma 
questão de dever; a assistência, qualquer que seja o tipo é ape
nas um serviço que o Sindicato presta ao Trabalhador e que 
o seu verdadeiro papel é reivindicatório.

AUTONOMIA E LIBERDADE SINDICAL
Como resultado da legislação itervencionista, contida na 

CLT, que limita o Sindicato desde o instante de sua criação 
e restringe toda a sua atuação, '(n°  Brasil não eixste liberda
de sindical, a qual está prejudicada pela interferencia do Po
der Público em suas contas e atividades).

"Além das limitações impostas pela CLT, o regime militar de 
1964 reduziu a liberdade do País, decretando leis de exceção, 
leis de força, como o AI-5, a Lei de Segurança Nacional, a 
lei antigreve, arrochando e dificultando ainda mais as ativi
dades sindicais. Assim, conclui-se que não satisfará aos interes
ses da classe trabalhadora qualquer mudança na estrutura sin
dical brasileira sem o estabelecimento de uma sociedade demo
crática. Foi considerqdo que, sem o Estado de Direito não 
haverá liberdade sindical. Desde modo, os trabalhadores rurais 
devem participar da luta pela mudança do modelo político bra
sileiro, a exemplo do que já vem fazendo os trabalhadores ur-

1- lutar pela reforma da legislação sindical, no sentido de as
segurar plena autonomia ao Movimento Sindical, a/quem cabe 
única e exclusivamente estabelecer as normas necessárias ao seu 
próprio funcionamento. Por outro lado, é necessário que o 
próprio Movimento Sindical intensifique sua luta para atingir 
cada vez mais essa autonomia, no seu papel de defesa dos di
reitos e interesses da classe.

2- lutar pelo direito à participação política, em todos os 
níveis; pelo direito à livre negociação entre empregados e em
pregadores; e pela total revogação de tod a legislação antigreve 
existente, restabelecendo esse legítimo direito aos trabalha
dores.

3- participação dos trabalhadores rurais em favor da mudança 
do modelo político, juntando-se à luta dos demais segmentos da 
sociedade pelo pleno estabelecimento das liberdades democrá
ticas e do Estado de Direito, sem o que qualquer modificação

da legislação sindical seria ineficaz. Deve-se, pois, lutar pela revo
gação das leis e atos de exceção; respeito aos direiros humanos; - 
garantia de pleno exercício dos direitos políticos a todos os 
brasileiros; pela livre participação dos trabalhadores na constru
ção de um Estado Democrático; pela criação de uma entidade 
que congregue todos os trabalhadores brasileiros (Central Sindi
cal dos Trabalhadores).Lei

4- Colaborar e receber colaborações de entidades, cujas ati
vidades sejam consideradas pelo Movimento Sindical dos Tra
balhadores como de interesse da Classe. Neste sentido propõe- 
se .

- pelo livre retorno e participaçaõ dos companheiros que fo 
ram ou possam ser arbitrariamente impedidos ou afastados da 
luta dos trabalhadores. Assim, é fundamental que eles se in
tegrem à luta pela ANISTIA AMPLA, GERAL E IRRESTRITA a 
fim  de que aqueles companheiros possam participar da vida da 
Nação.

- denunciar as arbitrariedades e violências cometidas contra 
trabalhadores e suas entidades de representação, inclusive a- 
través da imprensa.

Além dessas questões, foram também estabelecidos pon
tos referebtes à auto-sustentação das entidades, visando à ex
tinção da Contribuição Sindical; o enquadramento dos que tra
balham nas empresas agroindustriais na categoria de traba
lhadores rurais; e, a definição do que se contitui o trabalho 
de educação sindical, além da realização da "Semana Sindi
cal", de 25 de abril a 1 .o de maio, todos os anos.
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Vaias,gritos,gaguejos:Delfim Neto 
cara a cara com os 

trabalhadores rurais
Desde segunda feira (dia 21), ou melhor, muito antes, quando 

o atual ministro da Agricultura começou a dar declarações à im
prensa do tipo "Reforma Agrária é coisa para economista deso
cupado" que o debate programado para a quarta-feira estava 
fadado a se tornar o ponto alto do 11 Io Congresso dos Traba
lhadores Rurais, em Brasília. Durante as refeições ou nos in
tervalos das discussões, o assunto que sempre vinha à.tona era 
sobre a maneira como Delfim Neto seria recebido pelos d iri
gentes sindicais que , estavam participando do êncontro.

Suas declarações anteriores acirraram os ânimos dos lavra 
dores, fazendo inclusive, aue um abaixo-assinado, reunindo 
mais de 40 assinaturas de Sindicatos ■ da Bahia, fosse enviado 
ao general Figueiredo, coqiunicando "o repúdio a tão insul- 
tosas declarações contra uma categoria que tanto tem contri
buído para o engrandecí mento da pátria, sem ter, até o 
momento, recebido por parte dos governos o mín de con
sideração". Em vista disso, em decisão aprovada em Assembléia 
da Federação dos Trabalhadores Rurais da Bahia, o ministro 
Delfim Neto foi definido como "persona non grata" aos tra
balhadores.

Quando o dia do debate chegou, a expectativa pelo início do 
confronto já era muito grande. E não deu outro. Vaiado e encos
tado na parede pelos agricultores, é bem possível que o ministro 
jamais tenha passado vaxame igual. As 19 horas, uma hora antes 
do previsto, o salão já estava praticamente ocupado. As atenções 
sempre que um carro estacionava, eram desviadas para a portaria 
de entrada, por onde a qualquer momento a esperada figura en
traria. Enquanto isso, um grupo cuidava de afixar na parede, de 
fora-a-fora, bem em frente ao microfone, uma faixa verde-ama- 
rela, onde se lia —"Reforma Agrária é o principal meio para a in
tegração dos Trabalhadores rurais na vida sócio econômica do 
País".

"A  Esperança do Brasil 
está no homem do campo.
A esperança do homem do campo 
está na reforma Agrária"

As 20 horas em ponto Delfim entrou no minas Brasília Clube, 
sorridente, andando apressadinho, acompanhado por um sé
quito de assessores e pucha-sacos. Provavelmente, na marcha 
em que atravessou o salão, até o microfone, ele tenha repara
do na quantidade de murais e cartazes, com desenhos, char- 
ges e caricaturas a seu respeito, pregadas nas paredes. O silén-, 
cio era total e da mesma forma em que estavam — sentados *- 
os trabalhadores permaneceram. Situação esta que não demo
rou muito. Foi só o gordo ministro subir os degraus do estra
do, onde a mesa havia sido instalada e se preparar para sen
tar, para que os lavradores, num coro de cerca de 1.500 pes
soas, iniciassem o "H ino da Reforma Agrária", e logo em se
guida continuassem a manifestação com brados de "Terra. 
Terra.", durante vários minutos. Foi aí que o sorriso de Del
fim  começou a amarelar.

Ele começou seu discurso (ver box ao lado) falando da ale
gria de poder conversar com os trabalhadores sobre "os pro
blemas que nos atingem; poder participar do Congresso e 
sentir as esperanças e, maior alegria ainda, em vê-los reclamar 
pelo que desejam". Em seguida uma pausa, esperando os 
aplausos. Mas se alegria era o que realmente Delfim Neto esta
va sentindo, o mesmo não acontecia com os trabalhadores que i- 
rromperam com a primeira das vaias, que a partir dali, iriam 
selar o encontro do ministro da Agricultura com os dirigen
tes sindicais, principalmente durante o debate, quando as per
guntas a ele dirigidas eram saudadas com palmas e as respostas 
com estrondosas vaias.

Não foi preciso mais do que uma hora, tempo em que foram 
formuladas 20 das 50 perguntas dirigidas à mesa, para que os 
trabalhadores rurais colocassem o ministro da Agricultura numa 
posição tão incômoda, que o obrigou à saída da enrolação das 
respostas, com um amontoado de frases sem sentido e 
contraditórias. Um sorriso nervoso, a fala apressada, substi
tuíam a tentativa dè senso de humor. "Ah., deverá ter pensado 
o bem nutrido Delfim, com seus sofridos botões, como é mais 
agradável e cômodo falar com os empresários".

A transcrição abaixo, de parte do debate, mostra bem o dia 
em que o ministro foi encostado na parede pelos representan
tes de 50 milhões de trabalhadores rurais brasileiros.

Trabalhador: Sr. Ministro, considerando que há mais de 11 mi
lhões de trabalhadores sem terra; que só no Paraná há mais de 
800 mil trabalhadores rurais como excedente de mão-de-obra; 
que no meio urbano há uma infinidade de trabalhadores como - 
consequência do êxodo rural, do desemprego e subemprego, per
guntamos: como V. Exa. explica a sua colocação, no Congres
so Nacional, de que a agricultura necessita liberar mão-de-obra 
para a indústria, quando comprovado está, nesses 15 anos, que 
a indústria não conseguiu assegurar a absorção do contingente 
de mão-de-obra que vem do meio rural? (palmas) 
Delfim Neto: O que eu disse é o contrário. O que eu disse é 
que a agricultura com todos estes....pelo menos nos últimos 40 
anos, cumpriu adequadamente q seu papel no processo de desen
volvimento deste País. Cumpriu, como? cumpriu, de um lado, 
aumentando a oferta de alimentos; de outro lado, aumentando 
a oferta de produtos exportáveis, liberando mão-de-obra e for
necendo capital para que a indústria se desenvolvesse. É evi
dente que, realmente, a agricultura liberou mão-de-obra de 
acordo com as necessidades do País e, nos últimos anos tem 
liberado até mais mão-de-obra do que a atividade industrial tem - 
sido capaz de absorver. Mas verificamos que este País não é 
um País para conviver com uma baixa taxa de crescimento. 
Se nós aceleramos a produção agrícola como pretendemos ace
lerar, isto significa em primeiro lugar uma diminuição do ritmo 
de migração do campo para a cidade e, ao mesmo tempo, um 
estímulo para a ampliação da atividade industrial. As duas 
coisas combinadas vão produzir, certamente, a elevação do 
salário real na agricultura. E é isto o que aconteceu quando o 
País se desenvolvia rapidamente e o que vai acontecer no futu
ro.
Trabalhador: Quando o Sr. era ministro da Fazenda, afirmava -  
que os incentivos à agricultura favoreciam o aumento da infla
ção, o que causou a renúncia do ex-ministro Círne Lima. Hoje, 
o sr.afirma o contrário. O sr. mudou de posição, por que? (gri
tos e palmas)
Delfim Neto: Essa é uma pergunta muito boa, porque vai me 
permitir esclarecer algumas coisas. Eu duvido que em algum 
período da história do Brasil... eu duvido... tenha havido um 
aumento do crédito à agricultura superior ao que houve entre 
1967 e 1973. As estatísticas estão ai e podem ser consulta
das. Tanto è verdade que a agricultura cresceu muito rapida
mente no período de 68/73. A disputa com o ministro Cirne 
Lima não foi a respeito do crédito agrícola, foi realmente a 
respeito do preço da carne.
Trabalhador: A mensagem 33 enviada pelo Presidente Caste
lo Branco ao Congresso Nacional, encaminhando o Estatuto 
da Terra, fala na necessidade de uma reforma agrária inte
gral. Em 1970, quando V Exa. era ministro da Fazenda, re
forma agrária para o Governo virou colonização nas áreas 
de fronteira do Norte e Centro-Oeste do País. Contudo, são 
essas áreas em que a concentração da propriedade da terra 
mais cresceu em todo o País. Agora, recentemente, V. Exa.de- 
rou aos jornais que uma reforma agrária é inviável. Houve uma 
reviravolta total na política agrária governamental de 69 para 
cá?
Delfim Neto: Não. Não houve. A minha posição é exatamente 
a mesma. Os processos de colonização, embora possam acele
rar o acesso à terra, não são suficientes, obviamente não são

suficientes, por não se alterar a estrutura das propriedades. E— 
muito menos, no caso, quando se teve um avanço, ao mesmo 
tempo, de grandes propriedades. O caso da fronteira agrícola bra
sileira, hoje, é um exemplo característicodisso.
Trabalhador: Hoje, 60 policiais estarão, provavelmente, em C—  
Coqueirinho e Cachorrinho, no município de Pedras de Fogo, 
na Paraíba, para dar cumprimento a uma ordem judicial para 
despejar 300 agricultores daquelas terras. Esse despejo está 
sendo promovido pela Usina Central Olho D'Água de Pernam
buco e irá beneficiar apenas um grupo de empresários da cana- 
de-açúcar. Sr. ministro, o Estatuto da Terra prevê que será 
feita desapropriação em área de grande densidade demográ
fica, quando houver tensão social; que a propriedade terá uma 
função social. Por que?, então, a Lei não é cumprida, por que 
o Estatuto não é cumprido?
PARA CADA BRASILEIRO, DOIS JAPONESES
Delfim Neto: Eu acho que este exemplo é interessante, porque 
vai mostrar como é que estamos procurando agir. A proposição 
é verdadeira, nós estamos cumprindo uma ordem judicial. No 
entanto, o INCRA está estudando uma forma de ação dentro 
do Estatuto da Terra. É evidente que nós temos de respeitar 
as decisões judiciais. O desalojamento está precedido de uma 
ordem udicial, e o INCRA vai procurar utilizar o Estatuto da 
Terra para resolver o problema.
Trabalhador: V. exa. declarou na revista "Status" que os salá
rios dos trabalhadores rurais caíram quando deixaram de ser 
assalariados permanentes e se transformaram em bóias-frias, 
pois perderam a casa, a lavoura de subsistência e a a criação. A 
condição de milhares de famílias tornou-se ainda mais mise
rável. O FGTS causa, certamente, maior rotatividade da mão-de- 
obra como aconteceu na área urbana. No campo, o FGTS 
causará uma rotatividade maior ainda dos assalariados permanen
tes, agravando a miséria rural e urbana. Qual é a opinião do 
ministro da Agricultura sobre a extensão do FGTS ao campo? 
Delfim Neto: Declarei isto mesmo à revista "Status” . 0  que 
eu disse é que quando a Lei, procurando proteger o trabalhador 
tentou subtraí-lo da propriedade, ela disse isso num contex
to em que há uma estatística de que o salário real havia cresci
do; disse isso para corrigir a afirmativa, dizendo, é preciso 
corrigir a estatística pelo fato de que os trabalhadores perderam 
o pedaço de terra em que trabalhavam e no qual eles tinham 
um salário muito importante. Estou absolutamente convencido
de que esse movimento reduziu o salário real da agricultura.-----
Quanto à extensão do FGTS à agricultura, eu acho que existe 
um impedimento muito importante na sua aplicabilidade ao se
tor agrícola, exatamente porque a atividade permanente, um 
só sistema como esse poderia produzir um desastre. 
Trabalhador: De acordo com o que foi publicado no "Jornal do 
Brasil", V. Exa. disse que faria a Reforma Agrária de um dia 
para o outro, só que para cada brasileiro que assentasse na ter
ra, teria que arranjar dois japoneses, pelo mínimo (vaias). Per
guntamos à V. Exa..: baseado em que? (ovação do plenário) 
Delfim Neto: É muito interessante essa pergunta porque revela 
uma perfeita tolice. Primeiro, porque eu não declarei isso ao 
jornal do Brasil. Essa proposição é uma estória antiga deste País, 
foi contada na casa de um deputado aqui em Brasília e tinha lá 
um jornalista, que decidiu fazer graça. O que eu disse... é...é... 
O que eu disse é exatamente o seguinte: A reforma agrária é 
aquilo que cada um deseja que ela seja. Todo mundo quer, 
simplesmente dividir a terra? Não. Nós queremos q divisão da 
terra, a eletrificação rural, queremos, o fornecimento de cré
dito total, o fornecimento de adubo, o fornecimento de semen
tes selecionadas. Se nós pudéssemos realizar tudo, instantanea
mente, é óbvio que ninguém poderia ser contra isso. É ninguém 
é contra a Reforma Agraria, se você entender como dar acesso 
à terra aos trabalhadores. O que eu sou contra é à idéia tola de 
que é possível simplesmente e através da divisão, produzir uma 
modificação substancial das condições de vida dos trabalhadores. 
Trabalhador: Professor Delfim Neto, o sr. falou muito em cré
dito. falou em terra. Onde vamos aplicar o crédito, se não temos 
onde plantar (ovação do plenário)

Delfim Neto: Segundo eu suspeito, este Congresso tem várias 
categorias. Tem pequenos proprietários, tem trabalhadores 
(gagueja), posseiros, pessoas de várias categorias que trabalham 
na agricultura. É claro que o mecanismo de resolver (gagueja) 
o problema agrícola está basicmente ligado à possibilidade de 
ampliarmos a produção agrícola e ampliarmos a demanda de 
mão-de-obra no setor agrícola. Sem que se consiga isso, nós 
não conseguiremos resolver nenhum problema da agricultura. 
Mesmo os trabalhadores ou os posseiros têm muita coisa a 
ver com isso, porque a expansão do setor (gagueja) dos pro
prietários, digamos, a expansão daqueles que já possuem ter
ra, a expansão de sua produção, representa uma estabilidade 
adicional daqueles que ainda não possuem terra. Eu volto a 
insistir, é objetivo do Governo dar oportunidade de acesso 
à terra. Temos de fazê-lo, entretanto, com inteligência. 
ECONOMISTAS DESOCUPADOS
Trabalhador: Sr. Ministro, o trábalhadorrural que não possui 
terra para cultivar e vai se estabelecer nos arrabaldes dos gran
des centros, é também assunto para economistas e desocupa
dos? (ovação sera!)
Delfim Neto: Não. Esse não. Esses são assuntos aos economis
tas ocupados. É deles que nos estamos ocupando.
Trabalhador: sr.
Trabalhador: Sr. Ministro, em Pernambuco, a agricultura de 
alimentos está sendo substituída pelo capim pangola, com incen
tivos do Governo, substituindo o homem pelo boi. Como o 
sr. explica isso? (ovação)
Delfim Neto: Eu acho que a objeção é absolutamente válida. 
E essa é uma das coisas que estamos alterando. Realmente, 
não é concebível que se estimule a expansão pecuária, onde 
você tem uma atividade produtiva; a possibilidade de uma 
atividade produtiva em meios de subsistência, como é com- 
cretamente o caso de Pernambuco. É exatamente isso que 
estamos fazendo.
Trabalhado--: O sr. não acha errado que um americano tenha 
mais de 1 milhão de hectares na Amazônia, (Ludwig-Jari), 
enquanto que milhões de brasileiros padecem fome por falta

de um pedaço de terra para plantar? (ovação)
Delfim Neto: O que eu acho realmente é que nós temos de en
contrar o caminho de dar acesso à terra, é óbvio que proprie
dades nessa dimensão não me parece que sejam coisa razoáveis. 
Não creio também que ela seja dessa dimensão, nós estamos 
dando o trip lo do tamanho. E é exatamente a intenção do Go
verno não estimular a propriedade desse tamanho.
Trabalhador: Sr. Ministro, as usinas de açúcar do norte flum i
nense não têm conseguido pagar nem os créditos subsidiados 
que o Banco do Brasil lhes fornecem. Segundo a imprensa, os 
técnicos do Banco do Brasil sugerem que as usinas paguem 
as suas dívidas com terra, assim a terra pode ser distribuída a 
trabalhadores , sem nada custar ao governo. O Sr. Ministro, vai 
se distribuir terras a'trabalhadores ou serão sustentados pelo 
Governo, empresários que não conseguem nem se manter? 
Delfim Neto: Aqui, o que aconteceu, realmente, é que a pro
posta do Banco do Brasil, a proposta qug está sendo analisa
da, é exatamente o pagamento (gagueja) das dívidas internas.
E é óbvio que esse pagamento de dívida externa, se vier a ocor
rer, vai representar simplesmente a possibilidade de distribuir
mos essas terras, de vendermos essas terras. Não é verdade que 
o Governo não pagará nada. O Governo simplesmente deixará 
de recolher a dívida. Vai recer a terra como pagamento da dí
vida. Se isso vier a ocorrer, a disposição do Governo é de, re
almente, vendê-las aos trabalhadores.

Trabalhador: O senhor declarou que só faria Reforma Agrária em 
casos de tensão social. Na fazenda Capataz, gleba dos americanos 
no Pará, 500 famílias estão num conflito de terras. Na fazenda Lu
zia, no Maranhão, são 1.200 famílias, na área Pio X II, no Maranhão, 
são 1.300 famílias, em Algamar, Paraíba, são mais de 700 famílias, - 
em Xique-Xique, na Bahia, são mais de 100 famílias. Esses números 
que não representam sequer o total de famílias envolvidas em 
questões de terra no Brasil, não são suficientes para convencê-lo 
da necessidade de uma reforma agrária ampla, massiva e imediata? 
(aplausos e gritos)
Delfim Neto: Pelo contrário, esses exemplos mostram que a orien
tação que estamos seguindo deve ser correta. Nós estamos dispos
tos realmente a usar o Estatuto da Terra, usar os instrumentos pa
ra resolver esse problema. O Incra está sendo dinamizado e nós va
mos usar os instrumentos para resolver os problemas localizados (?) 
que existem no Brasil.
Trabalhador: O senhor disse que em lugar nenhum do mundo a Re
forma Agrária funcionou. O senhor disse que por essa razão prefe
re resolver o problema fundiário através do imposto territorial. 
Pergunto: em algum país do mundo, com problemas como os nos
sos, a estrutura fundiária foi mudada através de tributação? (pal
mas e gritos)" _ _____  __
Delfim Neto: Eu gostaria de dizer inicialmente, que quando digo 
que muita gente fala em Reforma Agrária, eu reivindico uma ex
periência um pouco maior que aqueles que falam, porque eu co
metí também os meus equívocos e no governo Carvalho Pinto eu 
ajudei a conduzir uma experiência de Reforma Agrária em São 
Paulo. Conheço as dificuldades desse processo, sei da necessida
de de dar acesso à terra aos trabalhadores, mas me recuso a em 
vez de resolver um problema a criar mais dez. O que nós vamos 
introduzir aqui é um sistema de impostos, diferenciado por tama
nho, diferenciado por localização e por uso que, certamente vai 
induzir a uma modificação importante na estrutura da proprie
dade. Esperem a proposta e depois podemos discutir. 
Trabalhador: Sr. Ministro, há v'rios anos o movimento sindical 
de trabalhadores rurais vem reivindicando a reforma agrária. 
Quais são as perspectivas da reforma agrária em seu governo? Se
gunda: queremos saber se em seu governo vai continuar dando iin- 
centivos fiscais para grupos econômicos estrangeiros agropecuá
rios
Delfim Neto: A primeira pergunta já respondí várias vezes aqui. A 
segunda pergunta eu acho que realmente...é...é nós vamos de e... 
dever o sistema de incentivos no que tange ao tamanho da proprie
dade. Esse é...é... um processo é... é... um estudo que já está em an
damento no governo e que vai ser feito.;
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Por que sai da Oposição de Osasco
José Pedro da Silva, o Zé Pedro dos metalúrgicos de Osasco está fazendo algumas importantes reformulações 

em sua prática de atuaçao sindicai. Juntamente com alguns companheiros de base, 
ele abandonou as reuniões da Oposição Sindical Metalúrgica de Osasco, passando a adotar 

uma outra tática no interior do sindicato oficial, aproximando-se de alguns elementos que ele considera mais avançados 
na atual diretoria. Zé Pedro fala ao EM TEMPO, 

mostrando os motivos do "racha" com a OS e as causas de sua atual orientação.

"Roupa suja se lava em casa", diz o velho ditador popular. E fo i o que aconteceu, no 
sábado, dia 26. lá em São Bernardo , mais precisamente nt> Sindicato dos Metalúrgicos. A 
moçada havia determinado, no dia 13, quando foi aprovado o acordo com os patrões, 
que no dia 26 realizaram outra assembléia, no sindicato, para retomá-lo. Como o governo 
levantou a intervenção, a finalidade foi alterada: Lula e sua diretoria queriam buscar ali o 
referendo e a confirmação dos trabalhadores à sua atuação durante o movimento gre
vista.

POUCA GENTE
Perto dos 80 mil pessoas que costumavam reunir-se em Vila Euclides, os 800 traba

lhadores presentes ao sindicato não passavam de um piquete. Esse número tão pequeno 
não deixou de preocupar a muita gente. Uns, mais críticos à atuação da diretoria diziam 
que era reflexo do desânimo e do desapontamento dos trabalhadores diante do acordo. 
Ôutros, mais resignados, acreditavam que "éra assim mesmo", que ali estava reunidos "os 
mais conscientes".

CENTRALIZAÇÃO
A crítica mais contundente se referia à considerada excessiva centralização do movi

mento nas mãos da diretoria, as divergências quanto a avaliação do ânimo dos trabalha
dores, principalmente quando da votação da trégua, no dia 27 de março, à falta de maior 
trabalho de base, embora todo mundo fizesse questão de ressaltar a liderança da diretoria 
e sua legitimidade, pelo menos enquanto não "tiver outra alternativa", como ressaltou 
um orador.

TAPAR O SOL COM UMA PENEIRA

Dois dirigentes de base, mais ligados ao Lula fizerm o que nem o próprio fez:defen
der intransigentemente o acordo, principalmente em sua base econômica, creditando as 
criticas a alguns poucos "que só querem perturbar". "Pera aí, cara-pálida", responderam 
outros oradores. Do ponto de vista econômico, como afirmou um dos mais famosos pi
queteiros de São Bernardo, o acordo foi uma droga. Mas ele tinha que ser feito em fun
ção de uma tática política, da correlação de forças existente no momento: o movimento 
grevista, dizia esse orador, tinha que ser visto como uma vitória política, contra o go
verno e a estrutura sindical.

LIDERANÇA REAFIRMADA

No final, a liderança do Lula e sua diretoria fo i reafirmada, quando centenas de mãos 
votaram por sua continuidade à frente do sindicato. Embalado pelo apoio. Lula que tam
bém justificou toda sua atuação, fez a promessa: a luta não parou com o acordo. No dia 
l.o  de junho, a ordem é parar, caso haja desconto dos dias de greve. E a cada operário 
demitido (as empresas já começaram a demitir os mais ativos, depois do acordo) no mí
nimo uma hora de paralização das máquinas.

ELETRICAS

Os eletricitários de Sao Paulo estão uma pilha, não de nervos, mas de indignação, com 
os salários de fome que vem recebendo. Por isso eles decidiram, na assembléia realizada 
na quarta, 23, exigir do governo seu novo patrão (a maioria é de trabalhadores da Light) 
a concessão imediata de 30% de aumento, além de dois mil cruzeiros fixos para todo 
mundo. E o pessoal parece que não está blefando: bastava só dar uma olhadinha no que 
fo i o estado de ânimo durante a assembléia dirigida pelo presidente do Sindicato, Anto- 
nio Magri, em que estavam presentes cerca de tres mil pessoas, entre elas o presidente da 
Federação dos Trabalhadores das Industrias Urbanas, Hugo Perez. Também estava lá o 
presidente do sindicato do Rio: ele que disse que lá a revolta é a mesma.

MUITO FRACO
Pouco mais de 200 pessoas compareceram à assembléia geral extraordinária convoca

da para sexta, 25 quando o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, Henos Amorina, 
pediu aos associados que "deleguem poderes à diretoria para rediscutir o acordo salarial 
de novembro '. Falaram mais de 14 oradores, dividindo-se entre a proposta de aumento 
imediato de 15% e de 30%. defendida pela diretoria o setores da oposição. Mas todo 
mundo fo i unânime em constatar que as coisas estão muito devagar por lâ, a mobilização 
nas fábricas está muito fraca. No final, os trabalhadores acabaram decidindo conceder 
poderes à diretoria para reabrir a discussão com os patrões num prazo de 45 dias. Depois 
disso, se a organização da base estiver melhor, talvez o papo seja outro.

ITALIANADA ENGOLE COMISSÃO

Acostumada aos "spaghetti al tuco e pesto", às lazanhas verdes e os "gnochi", os ita
lianos da FMB, subsidiária da Fiat, em Minas Gerais, tiveram que engolir, mesmo à con
tragosto o surgimento da primeira Comissão de Fábrica, a chamada Comissão Industrial 
de Empregados (CIDE), eleita democraticamente pelos trabalhadores da empresa, na úl
tima sexta-feira, 25. Os membros da Comissão, segundo os estatutos, tem estabilidade ga
rantida no emprego durante um ano (duração do seu mandato) além de outro a titu lo  de 
readaptação em suas funções. Até af tudo bem: mas a coisa enrosca quando se sabe que 
um dos operários eleitos para a Comissão fo i demitido logo no dia seguinte. Como é que 
é, dona FMB: tá provocando para ver como funciona a Comissão? Talvez não seja muito 
bom brincar, é só lembrar do que aconteceu no ano passado durante a greve que parou 
a FIAT e suas subsidiárias.

1. Sua participação no debate promovido 
peto CEBEC mostra que você alterou algumas 
posições suas no que se refere ao relaciona
mento com a direção sindical e a própria forma 
de atuar junto ao sindicato. Como você vê 
hoje essas questões ?

Na vérdade o que mudou fo i em consequên
cia de uma maior experiência acumulada. 
Durante todos esses anos a gente vinha fazendo 
um trabalho de pé de ouvido nas fábricas, nos 
bairros, porque o/sindicato não assumia. A 
medida em que o sindicato assume algumas 
bandeiras, lança um jornal mais combativo e 
abre o sindicato aos metúrgicos sócios e não 
sócios, é uma vitória que a gente alcançou. 
Quando a diretoria assume isso e dá uma 
dinâmica nova ao sindicato a gente enquanto 
oposição sindical tem que mudar a maneira 
da gente trabalhar senão a gente se isola. A 
oposição sindical não consegue mobilizar 
gente, o sindicato mobiliza muito mais. Toda 
sexta-feira tem reunião aqui com 60 e até 90 
pessoas e a oposição sindical não está conse
guindo isso. Se você tem um canal aqui no 
sindicato você tem que usar o espaço político, 
criar esse espaço, levar a diretoria pra frente 
aí se o sindicato não assumir a massa dos tra
balhadores passa por cima.

0  que aconteceu aqui fo i o seguinte, a dire
toria aparentemente avançou, se você não 
entrar prá dinamizar, prá politizar mais esse 
movimento você se isola. Essa é a nossa con
cepção. De maneira nenhuma nós abandona
mos a bandeira da oposição sindical. A gente 
continua com essa bandeira porque a estrutura 
sindical não foi ainda quebrada, enquanto a 
gente não conquistar issjp, o nosso princípio 
é o mesmo, quando conquistar, a gente vai 
avançar politicamente. Acho que se a direto
ria do sindicato está colocando isso nós temos

José Ibrahim está de volta. Levou 10 anos para 
regressar ao Brasil, vivendo em Cuba, no Chile, no 
Panamá e na Bélgica. Levou 9 horas para ser liberado 
do exaustivo interrogatório que a Polícia lhe prepa
rou no aeroporto de Viracopos, em Campinas que 
começou logo depois das 10 horas da manhã quando 
chegou, e só foi acabar à noite, às 19 horas.

Foi um José Ibrahim sorridente que, juntamente 
com sua mulher Tereza, desceu no avião da Ibéria, 
sorrindo diante da recepção que mais de 700 pessoas 
lhe haviam preparado. 700 pessoas vindas de São 
Paulo, Osasco e Campinas, dos bairros operários, em 
ônibus alugados, em carro próprio ou no de amigos. 
Que agitavam faixas, algumas enormes, como a que 
pedia*a anistia, ampla geal e irrestrita. Ou a que fa
lava de sindicatos livres, em letras garrafais e verme
lhas. Faixas amarelas como da Oposição Sindical de 
São Paulo, que saudava o copanheiro que chegava ou 
mais veementes como a que dizia, "abaixo a ditadu
ra".

700 pessoas que gritavam "Ibrahim, Ibrahim" 
à medida que êle vinha se aproximando da porta de 
entrada do aeroporto. Como o crioulo humilde que 
saudava a todos pulmões o "H IBRAHIM ".

E que ficaram esperando pacientemente por ho
ras e horas, à fio , debaixo de sol, caminhando no in
terior do saguão do aeroporto, conversando nervo- 
samente, enquanto aguardavam para o minuto se
guinte a liberação do antigo líder metalúrgico. E que 
não escondiam sua decepção quando um dos advoga-

Luta operaria na Zona Leste de Sao Paulo [10]
Em 1956, a esquerda e o movimento sindical viviam uma fase de 
relativa liberdade, Essa fase trazia também muitas alegrias ao tira 
Pascoalao, es pecializado na repressão

Perfil do tira 
Pascoalao

c

mento compulsório, conseguirá recompor sua base de sustentação operária.

Agora, depois 
da chegada do 
Ibrahim, muitas 
perguntas estão 
surgindo: qual
será a sua parti
cipação e o pa
pel que desem
penhará no mo
vimento sindical, 
como será o 
seu relaciona
mento com as 
novas lideranças 
sindicais. E, so
bretudo, se ele, 
depois de 10 
anos de afasta-

GRÁFICO NEGATIVO
É o mínimo que se pode dizer do presidente do Sindicato dos Gráficos de São Paulo, 

Valdemar Maffei. Além de dedo-duro (nas últimas eleições ele chamou o Deops para ca
lar a oposição) o homem está vestindo decididamente a camisa dos patrões. Não permite 
que os gráficos não sindicalizados participem das assembléias, como pediu quase o mes
mo que os patrões estão dispostos a dar (14% da antecipação e dois por cento de aumen
to). Na quinta, 24, ele sequer pode apresentar essa proposta, tal fo i a reação da assem
bléia.

No sábado, 26, outra assembléia fo i realizada à revelia do sindicato, onde participa
ram inclusive os não sindicalizados. Nela, fo i decidida a reivindicação pela unificação 
da data-base dos gráficos e jornalistas. Embora o ânimo de muitos presentes fosse para 
a greve, eles constataram que com atual nível de organização seria muito d ifíc il enca
minhar qualquer luta sem a participação do sindicato controlado pelo pelego Maffei.
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Antônio Carlos Felix Nunes

Neste ano de 1956, as 
greves acontecem __ com 
muita frequência. É um 
tempo de liberdade e as 
forças políticas de esquer
da, juntamente com o mo
vimento sindical, estão as
sanhadas, vivendo os seus 
grandes e melhores momen
tos. Igualmente, é tempo 
dé abertura de entusiasmo 
e vibração para o tira Pas- 
coalão.. É chegada a sua 
vez de ser útil, de dedicar- 
-se com eficiência ao traba
lho de repressão. Mofando 
andara, recolhido numa 
humilhante vagabundagem, 
quando a ditadura getulis- 
ta, mantinha calados e 
conformados os operários, 
assim como não dava chan
ce ao BC para realizar sua 
agitação junto às massas, 
confinando-o na mais abso
luta clandestinidade.

Pascoalão então inveja
va os colegas mais hábeis e 
inteligentes: estes eram 
agraciados com aquelas 
admiráveis missões secretas, 
enquanto ele curtia, me
lancólico e solitário, aque
las noites intermináveis 
nos plantões do DOPS. 
Obrigavam-no a permane
cer ali, na expectativa de 
uma imaginária manifesta
ção pública. Mas esta nun
ca acontecia: o alarme do 
Departamento continuava 
em silêncio noites e dias 
seguidos. Só aqueles seus 
colegas trabalhavam. De 
vez em quando, nas ma
drugadas frias da capital 
paulista, dois ou três de
las chegavam com um 
preso algemado. E pelo1 
entediado Pascoalão pas
savam derramando orgulho, 
nas faces a satisfação dq 
dever cumprido. Sequer o 
cumprimentavam, e neste: 
sinal de desprezo Pascoalão

reconhecia sua inutilidade. 
Também, nunca pedira ao 
chefe para realizai tais 
missões. Não tinha gosto 
por tal trabalho, e menos 
certeza ainda de que o de
sempenharia com a preci
são exigida. A investiga
ção não era seu forte. Seu 
prazer era enfrentar a mas
sa revoltada, peito a peito, 
confiando no cassetete e e 
em seus musculosos braços. 
Sabia como pegar um sub
versivo entre a massa, do
miná-lo e levá-lo à presen
ça do sr. Delegado, sem 
essa chatice de andar disfar
çando de operário, de in
telectual emotivo, fingir-se 
disto e daquilo, às vezes 
agarrar até um batente 
duro numa fábrica. Com 
aquele besta do Ferrante. 
0  bobo quase se sifu nas 
mãos dos comunistas, de
pois de dar uma de tecelão 
por mais de sete meses. 
Jamais toparia uma missão 
de tal espécie, porque não 
tinha mesmo saco para 
permanecer diuturnamente 
numa esquina, na porta de 
uma fábrica, ou realizando 
aquelas longas viagens ao 
Interior. Precisava bater, 
brandir o cassetete, lutar 
corpo a corpo com os sub
versivos — seus braços e 
suas pernas reclamavam 
movimento.

Por isso, também detes
tava a ditadura, como aque
les comunistas que conhe
cia de longa data, e os 
quais, algumas vezes, tenta
vam dialogar com ele.: 
Lembra-se disso com iro 
nia: queriam convencê-lo< 
de que sua incumbência 
era imcompatível com ai 
democracia. Mas como, sq 
agora, com a volta das li
berdades, é que ele e os co
munistas podiam trabalhar 
por suas respectivas causas?

qutf dar força. 0  importante é que a gente lute 
junto, que a gente faça do sindicato a tribuna 
do trabalhador, mas isso não quer dizer que a 
gente não organize nosso grupo de discussão 
política. Essa é a visão que a gente tem, a 
gente acha que tem que unir forças só que 
essa unidade vai se dar em cima de um traba
lho prático, por isso nossa visão de trabalho 
junto com a diretoria. Agora, a gente não se 
coloca como dono da verdade, tem muitos 
companheiros queimando a gente dizendo 
que a gente está se aliando com pelegos, mas 
nós temos estrtura política suficiente prá não 
cair nessa besteira.

2. Em vista disso você teria alguma autocrí
tica a fazer à sua atuação anterior ?

Se há alguma autocrítica é a respeito da 
tática, acerda dos princípios, continuo com os 
mesmos. Agora, a maneira de atuar fo i que a 
gente mudou, mudou porque hoje essa direto
ria ou pelo menos parte dela está assumindo 
um novo papel dentro do sindicato.

3. Você teria alguma crítica à oposição 
sindical de Osasco ?

A gente não conseguiu levar toda a oposi
ção sindical a pensar dessa forma. Nós respei
tamos todas as posições políticas, entretanto, 
nosso trabalho enquanto oposição sindical 
estava sendo truncado porque os companhei
ros têm uma posição diferente. A gente tem o 
seguinte ponto de vista, cada um faz seu traba
lho e a gente vai se aproximar nas assembléias 
sindicais, a gente vai se cruzar nas greves, cada 
um levando sua proposta política e aquela que 
a massa aderir é a que vai ser levada na prática. 
Muitos companheiros preparam uma política 
pronta e acabada e chegam e vão jogando. A 
gente acha que não é assim. Com esses longos 
anos de repressão, de falta de liberdade, falta 
de conhecimento, falta de politizacão dos tra-

Unidade, 
a proposta 
de Ibraim

dos surgia para comunicar que ia demorar a princípio 
"meia hora", depois "mais duas horas", e depois 
muitas mais.

E que chegaram a se impacientar à medida que a

demora ia sendo entendida como uma provocação 
dos delgados encarregados do interrogatório. Que 
queriam saber de tudo, de suas idéias antigas e pas
sadas, de seus planos para o futuro, das oposições 
sindicais, sobre o sindicalismo europeu, de suas 
ligações com líderes como o Lula, se ele vinha pa
ra se opor e concorrer com o dirigente de São 
Bernardo.

Um interrogatório que acabou cansando todo 
mundo. E que teve respostas que, por sua coerên

cia e lucidez acabaram por impressionar até mesmo 
os tiras de plantão em Viracopos. Um deles, acabou 
não se contendo: "mas esse rapaz é muito precoce, 
não é mesmo! Imagine, com pouco mais de 20 anos 
já dirigia um Sindicato, em Osasco".

FORÇA BRUTA
Pascoalão ganhara fama 

pela agilidade com que ma
nejava um cassetete, assim 
como pela maneira fácil 
com que conseguia imobi
lizar uma manifestante, 
usando apenas os braços. 
Favorecia-lhe nessa função 
seu porte físico: granda
lhão, quase dois metros dé 
altura, corpulento e forte. 
Nestes tempos de intensa 
atividade política, de gre
ves e manifestações de es
tudantes, seu nome andava 
de boca em boca. Era espe
cializado em caçar comu
nistas, e a semi-legalidade 
em que vivia o Partido/lhe 
permitia localizar e perse
guir os militantes. Esse fa
to levava o Partido a preca
ver-se, sendo comum, nas 
reuniões da células, o aler
ta: "cuidado com o Pascoa
lão. O negócio é ficar de 
olho nele e longe de suas 
garras".

Gino, o secretário do 
Comitê de Zona, conheci
do do tira de outras épocas, 
já tinha experiências de 
confrontos com ele. Certa 
vez os dois se atracaram 
em plena via pública. Pas
coalão queria levá-lo preso, 
elejreagiu e os dois rolaram 
no chão diante de uma to r
cida de populares, funcio
nando como árbitro do 
duelo. Ambos lutavam até 
à extenuação. Depois o 
tira foi xingado por ele e 
os populares, eteve de dei
xá-lo em paz. Os dois se 
igualavam em compleiçãc 
e a briga, na opinião dos 
presentes, terminou empa
tada. A proesa fo i relatada 
em todas as células, a tí tu 
lo de incentivo para os, 
enfrentamentos de rua. 
Contudo, tais atos de bra
vura só deveríam ser prati
cados em casos extremos, 
quando não houvesse mes
mo jeito de se fugir das 
mãos do tira. É verdade 
que o delito não permane
cería no DOPS além do

balhadores, então você tem que compreender 
isso, você tem que partir do nível dos compa
nheiros, a gente tem que entender que a gente 
já deu muitos passos que não foram acompa
nhados pela maioria dos trabalhadores, senão 
você se distancia e os companheiros ficam lá 
atrás.

4. Quais as implantações que essa nova 
forma de trabalhar mais colada ao sindicato, 
trouxe em sua relação com as oposições? Você 
ainda se reune com o restante das oposições?

Não, não estamos indo nas reuniões que 
tradicionalmente tínhamos com as oposições, 
a gente tem contato com os companheiros, 
mas fora das reuniões. Eu não estou assumindo 
nenhum panfleto que a oposição está soltando 
agora porque a gente não está concordando 
com a linha que está sendo levada. A gente está 
trabalhando comm novos grupos de trabalha
dores. A medida em que a gente tiver algumas 
questões a colocar, a escrever, a gente vai pro
curar utilizar o jornal do sindicato, se a gente 
não conseguir isso, então vai pensar o que fazer.

5. Como você vê a chamada Unidade Sindi
cal, reunindo desde autênticos como Lula e 
pelegos como Joaquim?

Acho o seguinte, a gente tem que discutir 
com os autênticos e não com o Joaquim, com 
ele não tem papo. Acho que Lula como presi
dente do sindicato tem como obrigação 
arrastar, ou pelo menos tentar jogar os caras 
na fogueira, jogar os caras numa proposta mais 
avançada. A gente tem que discutir com os 
autênticos uma maneira de trabalhar em con
junto, porque na medida em que o Joaquim 
não assumir mesmo a luta, as oposições é que 
vão assumir junto com os autênticos formando 
a unidade sindical.

E que exasperou as pessoas que suportavam a 
demora e que a certa altura começaram a ficar ner
vosas, impacientes, preocupadas. E que resolveram, 
depois de alguns entreveros com a Comissão de Or
ganização não só abrir novamente as faixas que ha
viam levado mas como exigir, em coro, "libertem 
Ibrahim” , "queremos Ibrahim", pensando poder 
influenciar na decisão dos policiais.

SAIDA
As 19 horas, já era noite quando um Ibrahim 

cansado apareceu, ladeado por seus advogados. To
dos queriam abraçá-lo, quase sufocando-o. Sua 
mãe, que lhe havia podido abraçar muito rapidamen
te pela manhã, através de uma janela da delegacia de 
estrangeiros, sequer pode chegar perto dele Um cor
dão de segurança é rapidamente formado, permitin
do, não. sem muitas dificuldades, que chegasse ao 
carro que o levaria a Osasco.

"Ibrahim vai ficar / e os pelegos acabar" gritavam 
as 200 pessoas que ainda restavam ali, àquela altura. 
E que ped‘am, insistiam para que êle falasse. O (,ue! 
acabou ocorrendo quando Ibrahim consegiu subir 
na capota da Brasília que o tiraria dali:

"Companheiros: O meu compromisso com a lu
ta dos trabalhadores continua. Espero fazer tudo pa
ra que os companheiros não se decepcionem com 
minha atuação. Volto para retomar a luta dos traba
lhadores por um Sindicato Livre. Volto para lutar 
por uma Central Nacional dos Trabalhadores".

tempo necessário para ser 
fichado, pois um habeas- 
-corpus logo o retiraria dali. 
Porém, o Partido não dese
ja queimar quadros novos 
nessas ações de rua. Urgia 
popá-las para outros mo
mentos, talvez mesmo 
numa próxima ditadura, 
quando os menos conheci
dos da polícia seriam os 
mais indicados para conti
nuar o trabalho legal junto 
às massas, atuando nos sin
dicatos ou nas entidades’ 
civis.

UM FRACASSO
Além disso, a prisão de 

um militante em meio à 
massa ácabava servindo de 
desencorajamento aos ma
nifestantes, afastando-os 
da orientação do Partido.
E não era com outro obje
tivo que a polícia agia nes
tes tempos de legalidade: 
desarticular a agitação em 
sua fase inicial, com a pri-j 
são dos seus líderes. Pas
coalão preenchia todos os 
requisitos para este tipo  de 
repressão preventiva.Tinha 
vivência dos movimentos 
de rua e sabia, mais do que 
os seus colegas, como in
vestir de surpresa contra 
uam manifestação. Geral
mente, saltava de trás de 
um muro ou saia do inte
rior de uma fábrica, acom
panhado, evidentemente 
de outros tiras, os quais: 
orientava com sua velha ta-j 
rimba. Só uma vez levou a! 
pior num desses seus ata
ques. Foi durante uma gre
ve dos trabalhadores maree-, 
neiros. O movimento não 
ia bem, não havia tido a 
adesão total da categoria, e 
o comitê distrital do Tatua- 
pé resolveu intervir, mobi
lizando seus efetivos para 
ajudar nos piquetes. Seus 
três secretários. Gentil, 
Vicente e Mateus, foram 
tentar parar os operários 
de uma pequena fábrica de 
móveis. Chegaram na hora 
do almoço, os trabalhado
res faziam suas refeições.

do lado de fora, sentados 
na calçada da rua. Os ope
rários não estavam mesmo 
a fim  de aderir à greve, e 
receberam os dirigentes 
comunistas friamente, de 
espírito prevenido contra 
seus argumentos. Por isso 
a conversa durou pouco, 
porém, o tempo suficiente 
para serem surpreendidos 
por Pacoalão e mais dois 
tiras. Agarraram-nos pelas 
costas e imediatamente os 
imobilizaram. A viatura na 
qual seriam conduzidos ao 
DOPS estava parada a dois 
quarteirões dali, e os tiras 
começaram a arrastá-los 
para íá. Nesse instante, os 
marceneiros trocaram olha
res e se puseram de pé. A 
seguir, de maneira lenta, 
como se estivessem execu
tando seus ofícios, muni
ram-se de paus, pedras, bar
ras de fe rro ... E cercaram 
os tiras, já perto da viatura, 
gritando numa só voz: 
"soltem os moços" Eram 
uns cinquenta, e os tiras 
perceberam que não ble
favam: havia em seus olhos 
a decisão de atacar com 
aquelas armas improvisa
das. E os dirigentes foram 
soltos, com os tiras aban
donando rapidamente o 
local. Sem mais palavras, 
os marceneiros retornaram 
às suas bancadas de traba
lho, no interior da fábrica.

Durante muito tempo,| 
esse acontecimento fo i con- 
traditoriamente interpreta
do pelos militantes. Alguns 
consideraram-no como umai 
vitória do tira Pascoalão.i 
Afinal, sua incumbência' 
era impedir adesões à greve! 
e isto, de alguma forma, 
havia sido atingido. Outros: 
achavam que a polícia e o 
Partido tinham sido igual-] 
mente derrotados, já que] 
os dois não conseguiram! 
levar a bom término suas 
respectivas missões.

Na próxima semana :| 
A  Emulação na venda do 
joma! do PC.



8 EM TEMPO;
Por João Batista dos Mares Guia e Carlindo Rodrigues

GREVE DA MANNESMANN: TRUCO NOPATRAO
A Companhia Siderúrgica Mannesmann parou. Eram 

22:00 horas de quarta-feira, 23 de maio. Na suhdelega- 
cia do sindicato dos metalúrgicos de Belo Horizonte e 
Contagem, localizada a menos de 1000 metros da sede 
da empresa, 4000 operários decidiram fazer greve até a 
vitória. Dali marcharam a pé em direção a Mannesmann. 
O gigante de aço já estava adormecido. A faixa que a 
empresa colocou na portaria "4 -A " com os dizeres 
"Oitava Semana da Segurança do Trabalho — 21 a 25 
de Maio. O que Você Tem Feito pela sua Segurança". 
Teve troco. Greve, responderam os operários, que tam
bém colocaram as suas faixas: "Unidos no Sindicato 
venceremos os Patrões" e "Viva a Greve".

Dentro da empresa funciona a linha de produção 
sob o comando do patrão. Na quarta-feira, à noite, co
meçava a funcionar a linha de greve, sob o comando 
dos 10.500 operários, apoiados prontamente pelos 
dois mil funcionários administrativos .da' empresa. A 
greve foi decidida simultaneamente "na assembléia 
sindical e no interior da fábrica, às 20 horas, os pa
trões começavam a provar o gosto da derrota, gos
to amargo que ficou por 11 anos na garganta dos o- 
perários da Mannesmann, desde que os patrões man
daram a polícia invadir a fábrica no dia 1o. de outu
bro de 1968.

PREPARAÇÃO
Em Belo Horizonte e Contagem, ainda no mês de 

março, uma assembléia geral dos metalúrgicos abre 
a campanha salarial de 79. Dessa vez, a campanha 
passaria por uma fase de reuniões por fábrica, com 
formação de comissões de salário. No dia 11 de março, 
fo i feita a primeira assembléia.

As reuniões da Mannesmann começaram com 70 
operários (veja opinião de Ignácio Hernandez na pag. 
4). A  assembléia de segunda-feira, dia 28, confirmou 
a greve e reuniu oito m il operários, lotando a quadra 
de esportes, as arquibancadas, e com muita gente na

ü ito  mil operários da produção e dois mii mensalistas pararam totalmente o trabalho desde a 
quarta-feira, dia 28, na Mannesmann, de Belo Horizonte. Aumento imediato de 20 por cento, não 
descontável, em outubro, data do dissídio, fim  da famigerada "turma de sete letras", pagamento das 
férias em dobro, estabilidade para á comissão salarial e pagamento dos dias parados são as reivindica
ções dos grevistas. É a forra dos trabalhadores mineiros que esperaram 11 anos para dar resposta às 
humilhações sofridas em 1968, quando a Polícia invadiu a fábrica para prender os trabalhadores 
também em greve.

rua, do lado de fora. Greve até a vitória final, é o que 
ficou decidido. A  vitória final significa 20 por cento 
de reajuste salarial, não descontável no aumento de ou
tubro. fim  da turma de 7 letras, pagamento de grati
ficação de férias correspondente a 240 horas (férias 
em dobro), estabilidade por dois anos para a comis
são salarial e pagamento dos dias de greve

RITMO ALUCINANTE
O salário médio da Mannesmann, empresa que "tem 

a maior rentabilidade no setor siderúrgico", conforme 
disse João Paulo Vasconcelos, de Monlevade, em nota 
de solidariedade à greve, está na faixa de 4 mil a 6 mil 
cruzeiros, correspondendo ao salário de 70 por cento 
dos operários da empresa. A escala de revezamento é 
completamente ilegal e descumpre a portaria 117 do 
Ministério do Trabalho, que proíbe a jornada de tra
balho de mais de 6 dias corridos. A turma de 7 letras 
faz com que os operários trabalhem sete dias corri
dos, em turnos de Jiorários alternados, com folga de 
32 horas entre os turnos, e uma folga de 80 horas 
a cada seis semanas. Assim o operário só tem direi
to ao domingo a cada 45 dias. Metade dos operários 
não se adapta a esse regime de trabalho, que causa 
sonolência acompanhada de incapacidade de sono, 
nervosismo frequente, inapetência sexual, além da 
incapacidade de convivência normal com a família. 
Além disso, a turma de 7 letras rouba de cada operá
rio 304 horas trabalhadas não pagas por ano.

TRUCO PATRÃO
Momentos antes d/assembléia dos 8 mil, realizada às 

4 da tarde, na segunda-feira, várias mesas de truco esta
vam montadas no salão do sindicato. Dois operários con
versavam:

—Quem sabe, não seria melhor a gente aceitar a 
proposta da empresa e voltar ao trabalho?

— Nós já conseguimos pegar o boi pelo rabo, respon
deu o outro, agora vamos segurar até o chifre.

Um terceiro operário entra na conversa e diz: "Operá
rio da Mannesmann dá um boi pra não entrar na luta, 
mas dá uma boida inteira pra não sair". Arrancar o chi
fre do boi significa não abrir mão das reivindicações. To
dos sabem que a Mannesmann, na Alemanha, onde fica 
a sua matriz, paga aos operários o salário médio de 20 
mil cruzeiros, sendo a jornada de trabalho de 40 horas 
por semana. Aqui em Belo Horizonte a empresa "está 
em expansão, com grande lucro, mas só não expande 
o salário", comentam os operários. O clima é de luta 
até a vitória final, decidida por 8 mil, contra apenas 
um voto de um operário, que defendeu a volta ao tra
balho.

A CONTRA PROPOSTA
A Mannesmann, que começou intransigente, quando 

rejeitou, no dia 18, as propostas da greve, oferecendo 
apenas uma antecipação de 10 por cento, voltou â mesa 
de negociação no dia 21, propondo aumento de mil cru
zeiros para os que ganham até 10 mil e 800 cruzeiros

para os que recebem de 10 a 15 mil. Negou o pagamen
to em dobro das férias e pediu prazo até o fim  do ano 
para resolver o problema da turma de 7 letras. Rejeitada 
pelos operários, a proposta da empresa modificou-se no 
dia 28, quando em reunião no Tribunal Regional do 
Trabalho, props pagamento de reajuste de 20 poecen- 
to para quem ganha até seis m il; 15 por cento para quem 
ganha entre 6 mil e 10 mil e aumento de 10 por cenl3~ 
para quem está na faixa de 10 a 15.600 cruzeiros. Exi
gia a volta imediata ao trabalho, topava pagar a metade 
dos dias parados e propunha descontar a Outra metade 
sob a forma de um dia por mês, a partir de junho. Acei
tava acabar com a turma de 7 letras (90 dias para a área 
do setor de ferro-gusa e 7 meses para os dentais setores), 
negando-se a discutir de imediato a questão da estabili
dade da comissão de salário.

A GREVE CONTINUA
Jorge Norman Neto, vice-presidente da Federação dos 

Metalúrgicos, com sutileza defendeu a proposta da em
presa. Após ele, inscrito para falar estava Albenzio Dias 
Carvalho. A massa começou a gritar em coro: "Lu la ",
' Lula", apelido que deram a Albenzio, os membros 
da comissão de salário da Mannesmann. O resultado 
final é o truco no patrão. Albenzio falou: "Lá dentro 
daquele gigante que se encontra adormecido, nós enten
demos que em nosso coração existe um gigante maior 
ainda, e que está vivo, tinha certeza que nós íamos para 
a greve". Sem anunciar sua posição, ele próprio põe em - 
votação a continuação da greve. "Quero pedir aos 
companheiros, em primeiro lugar, que aqueles que qui
serem voltar ao trabalho, levantem a mão". E ninguém 
se mexe. Em segundo lugar, prossegue ele, "aqueles que 
querem continuar parados, que levantem a mão". Oito 
mil mãos se levantaram nesse assembleía, que terminou 
com o grito de "Organizaçaõ Vence o Patrão", "V iva 
a Nossa Luta", e "Unidos no Sindicato Venceremos os 
Patrões"

Professores mineiros rompem o silêncio
Por Juarez Guimarães

Cerca de 70.000 professores em greve cobrindo mais de 150 municípios no Estado de Minas Gerais 
desde o dia 17. Enfrentando a repressão da polícia e dos patrões dos colégios privados, os profes
sores realizam o maior movimento reivindicatório estadual desde 1968. E à revelia dos sindicatos e 
associações pelegos a direção desenvolve-se através de um Comando Geral da Greve apoiados err 
Comandos Regionais.

Iniciada no dia 17, os dias passam e o movimento 
se torna cada vez mais forte: Enquanto que na Ca
pital, as escolas da rede pública continuam comple
tamente paralisadas, no interior, sobe a mais de 150 
o número de cidades que aderiram à greve. Estima- 
se um total de 70 mil grevistas.

Já na rede particular, a generalização do movimento 
vem se dando de uma forma mais lenta, devido â enor
me repressão dos patrões nbs colégios (à porta do 
Colégio Dom Cabral, por exemplo, piquetes foram 
dissolvidos a bombas de gás lacrimogênio e estudan
tes foram presos,. Até a última terça-feira, 77 esta
belecimentos de ensino particular, estavam parados 
na Capital. A força do movimento, vinda fundamen
talmente dos professores da rede pública, tem se mos
trado suficiente para abrir brechas importantes na 
intransigência manifestada pelo governo, desde o in í
cio. Desmoralizou-se definitivamente, a interlocutora 
a quem o governo vinha reconhecendo e afirmou-se de - 
vez a representatividade do Comando Geral da Greve 
frente às negociações (ver box ao lado). E depois de 
negar durante um bom tempo a disponibilidade de re
cursos para um reajustamento salarial, o governo apre
sentou uma primeira proposta, embora tímica: abo
no imediato de 40 por cento a partir de 1.o de maio 
para quem ganha salários menores e aumento geral 
para o funcionalismo de 45 por cento. A partir de 
outubro. Proposta que, diga-se de passagem, está - 
bem aquém d reivindicação dos grevistas de aumen
tos salariais variando entre 200 e 300 por cento.

Além disso, o governo nada respondeu à exigên
cia de imediata efetivação dos contratados e de equi
paração dos inativos, feita pelos professores. E ao 
que tudo indica, o impasse permanecerá por algum 
tempo. Foi formada uma comissão de negociações com
posta de oito membros da Capital e seis do interior, 
que se assentará à mesa com o governo. E para os

Fora pelega!
Às vésperas da assembléia marcada para o dia 28, 

pela presidente da Associaçaõ das Professoras Primá
rias de Minas Gerais, Maria Thelma, o clima era de ex
pectativa. Maria Thelma havia tomado posição contra 
a greve e apresentara ao governo uma pauta de reivin
dicações, arbitrariamente decidida por cima das cabe
ças do professorado mineiro. O governo, negando a 
representatividade do Comando Geral da Greve, ado
tou o "diálogo" de cúpula como estratégia para es
vaziar o movimento. E, um dia antes da assembléia, - 
anunciou a concessão de um reajuste para todos os 
servidores públicos especialmente os professores.

E os professores aceitaram o desafio. Há poucas 
horas do início da assembléia, uma multidão já to 
mava conta dos recintos da Secretaria de Saúde e 
se espraiava pelas ruas. Às cinco, hora marcada para 
o início da assembléia, a massa estava inquieta.

Maria Thelma não aparece e um coro de mais de 
dez mil vozes, em sua maioria femininas, repete desa
fiando: "Thelma está com medo". "Thelma está 
com medo". "Abaixo Maria Thelma, viva o CGC".

Finalmente, aparece a figura loura de Maria Thelma, 
ladeada por policiais do DOPS, entre eles Scoralick, - 
um dos torturadores denunciado no listão do Em 
Tempo.

A mesa tem o microfone mas não tem vez. Uma voz 
forte, feita de dez mil pedaços, fala mais alto: "Abai
xo Maria Thelma, abaixo Maria Thelma". E exige: 
"CGC na mesa, CGC na mesa". A  mesa resiste e a 
massa canta em coro, toma conta do hino. Acabou? 
"CGC na mesa, CGC na mesa".
Maria Thelma faz uma tentativa definitiva de falar. — 
Não consegue e sai. A massa, inapelável, acusa: "co 
varde, covarde".

O CGG está na mesa, a massa está na mesa. O CGG 
pede aó governo que venha apresentar a sua contra
proposta. Abre-se a participação de Thelma, mas des
ta vez como representante do governo. E conclui: ' 
"Nós não somos intransigentes, só não transigimos 
com a misérie e a exploração. Não aceitamos que 
ninguém pise na dignidade do professor mineiro. Va
mos discutir e decidir democraticamente, porque a 
assembléia é soberana. O fundamental é a grande 
massa dos professores que não cabe aqui, que não 
cabe em lugar nehhum, que não cabe nem nas pri
sões. E os traidores que saiam, Sempre que um
fruto tem uma parte podre, esta parte podre deve
sair."

Cerca de 1500 professores confirma
ram a continuidade da greve sob os gritos de "abai
xo a repressão".

Começava a assembléia. Para Maria Thelma era 
o fim.

dias finais da semana, uma nova assembléia geral 
do movimento está prevista.

A  FORÇA DO INTERIOR
O movimento grevista dos professores mineiros apre

senta uma marca inédita pela expansão alcançada junto 
ao interior do Estado, sendo provavelmente aqucêe que 
alcançou maior amplitude regional após 68. De norte 
a sul, dominando as principais cidades, a greve está ine
gavelmente consolidada no interior, obtendo inclusive 
o apoio de associações, como a Associação dos Profes
sores do Norte de Minas. E se tem prevalecido um fo r
te espírito de unidade nas reivindicações e no reconhe
cimento da direção do comando geral da greve, é certo 
também que a direção dq movimento tem se generali
zado. Algumas cidades como Juiz de Fora, Divinópo- 
lis, Acesita, Muriaé, Uberaba, Uberlândia e Montes 
Claros, entre outras, cumpriram um papel fundamen
tal na deflagração da greve em uma série de cidades 
adjacentes.

Em Juiz de Fora, onde cerca de 1500 professores a— 
deriram ao movimento, paralisando as 57 escolas da re
de oficiál, a greve fo i deflagrada no dia 20 por uma as
sembléia geral, que formou também um comando regio- 
sembléia geral, que formou também um Comando Re
gional da Greve. Lá o movimento fo i fe ito à margem 
do Sindicato dos Professores, cujo presidente denun - 
ciou inclusive "infiltrações". No Vale do Aço, impor
tante concentração operária mineira, a greve fo i defla
grada no dia 22 abarcando 500 professores. Lá o mo
vimento tem contado com o apqjg.jJôi Sindicato dos 
vimento tem contado com o apoio do Sindicáto dos 
Metalúrgicos de Acesita, com a solidariedade do bis
po Dom José Costa Campos.

A greve paralisou completamente a rede pública em 
Divinópolis. Lá, os estudantes secundaristas, dirigi
dos pela União Estudantil Divinopolitana, declarara 
também greve para facilitar a mobilização dos profes-

CONCLAT SEM 
GOVERNO E PELEGOS

Um Congresso Nacional das Ciasses Trabalhadores, 
independente de tutela do Estado e das Confederações 
atreladas e pelegas (das quais o melhor exemplo é a 
Confederação Nacional da Industria — CNTI) fo i a po
sição assumida coletivamente pelos dirigentes sindicais, 
no encontro de Porto Alegre.

Reivindicado já em 1977, como alternativa ao CON- 
CLAP (Congresso Nacional das Classes Produtoras) pro
movido pelos patrões, a idéia do CONCLAP acabou 
esbarrando nas artimanhas dos pelegos das confedera
ções e na proibição velada do Ministério do Trabalho.

Precedido pela realização do Seminário de Arcozelo, 
promovido pelo Centro Brasil Democrático de 25 a 
29 de junho (CEBRADE), quando centenas de sindica
listas de todo o país estarão reunidos no Rio de Janeiro 
para um debate sobre legislação trabalhista, condições 
de vida e participação dos trabalhadores na vida nacio
nal, as possibilidades de realização do CONCLAT serão 
avaliadas no dia 29 de junho, data marcada para a próxi
ma reunião do núcleo de sindicalistas autênticos.

FUNDO DE GREVE
Para quem tenham garantida a independência do Con

gresso os sindicalistas concluiram ser necessário o levan
tamento imediato de recursos capazes de sustentar a sua 
realização. Essa discussão acabou se encaminhando ra
pidamente para a formação de Fundo de Greve capazes 
de assegurar a continuidade dos movimentos reivindi
ca tórios.

Baseado na experiência de São Bernardo, onde a inexis
tência de um Fundo de Greve acabou influindo decisiva
mente no encaminhamento da greve, Luís Inácio da Sil
va sugeriu que cada sindicato criasse o seu "Seguro de 
Luta". "A  gente compra tanta porcaria, como baú da 
felicidade, montepios, disse o Lula. Está na hora dos tra
balhadores comprarem o seu Seguro de Luta, isto é, 
descontarem mensaimente para um fundo administra
do por uma sociedade civil sob controle dos sindicatos, 
garantindo-se assim para um movimento grevista".

Entretanto, se a proposta da formarão de uma socieda
de civil, a nível de cada sindicato, é viável, ela exigiría 
uma certa maturação, acredita Oiivio Dutra, dos bancá
rios de Porto Alegre. Para êle, o mais prático, no mo
mento, seria a formação de um Fundo de Greve atra
vés de ônus com controle regional e nacional, "expe
riência que já funcionou em parte no movimento de soli
dariedade aos metalúrgicos do ABC e que podería ser 
ampliado e intensificado".

sores. Em Montes Claros, a greve fo i deflagrada em 
movimentada assembléia na noite do dia 16, antes 
mesmo da paralisação na Capital. Cerca de 42000200 alu 

jiosnal

alunos estão sem aula e o movimento tem o apoio 
decisivo da igreja local.

Em Nova Lima, onde a rede oficial paralisou com
pletamente, um método eficiente de combate aos 
fura-greves fo i adotado: o Comando Regional da Gre
ve anotava os seus nomes em paredes públicas.

BRECHAS A CONSOLIDAR

"Serei o último a ceder e farei todo o trabalho para 
que a classe permaneça unida até a vitória. A  contra
proposta do governo é vergonhosa. Não mostrou ne
nhum respeito pelos professores", afirma o presiden
te da Associação dos Professores do Norte de Minas. 
Na verdade, mesmo que não conquiste todas as rei
vindicações, o movimento do professorado pode já

Autênticos querem um 
Código do Trabalho

Por Airton Ortiz
Alguns dos mais expressivos nomes do sindicalismo brasileiro estiveram reunidos no domingo, 

27, em Porto Alegre. Nesse encontro, eles discutiram exaustivamente algumas questões importan
tes para os trabalhadores, como o projeto da nova CLT, propondo, em seu lugar, a elabiração de um 
Código do Trabalho, simples e sem malabarismos jurídicos. Ao mesmo tempo, decidiram assumir 
defihitivamente a realização do 19 Congresso Nacional das Classes Trabalhadoras (CONCLAT), 
além de discutir a tática para formação do PT.

Agora fo i nos Pampos. Depois de várias reuniões já 
realizadas no centro do pa ís, o chamado grupo "autêntico" 
do sindicalismo brasileiro estiveram reunidos em Porto 
Alegre, no domingo, 27 de maio para discutir e deliberar 
sobre três pontos de importância para os trabalhadores: a 
reforma da Consolidação das Leis do Trabalho, a realiza
ção do CONCLAT (Congresso Nacional das Classes Tra
balhadoras) e a formação do PT (Partido dos Trabalha- 
dores) e a formação do PT (Partido dos Trabalhadores).

Nem todo o chamado primeiro time estva presente, 
mas nomes como o Lula (metalúrgicos de São Bernardo), 
Arnaldo Gonçalves (metalúrgicos de Santos), Paulo 
Skomov (couros de São Paulo), Wagner Benevides (petro
leiros de Minas Gerais), Oiivio Dutra (bancários de Porto 
Alegre) e Hemos Amorina (dos metalúrgicos de Osasco) 
garantiam a representatividade do encontro. Além, além 
dos temas centrais, também fo i discutida a possibilidade 
de serem impetrados mandados de segurança contra o 
decreto que estabeleceu o novo salário mínimo e contra 
a lei 1.632, que proibiu o exercício do direito de greve 
nas categorias de serviços "essenciais".

NÃO MUDA NADA
Houve uma concordância unânime dos dirigentes 

sindicais na crítica à proposta governamental da nova

PT: Na cabeça______
Último item da pauta dos sindicalistas autênticos, a 

representação política dos trabalhadores fo i, entretanto, 
o que mereceu as maiores atenções. Pouca experiência 
política da ciasse operária e das lideranças^formadas em 
sua maioria a partir de 1964, e descumprimento de 
acordos estabelecidos, de parte de alguns grupos foram 
os erros e problemas mais importantes apontados para o 
encaminhamento da formação do PT (Partido dos Traba
lhadores).

A  organização nacional a nível partidário, teve defen
sores em dirigentes como o Lula, Paulo Skomov, Hemos 
Amorina, Oiivio Dutra e Wagner Benevides. Para eles, a 
luta partidária deve seguir um caminho ara leio às lutas 
específicas dos sindicatos, não devendo interferir no rela
cionamento das suas lideranças.

Não faltou a crítica à maneira precipitada como fo i 
lançado o PT, às vésperas do 19 de Mato, em São Paulo, 
que impediu uma discussão mais profunda de seu progra
ma, excluindo alguns segmentos sociais e personalidades 
políticas de peso na vida nacional. Para os sindicalistas 
favoráveis à criação do PT, essa situação seria remediada 
com a extensão da discussão a outros setores, desde a 
intelectualidade progressista, a Igreja e políticos e par
lamentos do MDB mais comprometidos com o movi
mento popular.

DEFINIR O PROGRAMA
A necessidade d que o programa do PT seja melhor 

definido fo i levantada pelo presidente do Sindicato dos 
Bancários de Porto Alegre, Oiivio Dutra, para quem o 
partido deverá romper na prática com a legislação repres
siva. Para Dutra, o debate em torno do PT terá a vanta
gem de introduzir a crítica sobre a proposta de recriação 
do Partido Trabalhista Brasileiro, com sólidas raízes no 
Rio Grande do Sul.

ser considerado vitorioso. Até mesmo o governo foi 
forçado a reconhecer a representatividade alcançada 
pelo movimento e pelo CGC. A denúncia da situação 
miserável do professorado, do aviltamento de profis
são, alcançou profunda ressonância em toda a socie
dade mineira, colocando o governo numa situação 
bastante incômoda para manter sua atual política edu
cacional.

Mas, sem dúvida, a herança fundamental que o mo
vimento deixará será a vivência de uma participação 
política democrática, dezenas de milhares de margi
nalizados durantes estes longos anos de ditadura. Par
ticipação democrática, cuja consolidação os profes
sores já se preocupam: começam a ser discutidas nos 
comandos regionais, as hipóteses de formação de uma 
associação que unifique o professorado de todo o Es
tado, e a Organização de uma chapa de oposição para 
as eleições da Associação das Professoras Primárias, 
que vai ocorrer em junho.

CLT e que pode ser sintetizada nas palavras de Wagner 
Benevides: "não muda nada. Não passa de uma cortina 
de fumaça para tumultuar o meio sindicaj. Levaríamos 
três anos para discutí-la". Concorda com ele o Lula, 
para quem é "d ifíc il discutir a velha ou a nova CLT. 
Não conheço a velha e nem quero conhecer a nova". 
Para o dirigente de São Bernardo, o governo não podería 
estabelecer um código único para todo o país, em 
função das disparidades regionais: "precisamos garantir 
um Código Mínimo de Trabalho, uma legislação básica. 
O resto se acerta em cada contrato coletivo".

Outra posição unânime fo i a de que a discussão não 
pode se restringir às cúpulas sindicais, devendo imedia
tamente ser estimulada nas bases, a exemplo de São 
Bernardo que, mensalmente, promoverá assembléias 
especiais para isso. Ao final do debate, fo i sugerida a 
criação de um Centro de Informações que centralizasse 
os resultados dessas discussões, que fariam parte de um 
movimento articulado a nível nacional contra a nova 
proposta de CLT. Esse movimento seria pautado em 
cima de alguns pontos essenciais: liberdade e autonomia 
sindical, salário mínimo real e unificado, direito de greve, 
estabilidade e garantia no emprego. E para que o pessoal 
não se perca em blá-blá-blá denecessário, fo i marcado um 
prazo para o término das discussões: fim  de agosto.

Já para Paulo Skomov, dos Couros de São Paulo, 
pensar que seria conseguida a uniade dos trabalhadores 
em tom o do PT " fo i um sonho", iniciado no Congresso 
dos Metalúrgicos de São Paulo, em Lins. Para ele embora 
a unidade dos dirigentes sindicais em cima das questões 
políticas ficasse comprometida, em ftinção da disparMade 
de oposições, ela pode ser mantida no que Se refere aos 
interesses específicos dos trabalhadores.

UMA REALIDADE
Para estes, a idéia do PT já seria uma realidade, pelo 

menos em suas cabeças. É o que pensa o Lula, para quem 
o "fu tu ro  não será melhor se não lutarmos hoje. "U m  
partido segundo o dirigente de São Bernardo, "dtíve 
anteceder à Anistia e à Constituinte", unindo ao mesmo 
tempo "comunistas, socialistas, trotsquistas, trabalhistas 
etc". Para que essas correntes integrem o PT há uma só 
exigência: "é que sejam trabalhadores e se unam a nós 
para formar uma frente ideológica que tenha por objetivo 
defender os interesses da classe trabalhadora".

Para os articuladores do PT, segundo o Lula "pouco 
nos interessa o que o governo quer. Interessa a nós elim i
nar o bi-partidarismo. Por isso, quando o governo acabar 
com a ARENA E MDB, então entraremos com o nosso 
partido".

No final do encontro, fo r  formada a .coordenação 
regional provisória do PT/RS. Formada por M ilton 
Machado (bancários de Porto Alegre, Dauro Brandão 
de Mello (bancários de Caxias do Sul), Antônio 
Pugliesi (sindicato trabalhadores na Indústria da Carne) e 
Firmo Trindade, (Associação dos Securitários do Rio 
Grande do Sul) essa coordenação ficará encarregada de i 
divulgar o projeto de programa e promover o debate e 
discussão nas bases.



■EM TEMPO 9

D
e repente, o capitão de mar e guerra, Álvaro Alber
to dá Motta e Silva trepou em cima da mesa de reu
niões da Comissão de Eriergia Atômica das Nações 
Unidas. Exaltado, dava enormes passadas de uma 
ponta a outra do longo tablado, gesticulando, es
quecido de seus quase sessenta anos de idade e, 
principalmente, das boas maneiras. Ele protestava 
contra a sugestão da delegação norte-americana, chefiada por 

Bernard Baruch, para que todos os países colocassem suas jazidas 
de minérios atômicos sob "controle internacional.”  Era o famoso 
"Plano Baruch," primeira tentativa dos Estados Unidos de esten
der à mineração o monopólio que ja'tinham sobre a técnica de 
enriquecimento do urânio. Controle internacional queria dizer, 
na época, controle dos Estados Unidos.

O "Plano Baruch", muito parecido ao que o presidente Carter 
apresentaria trinta anos depois sób a denominação de "banco in
ternacional dê combustíveis nucleares," não deu em nada. As 
grandes potências, muito mais do que um mero capitão de mar e 
guerra de um país relativamente de simporte, encarregaram-se de 
por um fim à ilusão norte-americana de que poderiam manter pa
ra sempre o monopólio de uma nova e admirável forma de ener
gia. O episódio, no entanto, marcou profundamente o capitão de 
mar e guerra Álvaro Alberto da Motta e Silva.

Álvaro Alberto fora indicado para chefiar a delegação brasi
leira à primeira reunião internacional convocada para coibir a 
proliferação nuclear, pelo presidente Dutra. No(Bf^sil ele se d iri
gia diretamente ao presidente. Era um "homem çlè Dutra," dizia- 
se. Álvaro Alberto ficou espantado com a ousaria dos norte-ame
ricanos. Espeoialmente com essa proposta cie transferir a um or
ganismo internacional a posse — posse física mesmo — de todas 
as jazidas de minérios atômicos. Dez anos mais tarde ele diria 
a uma Corbissãp Parlamentar de Inquérito sobre a Energia A tô
mica:

"A  Constituição brasileira requer que tal propriedade (das ja
zidas) só possa caber a cidadão brasileiro. E éles disseram — foi 
engraçado — mas a Constituição se modifica: uma Constituição 
se modifica. Se modifica quando pertence a um país como o Bra
sil. Se fosse a sua Constituição não se modificaria (eu disse a 
eles). A sua Constituição vocês nunca tocaram nela, desde que 
existe até hoje. Fizeram aqueles quatorze ammedements mas 
continua a ser a Constituição de Jefferson. Essa é que é a verda
de, porque aquilo é um monumento; é uma coisa diante da qual 
a gente se ajoelha; quando se lê aquela Constituição vê-se aquilo 
começar da Revolução Francesa, todos os homens nascem com 
os mesmos direitos; é uma coisa sublime..."

O governo brasileiro havia instruído Álvaro Alberto para que 
apoiasse o Plano Baruch de todas as formas. Mas ele naõ conse
guia engolir essa idéia da expropriação das jazidas e apresentou 
emenda retirando seu caráter obrigatório. A emenda foi aprova
da.

Álvaro Alberto viveu, com essa atuação, um período de gló
ria pessoal que deve ter apreciado muito, já que era homem vai
doso — mas de uma vaidade benigna, sem nenhuma arrogância 
ou maldade. Sua modesta (até então) carreira de professor da 
escola naval, não o levaria nunca á patente de contra-almirante. 
Naquela época não se chegav^ a contra-álmirante, ou a general 
com a facilidade de nossos dias. Álvaro Alberto foi beneficia
do então, com uma lei especial do Congresso — fato também 
raro — conferindo-lhe os "bordados de contra-almirante." Além 
disso, recebeu o títu lo  de "Doutor Honoris Causa" pela Univer
sidade do Brasil e um pergaminho assinado por todos os mem
bros titulares da Academia Brasileira de Ciências. O ministro da 
Marinha e müitos alrpirantes, juntamente com os corpos docente 
e discente da Escola naval, perfilaram-se para receber Álvaro A l
berto, diz a crônica da época.

1935
Álvaro Alberto da Motta e Silva nasceu com a República, em 

1889. Filho e neto de químicos. Seu pai, Dr. Álvaro Alberto da 
Silva, além de químico, era médico. Sua mãe. Dona Maria Teixei
ra da Motta e Silva ensinou-lhe tudo o que hoje se ensinaria nos 
cursos prinfário e secundário. O jovem Álvaro foi então para o 
colégio Duperach, em Bruxelas.

Entrou para a Escola naval em 1906, apogeu do positivismo, 
das campanhas contra as endemias e da luz elétrica. Tempo do 
esperanto e Olavo Bilac, de revoltas na armada. Numa delas Álva
ro Alberto, que nunca foi propriamente um soldado, chegou a 
ser ferido. Sua carreira se fazia em escolas, e escolas relativamen
te modestas, como era o colégio naval onde lecionou química, 
tornou-se catedrático. Mas, aos pucos, Álvaro Alberto foi desco
brindo seu verdadeiro talento — o de fazer política científica. 
Juntada seu indiscutível respeito pelo conhecimento científico 
(sem ser ele mesmo um cientista de renome), ab seu espírito gre
gário, sua sociabilidade, e servia como catalizador de atividades 
científicas. Em 1922 ajudou a fundar a Sociedade Brasileira de 
Química, que presidiu de 1926 a 1928. Tornou-se também um 
dos membros mais atuantes que presidiu de 1926 a 1928. Tor
nou-se também um dos membros mais atuantes da Academia 
Brasileira de Ciências onde propôs, em 1924, a publicação dos 
"Anais da Academia'» qâe se tornariam ao lortpo dos-anos se
guintes a mais importante publicação científica do país. Em 
1935 muito antes da invenção da "ecologia" propôs medidas de 
defesa da flora e da fauna, que levaram à criação dos parques na
cionais. A Academia, que presidiu por duas vezes, torna-se seu 
quartel general, onde pronuncia conferências profusas e em pro
fusão. Em 1943 propõe que seja introduzido, no currículo da es
cola naval, o estudo da energia atômica.

1 949
Álvaro Alberto voltou da ONU disposto a lutar pela criação 

de uma comissão nacional de energia nuclear no Brasil, ou, pelo 
menos, uma comissão de pesquisas científicas, mps com ênfase 
na energia nuclear. Passou a ter obsessão pela energia nuclear, pe
la tecnologia nuclear, que os norte-americanos dominavam. 
Quando foi falar com Dutra, descobriu, espantado, que o presi
dente não recebia seus relatórios enviados dos Estados Unidos.

"Enviei unia porção deles e Sua Excia não recebeu nenhum: 
nenhum relatório, nada... ficaram todos engavetados, direitinhos, 
quietinhos, lá num^canto, arquivados... Sua Excia mandou buscar

,  e leu esse trecho: ou cuidamos nós mesmos de nossos problemas 
ou veremos evadirem-se nossa riquezas pelo bem ou pelo mal, 
porque estou convencido disso. O Sr. Presidente resolveu imedia
tamente convocar uma comissão que elaborou o ante-projeto que 
resultou nessa Lei, 1.310, de 15 de janeiro de 1951."

A lei criando o Conselho Nacional de Pesquisas. Mas sua tra
mitação pelo Congresso não foi fácil (naquela época essas coisas 
precisavam ser aprovadas pelo Congresso e as discussões eram le
vadas relativamente a sério). Álvaro Alberto desencadeou uma 
das mais enérgicas campanhas de lobby iqdividual que o Congres
so jamais viu, para que o projeto fosse aprovado.

Nesse período já havia entrado no cenário científico do país 
um novo personagem que acabaria por desempenhar papel deci
sivo na vida de Álvaro Alberto: César Lattes, o jovem físico que 
participara, com dois outros cientistas, da descoberta de uma no
va particular Atômica — o meáon pi — regressara ao Brasil com 
famasó comparável a de Santos Dumont muitos anos antes, ou à 
de Peló, muito tempo depois. A  presença de Lattes reforça o in
teresse pela ciência e pela energia nuclear . Nos palácios do gover
no, a energia nuclear abre portas com uma facilidade nunca vista 
antes. Em 1949, com a ajuda do próprio Álvaro Alberto, o gover
no havia aprovado a criação de um centro especial de pesquisas 
que teria César Lattes como o diretor científico — o Centro Bra
sileiro de Pesquisas Físicas CBPF. Como presidente do Centro 
foi nomeado um dos mais importantes personagens da época. 
João Alberto, que não era parente de Álvaro Alberto, apesar do 
nome. João Álberto, Lins de Barros, o antigo comandante de um 
dos destacamentos da coluna Prestes, mais tarde nomeado inter
ventor em São Paulo, depois o coordenador da mobilização eco
nômica durante a guerra e finalmente um dos últimos chefes de 
polícia de Getúlio Vargas nos finais do Estado Novo. Seu afasta
mento da chefia de polícia, aliás, é apontado como o sinal pre
cursor da queda da ditadura. Após 1945, João Alberto assume 
posições menos proeminentes. Entre elas, a de presidente do 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, onde trabalhava César Lat
tes. Diz o próprio Lattes:

"O Conselho Nacional de pesquisas ainda não havia sido cria
do. O Centro nessa época vivia principalmente de uma verba da
da pelo Evaldo Lodi, eram 100 contos por mês e eu ficava cha
teado por que ele não queria recibo. A verba vinha da contribui
ção das indústrias pãra o combate ao comunista. Todo mês vinha 
o cheque e ele nunca pédia recibo, o Centro mesmo era taxado 
de antro de comunistas... Até surgir o Conselho Nacional de Pes
quisas a gente viveu dessa verba. E o Conselho saiu por minha 
causa, o Álvaro Alberto tentava há cinco anos... quando eu che- 
guei dos Estados Unidos o Lutero Vargas me levou ao Getúlio...”

0  Conselho Nacional de Pesquisas (CnPq) tornou-se realidade 
já no governo de Getúlio Vargas. A Lei 1310, além de criar o 
CnPq, estabelecia o monopólio estatal do comércio externo dos 
principais minérios atômicos restringindo severamente suas ex
portações. O almirante Álvaro Alberto foi nomeado seu primeiro, 
presidente:

"Foi meu primeiro cuidado ... estabelecer uma política nacio
nal de engrgia atômica. Era preciso assentar idéias, diretrizes, dei
xar os rdteirôs traçados, achar qual a finalidade. 0  que quere
mos? Queremos energia elétrica a partir de energia atômica. Isto1 
é o fim . é o começo qual é? A produção dos minérios, o seu tra
tamento, para que eles possam produzir esse resultado."

In te rv a lo  de a d v e rtê n c ia
'  'Cuidado, Álvaro Alberto.

Desde 1946 havia um contencioso entre Brasil e Estados Uni
dos em torno da questão dos minérios atômicos. O Brasil havia 
trocado notas secretas com o governo dos Estados Unidos com
prometendo-se a exportar determinadas quantidades de areias 
monazíticas, mas o Conselho de Segurança Nacional sugerira a 
Dutra a denúncia do acordo por não atender os interesses nacio
nais.

A Lei 1310 que criou o CnPq e ao mesmo estabeleceu restri
ções à exportação de minérios atômicos, fez renascer o antigo 
contencioso. Em julho de 1949 a União Soviética havia explodi- 
db a sua bomba atômica; em junho de 1950 estourou a guerra 
da Coréia, março principal da guerra fria. A Organização dos Es
tado» Americanos (OEA) é chamada a cerras fileiras ao lado dos 
norte-americanos. O Conselho da OEA aprova um vasto progra- 
ma de colaboração militar e econômica incluindo "a produção e 
distribuição para fins de emergência", de materiais estratégicos.

NACIONAL;

TRABALHE 
COM SEGURANÇA

MELE NA AREA 
ATÔMICA

(COMPRAS SECRETA» NA A L E M A N H A , M ANO BR AS E PRESSÕES A M E R IC A N A S , 
T R A IÇ Õ E S , PERSEGUIÇÕES FA LC A TR U AS.) *

Tudo isso vem acontecendo na história da política nuclear do Brasil, há mais de trinta anos. 
Uma história que já começa como farsa. Seu personagem central,

o capitão de mar e guerra, depois contra almirante,
Álvaro Alberto da Motta e Silva. Nome, aliás, com qué será batizado a primeira

usina nuclear brasileira, se um dia ela finalmente funcionar.
Conheça aqui um pouco desta história.

Por Bernardo Kucinski
No dia dois de novembro de 1951 desembarcava no Brasil, a 

convite do ministro do exterior João Neves da Fontoura, o Sr. 
Gordon Dean, presidente da comissão de energia atômica dos Es
tados Unidos. Enquanto isso, o ministro da fazenda do Brasil, 
Horácio Laffer, concluia em Washington um "gentlemen's agree- 
ment pelo qual as autoridades norte-americanas comprometiam- 
se a colaborar na obtenção de financiamento para projetos apro
vados por uma comissão mista Brasil-Estados Unidos criada no 
ano anterior.

Os resultados da visita de Dean foram eloqüentes.
Logo no dia seguinte o ministro João Neves da Fontoura pro

punha à presidência uma "troca de notas" pela qual o Brasil ven
dería aos Estados Unidos até a metade de todo o minério de urâ
nio extraído no território nacional em troca de equipamentos e 
assistência técnica norte-americana. Essa idéia apenas aparente
mente harmonizava-se com propostas então correntes dentro do 
CnPq e do Conselho de Segurança nacional, no sentido de que 
toda exportação de minérios deveria ser vinculada a "compensa
ções específicas," ou seja, retribuição em equipamento ou conhe
cimento tecnológico específico qâe permitisse ao Brasil desen
volver-se fio campoMâ^ertergia nuclear.

Um mês depois da visita de Dean, era baixado o decreto 
30.230 que usando da técnica tradicional de dividir competên
cias, retirava o CnPq, passando para o Departamento Nacional 
da Produção Mineral a autoridade para outorga de lavra de minas 
atômicas, que no entanto só poderiam ser concedidas a cidadãos 
brasileiros.

Finalmente, em fevereiro de 1952, tudo isso é reduzido a pe
daços com a assinatura de um acordo atômico com os Estados 
Unidos, pelo qual seriam exportadas 7.500 toneladas de monazi- 
ta, sem menção a compensações específicas. Para poder passar 
por cima tanto do CnPq como do Departamento de Produção 
Mineral, é criada uma comissão de exportação de materiais estra
tégicos (CEME), que referenda cada partida de minérios, sem a 
menor escrúpulo, as vezes ignorando votos em contrário do re
presentante do Conselho de Segurança Nacional.

O acordo atômico de 1952 com os Estados Unidos demorali- 
zava as diretrizes do CnPq e de outros órgãos. Em novembro do 
ano seguinte o general Caiado de Castro escrevería "constrangi
do "ao presidente chamando a atenção para o fato de que o acor
do constituia-se numa "quebra" do princípio das compensações 
específicas." 1953

Durante os primeiros tempos de existência do CnPq o A lm i
rante Álvaro Alberto enviou dezenas de bolsistas ao exterior, e 
fo i ele mesmo à França, e Alemanha Ocidental em busca dos 
equipamentos e assistência técnica que os norte-americanos evita
vam fornecer. Nos intervalos de todas essas andanças o Almiran- 
te ainda criou o Instituto de Matemática Pura e Aplicada: IMPA, 
que se tornaria um dos mais importantes centros de estudos de 
matemática do país, e o Instituto Brasileiro de Bibliografia e Do
cumentação. — IBBD.

Na França o Almirante assinou dois contratos com facilidade 
que nunca encontrara nos Estados Unidos: para a compra, de 
uma usina de preparação do urânio nuclarmente puro e outra pa
ra a obtenção de sais de urânio tecnicamente puro a partir do mi
nério.

Em princípios de 1953 Gordon Dean, resolve reagir e convida 
o Almirante a visitar os Estados Unidos.

"Quando procuramos a comissão de energia atômica dos Es
tados Unidos pára estabelecer um modus vivendi e ver em que 
poderiamos nos auxiliar mutuamente, eles disseram: a primeira 
coisa que ps senhores precisam fazer é trazer um esquema dos 
pontos básicos do programa brasileiro de energia atômica, sem 
isso não podemos fazer nada .... Quando li para eles o ponto que 
diz: obtenção de sais de urânio puro, a partir dos minérios. Usi
nas já projetadas, cuja construção será brevemente iniciada, hou
ve um estremecimento geral na comissão de energia atômica dos 
Estados Unidos.

Então os senhores já estão começando?"

A s lig a ç õ e s  p erig osas
Álvaro Alberto tinha dois filhos e uma filha. Um dos filhos 

fazia curso de doutoramento nos Estados Unidos, onde ficòu 
conhecendo Paul Harteck, cientista ligado ao alemão Wilhem 
Groth, o grande entendido em máquinas de enriquecimento de 
urânio por centrifugação. Álvaro Alberto manteve muitos con
tatos com Grlth nos Estados Unidos:

"Mas sempre a portas fechadas porque naquele tempo a Ale
manha era um país ocupado pelas potências vitoriosas e se des
cobrissem que eles estavam cogitando de produzir urânio enri
quecido, isso acarretaria uma crise internacional. Então eles con
dicionaram essa colaboração a essa circunstância de tratarmos em 
absoluto segredo. Vejam Vossas Excelências como a gente se me
te em cada camisa de sete varas. E uma coisa terrível saber de um

, Representante do Brasil da ONU

segredo dessa ordem. E um negócio sério. Eu só conversava com 
eles em Nova York aos sábados em que o Brasil Trade Bureau 
não funcionava, e aos domingos. Ou então tinha que ir a Detroit, 
onde um filho meu, que infelizmente perdi estava estudando. O 
professor dele era o Paul Hartock ... Depois veio o Groth."

"Finalmente, em 1953 fui a Alemanha. Estive ausente apenas 
onde dias e ps secretas andavam me acompanhando por toda a 
parte, para saber o que eu fazia ... naquela época as potências 
ocupantes estavam a par do que os alemães pretendiam fazer 
com essas centrífugas porque os alemães pediram uma licença pa
ra sua construção e a licença foi negada." E ai sou forçado por 
enquanto a silenciar sobre fatos que mostram o firme propósito 
de se evitar que o Brasil pudesse fabricar (essas máquinas."

Quem completa a história é o professor Ivo Jordan, da Uni
versidade de Sao Paulo, que anos depois recebería essas máqui
nas de enriquecimento de urânio fabricadas pelo professor Wi
lhem Groth:

"As centrífugas eram máquinas de pesquisa e não de produç-, 
ção industrial; Álvaro Alberto as queria para desenvolver a pes
quisa sobre essa técnica e elas foram compradas por oitenta mil 
dólares. Mas depois de paga a primeira parcela, um terço, as au
toridades de ocupação na Alemanha criaram uma série de impeci- 
Ihos, não permitiram o embarque. O Groth estava interessado em 
vender inclusive porque estava projetando outras mais avançadas, 
e precisava de dinheiro. Chegaram a oferecer as máquinas aos ar
gentinos. Mas essas máquinas acabaram vindo para o Brasil em 
1958, quando o almirante Álvaro Alberto já não estava no 
CnPq."

As três centrífugas permitiram que o professor Ivo Jordan f i
zesse sua tese de doutoramento sobre o enriquecimento de urâ
nio e se tornasse realmente um entendido no assunto, que acom
panha até hoje, é dele, ainda, o único curso de pós graduação so
bre o enriquecimento de urânio existente no Brasil, mas nem por 
isso o professor foi convidado pela Nuclebrás para participar do 
nuvo programa nuclear brasileiro. Mas, voltemos ao almuante 
Álvaro Alberto.

A s fo rç a s  o c u lta s
Em 1354 o governo norte-americano conssguo qua seja apro

vado no Brasil um novo acordo pelo qual minérios atômicos são 
pagos com .trigo dos Estados Unidos. Paralelamente o CnPq de- 
bate-se com falta de verbas e de apoio à sua política de estímu
lo â criação de uma indústria nacional de beneficiamento de mi
nérios atômicos. As várias decisões no campo da exportação des
se minérios são tomadas em corredores próximos â presidência, 
sem recurso ou consulta aos organismos normativos. A política 
de "compensações específicas" apesar de contar com apoio den
tro do Conselho de Segurança Nacional nunca funciona quando 
se trata dos negócios feitos com os norte-americanos.

Eis que acontece o suicídio de Getúlio.
Alguns minutos depéis da meia noite do dia 4 de agosto de 

1954 o diretor do jornal Tribuna da Imprensa, Carlos Lacerda, e 
o major aviador Rubens Vaz sofrem um atentado a bala em Co
pacabana. Pouco depois decobre-se que a guarda pessoal de Ge
tú lio  estava envolvida no atentato. Desencadeia-se violenta cam
panha pelo afastamento de Getúlio, culminando com uma reu
nião de generais no ministéiro da guerra no dia 23, onde o afas
tamento foi decidido. Naquela mesma manhã, no palácio do Ca- 
tete Getúlio mata-se com um tiro  no peito deixando sua famosa 
"varta-testamento ":

"Mais uma vez as forças e os interesses contra o povo coorde 
naram-se e novamente se desencadearam contra m im ."

O almirante Álvaro Alberto naqueles dias tumultuosos, deve
ria sentir-se politicamente aturdido; era indubitávelmente um na
cionalista, mas não se ligava às correntes nacionalistas politica
mente atuantes da época. Ao contrário, num certo sentido, pre
judicava essas correntes. Na questão do urânio, por exemplo, 
nunca apoiou os cientistas que tentavam desenvolver uma tecno
logia nacional com base em reatores a urânio natural. Por isso 
não conseguia criar massa crítica para levar avante suas propor 
tas de desenvolvimento do ciclo do combustível. O positivismo 
do almirante não parecia suficiente naquela época politicamente 
polarizada entre nacionalistas de um lado, e de outro aqueles 
chamados, então de "entreguistas."

O suicídio de Getúlio representa, politicamente, a morte do 
nacionalismo que se naõ caracterizava seu governo, vivia à sua 
sombra. Sobem ao poder os grupos amplamente favoráveis a um 
maior entrosamento da economia nacional como o sistema capi
talista internacional. Nasce nessa época, sob o governo Café Fi
lho, que substitui Getúlio, a famosa instrução 113, da Sumoc, 
considerada até hoje o mais importante instrumento legal da 
moderna penetração das multinacionais no país.

O chefe da casa militar de Café Filho é o general Juarez Tá- 
vora. No dia 4 de novembro de 1954, o general Juarez Távora 
envia ao Conselho de Segurança Nacional um ofício propondo 
novas diretrizes para a política nuclear brasileira, acompanhado 
de quatro documentos chamados "secretos," escritos em inglês.

O documento número 1, era uma minuta de novo acordo 
com os Estados Unidos para exportação de minérios atômicos, 

-dentro de um programa em que os norte-americanos ajudariam 
em trabalhos de prospecção desse minério. O documento núme
ro 2, esboçava as bases gerais dessa cooperação atômica.

O documento número 3, simplesmente pedia a demissão do 
almirante Álvaro Alberto, da presidência do CnPq.

"Durante cerca de três anos os Estados Unidos vem tentan
do estabelecer um novo acordo sobre energia atômica com o 
Brasil, sem maior sucesso. A principal figura nessas negociações, 
do lado brasileiro tem sido o almirante Álvaro Alberto. Os Esta
dos Unidos chegaram à conclusão de que, provavelmente, é im
possível chegar a qualquer entendimento mutuamente satisfató
rio, mediante novas negociações com o almirante ou o Conselho, 
tal como se acha atualmente constituído."

E dizia mais esse documento número 3:
"O almiíante parece confiar grandemente em certas negocia

ções que fez na França e na Alemanha. Não compreendemos co
mo essas negociações poderiam dar lugar a resultados práticos pa
ra o Brasil em futuro próximo."

O documento número 4, abordava especificamente a questão 
das centrífugas compradas na Alemanha dizendo que as máqui
nas eram de pequeno rendimento e alto custo, devendo ser con
sideradas, para todos os efeitos práticos, como sendo ainda um 
processo de laboratório." \

Numa sensacional comissão de inquérito convocada para exa
minar a questão atômica, o então Reputado Renato Archer reve
lou a existência de bilhete manuscrito pelo general Juarez Távo
ra, assim redigido: ‘

"Confidencial: fontes de informação e origem de documenta
ção da política atômica brasileira-norte-americana: Mr. Terril 
(Embaixada norte-americana); Mr. Max White (Geólogo da equi
pe americana que trabalha na Bahia); químico Hervásio de Car
valho (trabalhou durante um ano em operações com acelerado
res nos Estados Unidos e no Canadá. É incompatilizado com o 
almirante Álvaro A lberto)."

Hervásio de Carvalho, tão íntimo dos americanos, é hoje pre
sidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear — CNEN.

Juarez Távora negaria toda a sua vida que os documentos pro- 
ponto a nova política nuclear do Brasil e pedindo a cabeça do al
mirante Álvaro Alberto haviam sido escritos pelos norte-america
nos. Negaria também que esses documentos foram mantidos deli- 
beradamente fora das vistas do CnPq, que era o órgão normativo 
para a política nuclear.

"Houve uma série de coincidência que desgraçadamente, em 
virtude da publicidade desses documentos podem dar lugar a 
uma porção de mexericos com que muita gente, daqui até a con
sumação dos tempos vai dizer: aquele general de cabeça branca 
é um desgraçado, vendido aos Estados Unidos."

A série de coincidências a que Juarez Távora se referia foi 
a demissão, que realmente aconteceu, do almirante Álvaro A l
berto, da presidência do CnPq, consumada no dia 2 de março 
de 1955.

O e sc an d a io
"Álvaro Alberto estava cansado de saber que fui eu quem o 

derrubou do CnPq, ' diz César Lattes.
"Estávamos construindo urn sincro ciclotron, cópia exata do 

que havia em Chicago, um dos mais modernos da época. O aço 
viria de Volta Redonda. A idéia era de que com essa máquina, 
por uma questão até mesmo de prestígio, o governo nunca mais 
ia poder abandonar os pesquisadores; além disso, como havia fila 
nas máquinas de outros países, poderiamos trazer cientistas es
trangeiros a baixo custo. Em 1953 foi criado o grupo de constru
ção do sincro-siclotron. Ia se fazer um modelo em escala de um 
oitavo. A parte de Chicago ia andando, mas lá em Niterói, onde 
ia se construir a coisa naõ tinha nada, tinha só um buraco no 
chão, que nem era necessário, porque para o modelo em um oita
vo não precisava de buraco. Eu estava na Bolívia na época, por
que naquela ocasião não havia o que fazer, era só construção de 
prédios. Quando voltei da Bolívia vi a folha de pagamentos enor
me e não havia operários, não tinha nada, só aquele buraco, a 
coisa não andava. Depois de seis meses comecei a desconfiar. A í 
apertei o D iffin i, Álvaro D iffin i, um conselheiro do CBPF que t i
nha vindo do Rio Grande do Sul e que era extremamente meticu
loso. O Álvaro Alberto não assinava ata do CnPq que naõ tivesse 
sido feita pelo D iffin i. Apertei, apertei o D iffin i, até que lá pela 
uma hora da manhã ele confessou um desfalque de 2,5 milhões 
de cruzeiros. Era muito dinheiro na época. Depois de umas sema
nas ele mesmo disse que queria confessar mais, um total de cinco 
milhões. Fiz um ofício ao Álvaro Alberto pedindo um inquérito 
e ele nem quiz ler o ofício. O que complicava tudo é que o Álva
ro Alberto era presidente do CnPq e vice-presidente do CBPF; o 
diretor tesoureiro, o D iffin i, também era diretor executivo do 
CBPF, era quem tinha a chave do cofre e quem vigiava o que t i 
nha a chave do cofre. Eu queria que ficasse claro que naõ era o 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas que havia manipulado esse 
dinheiro. O dinheiro nem chegava ao Centro, ali sabia-se da fal
ta de dez cruzeiros, tamanha era a miséria.

Nessa altura dos acontecimentos propuseram ao César Lattes 
uma grande viagem pelo mundo, que esquecesse tudo. A propos
ta era de muita gente, da Academia Brasileira de Ciências, do 
próprio João Alberto, presidente do CBPF. César Lattes recusou.

"Se eu fosse, na volta não existiría mais o Centro."
"A i fu i ao Juarez, que disse, pode deixar por minha conta. 

Pegou a papelada, fez uma comissão de inquérito, que descobriu 
um pequeno peculato, porque nem a contabilidade fizeram d i
reito, e ficou por isso mesmo. O próprio Juarez conta uma ver
são até certo ponto verossimel:

'Um dia, ao entrar em meu gabinete, encontrei uma carta 
autografada do ministro João Alberto, com um documento fo- 
tostátivo em que se exibia declaração, assinada pelo próprio 
autor, de que dera um desfalque no Centro Brasileiro de Pesqui
sas Físicas, onde se montava com verba do CnPq um sincro-ciclo- 
tron. Mandei chamar imediatamente meu amigo almirante Álva
ro Alberto, dando-lhe conhecimento do fato. Ele leu e me disse, 
"Já sabia." Providências? Mandei abrir inquérito. Repliquei: la
mento ter que propor a abertura de outro inquérito sob a respon
sabilidade direta da presiidência da República."

Mais tarde Juarez chamaria de novo Álvaro Alberto, com o 
inquérito na mão fêz a chantagem:

"Aconselhei-o a que pedisse demissão ... o meu amigo Álva
ro Alberto que é um grande cientista, um grande brasileiro, um 
grande caráter, cuja honorabilidade paira acima de qualquer 
suspeita, revelara-se um mau administrador ... pedi-lhe para fazê- 
lo sem qualquer nenhuma menção ao inquérito de cujo relatório 
lhe dera, em parte, conhecimento, a fim  de que a ele não ficas
se vinculada sua exoneração."

Mas parecem ter sido outras as gestões que afinal decidiram a 
questão contra o almirante. Diz Lattes:

"Diziam que eu tomava cocaina, que roubava carros, estavam 
me destruindo e destruindo ao centro. Havia um técnico lá no 
centro que era parente do Lacerda e ele disse, vamos levar isso 
ao Lacerda. A í fui ao Lacerda, levei a confissão por escrito do 
D iffin i e saíram dois artigos. O Álvaro Alberto demitiu-se quan
do telefonaram à Academia Brasileira de Ciências dizendo que a 
demissão dele já estava pronta. A í ele se jj^iaeipou e se demitiu 
com data anterior." «

E p ílo g o
Álvaro Alberto terminou seus dias melancolicamente, presi

dindo as sessões da Liga de Defesa Nacional, uma organização cí
vica surgida nos idos da campanha de Olavo Bilac pelo serviço 
m ilitar obrigatório e que hoje se dedica, um tanto obscuramen
te, a velar pelos chamados "símbolos pátrios.”  Foi essa Liga de 
Defesa Nacional que promoveu a ida a Brasília, para a posse do 
general Figueiredo, de algumas milhares de crianças em idade 
escolar. Sobre o escândalo que o envolveu, o desgalque no 
CBPF nunca mais falou. E sobre a sua demissão da presidência 
do CnPq, apenas falou uma vez, em carta a Juarez Távora, acu
sando a interferência norte-americana:

"  ... Como convém a dois homens de bem que se prezam, eu 
não podería deixar de nutrir, desde há muito, em face da situa
ção geral que defrontara, a convicção da existência de fatores 
oriundos de fontes a que faço alusão, direta ou indiretamente, 
tendentes ao meu afastamento. E esta convicção só podería con
firmar pela leitura que hoje fiz do documento número 3..."

O próprio Lattes diz:
"O caso das centrífugas pode ter algo que ver com sua de

missão na medida em que ele ficou muito vulnerável ... Álva
ro Alberto não era corrupto e eu duvido que o D iffin i tenha gas
to 5 milhões de cruzeiros em corridas de cavalo; no Rio de Ja
neiro, na época, se alguém gastasse esse dinheiro nos cavalos, to 
do mundo sabería. A verdade é que o dinheiro nunca chegou ao 
centro, talvez tenha sido usado pelo CnPq naquelas avalanches 
de bolsas de estudo; até secretária recebia bolsa de estudo. Tinha 
um faro incrível por talentos, que sempre ajudava, mas ajudava 
também os medíocres, porque sabia que isso fazia pane do jogo 
... o D iffin i já morreu, o episódio me desgastou muito, durante 
muito tempo tive pesadelos com o D iffin i."  -

1975
O Almirante Álvaro Alberto da Motta e Sulva recebe o Prê

mio Alberto Boilesen, criado pela Associação Brasileira dos Dis
tribuidores de Gás, a ASSOCIGÁS, em homenagem a Henning 
Albert Boilesen, antigo presidente da Ultragás e um dos mais en
tusiasmados financiadores da OBAN, o centro de torturas de pre
sos políticos em Sao Paulo que mais tarde passaria a se chamar 
de DOI-CODI. Boilesen foi morto a tiros por um grupo armado.

1976
Morre o almirante Álvaro Alberto. No dia 31 de janeiro.

Depoimento de:
Cesar Lattes e Ivo Jord am — entrevistas com o autor em setem

bro de 1977.
Juarez Távora -  "Átomos para o Brasil", livraria José Olym

pio editora. Rio de Janeiro, 1958.
Álvaro Alberto — Depoimento à CPI sobre política, atômica. 

Diário do Congresso Nacional, seção /, pg 9223 a 9230 de 1 0 /  
10/56.

Os 4 documentos secretos — O Brasil e a Era Atômica, por 
Olympio Guilherme Editorial Vitoria, 1957.
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Otrabalhismo em questão

0 PTB sempre foi de esquerda
O advogado trabalhista Carlos Araújo é um dos organizadores 

da Associação de Estudos e Debates para a FÔrmaçao do PTB no Rio Grande do Sul, 
e hoje um de seus diretores. Em entrevista exclusiva a Em Tempo, 

faz uma radiografia da organização do PTB no estado.

— Os jornais divulgaram que a base do programa regis
trado seria dado pela Declaração dos Dirpitós-Humanos e a 
Carta Testamento de Getúlio'Vargas. Como fica a concilia
ção de um programa nacionalista burguês (desenvolvimen
to do capitalismo nacional) e o novo PTB socializante?

— Quando se menciona a Declaração dos Direitos Hu
manos se quer enfatizar a questão da democracia, no senti
do de que ela, no nosso entender, perpassa toda e qualquer 
transformação social. Com relação à Carta Testamento é 
porque ela contém o maior libelo da história do Brasil contra 
a exploração do capitalismo internacional aliado ao grande 
capital nacional, bem com posiciona-se numa postura mar- 
cadamente ao lado dos trabalhadores. È um libelo contra a 
opressão, a favor dos oprimidos. É uma carta de raízes niti
damente socialistas.

— Mas a Declaração dos Direitos Humanos não parte de 
uma concepção que considera os indivtdúos iguais frente 
ao aparelho jurídico, ao Estado, todos possuidores de uma 
mercadoria: o capital com os meios de produção e os ope
rários com sua força de trabalho? Como conciliar uma con
cepção profundamente burguesa com a idéia de uma de
mocracia socialista?

— A leitura que nós fizemos da Carta dos Direitos Huma
nos não é a leitura da democracia burguesa. A  ênfase à de
mocracia visa a advertir contra certos processos de transi
ção para o socialismo, no que a democracia dos trabalha
dores foi substituída pela burocracia estalinista.

A  CARTA TESTAMENTO TEM RAÍZES SOCIALISTAS

— Todos os que viveram de perto o Velho PTB, ou mes
mo os que de alguma forma se preocupam com a questão 
hoje, sabem que o seu programa e a sua estrutura orgânica 
levavam a uma subordinação das bases aos lidéres do parti
do, um dos aspectos do poupulismo. No seu entender co
mo se dcará entrelaçamento entre uma retomada do PTB e 
a avaliação cntiéa do seu programa e de sua estrutura orgâ
nica anteriores?

— O programa e a estrutura orgânica do PTB, principal
mente após 1961, estavam sofrendo uma modificação sig
nificativa por força da emergência dos grandes movimentos 
de massa que se solidificavam na época. Assim, ao nível 
programático, o PTB incorporou as chamadas Reformas de 
Base, que iam desde a Reforma Agrária — na lei ou na 
marra — até a Reforma Urbana e a própria Reforma Traba
lhista. No nivél orgânico o PTB procurava se reestruturar, 
mesmo de forma contraditória, através da experiência do 
Movimento dos Sem Terra, dos vários pactos intersindicais, 
dos movimentos dos militares subalternos, do grupo Com
pacto no Congresso Nacional e até mesmo do grupo dos 
11.

Era uma experiência inicial e contraditória considerando- 
se que os setores de esquerda do PTB não dispunham da 
hegemonia partidária.

— Qual o entendimento da Associação quanto ao que 
deva ser o programa do PTB?

— Nosso programa tem de expressar as necessidades 
reais da população brasileira. Devemos, debater, região por 
tegião do país, quais seus problemas. Precisamos enfrentar 
as questões teóricas a resolver. 0  programa do PTB é o de 
um partido socialista, de massas, de um pais atrasado com 
diferenças regionais p-ofundas.

— Mas mesmo em grossas linhas o que deveria ser este 
programa?

— Para ser franco o debate das linhas mestras do progra
ma ainda não se produziu. Nosso trabalho ainda está se 
dando mais ao nível dos seminários, onde o debaíge é inci
piente e desigual de uma região par» outra. E claro que ca
da um de nós tem na cabeça qual deveríam ser as linhas 
mestras deste programa. Mas respeitando o caráter de 
massa do partido que queremos construir, todos espera
mos um maior amadurecimento das questões.

DISTRIBUIÇÃO E COLETIVIDADE DAS TERRAS
— Além da questão da construção do partido, quais as 

lutas centrais que estão sendo equacionadas pela Associa
ção?

— Nós assumimos a necessidade de uma radical trans
formação na estrutura agrária. Em alguns lugares trata-se 
mesmo de redistribuição das terras, mas em outros, a ques

tão já é a coletivização da exploração da terra. O problema 
da terra deve ser resolvido respeitando as condições con
cretas e objetivas de cada região.

Veja bem. 0  MDB não tem diretórios em 40 por cento 
dos municípios. È um partido que apesar de estar organiza
do nacionalmente, não está enraizado. Isso porque não 
consegue levar propostas concretas para os problemas lo
cais e regionais.

Uma outra questão é que para construirmos um partido 
popular no Brasil, nós precisamos romper com um mito, 
que é o papel de São Paulo. São Paulo não é a locomotiva 
da transformação social do Brasil. Sem dúvida que tem um 
peso importantíssimo, mas não vai se dar tudo só em São 
Paulo. Este é um pais 'de grande extensão rural, de uma 
grande massa de trabalhadores agncólas e de um proleta
riado atrasado em grandes regiões.

— Neste sentido, para amadurecer um programa se faz 
necessário um levantamento mais profundo das condições 
objetivas de cada região?

— E um debate nacional. Temos que buscar as respostas 
regionais e saber combiná-las nacionalmente.

— Quanto à questão do partido. A  intervenção da es
querda dentro do PTB se enquadra dentro de uma concep
ção leninista clássica ou apresenta uma concepção alterna
tiva de estrutura partidária? Já existe na Associação um de
bate e posicionamento a este respeito?

— O debate já existe, mais não um posicionamento. Eu 
particularmente desconheço a existência de uma estrutura 
leninista para um partido de massas. Hoje temos de encon
trar uma estrutura adequada para um partido socialista de 
massas.

ORGANIZAÇÃO POR SETOR ELOCAL

— A redefinição de uma estrutura partidária seria um dos 
esforços atuais da Associação?
! -  Com relação do PTB antigo, sua estrutura era eleito
ral, parlamentar. Nunca teve uma estrutura de massa. Nos
sa questão hoje é combinar uma estrutura que necessaria
mente deva ser setorializada profissionalmente e, ao mes
mo tempo, tenha sua base territorial. Por exemplo. Os tra
balhadores que pertençam ao partido, ao mesmo tempo 
que devem ser organizar ao nivél da fábrica e do sindicato, 
devem se organizar também ao rjivéi de bairro e das vilas, 
nos locais de residência. Essa aliás é uma exigência da pró
pria lei para organizar os partidos. Saber combinar isso é 
um desafio porque não hdâve esperiência desse tipo na his
tória brasileira. Mesmo os partidos de esquerda, ortodoxos, 
até porque viviam na ilegalidade, inão tiveram ,3 necessidade 
de se organizarem territorialmente. Dividiam-se apenas em 
setores profissionais.

— No nível atual de organização do PTB, como se dá in
ternamente o processo de decisão? E a relação entre as li
deranças e as bases?

— O processo de decisão hoje é aquele viável na fase 
preliminar de construção do partido. As decisões são toma
das pela diretoria da Associação. Ali estão representados os 
diversos setores em estruturação. O trabalhista, jovem, sin
dical, etc.

Daqui a alguns meses a Associação vai organizar um en
contro estadual, onde serão debatidas todas estas questões 
e criada uma estrutora interna mais democrática, corres
pondente a seu grau de expansão.

Nosso problema é a combinação dos riiveis regionais e 
locais com o setorial. Por exemplo: em cada seminário que 
realizamos no interior do estado é eleita uma comissão para 
organizar o trabalho da Associação no local. Ao mesmo 
tempo a juventude trabalhista vai ao local para desenvolver 
o trabalho junto aos jovens. Esses dois nivéis devem ser 
combinados no processo de tomada de decisão.

— Como foi escolhida a atual diretoria da Associação?
No Seminário de Esteio, o primeiro grande seminário rea

lizado no estado, foram escolhidos 35 companheiros para 
organizar a Associação e dirigi-lá até o trabalho estar mais 
consolidado. Este conselho elegeu a atual diretoria.

NADA COM IVETE

— E a nivél nacional, já tem algum nivél decisório?
— Não. Existe uma direção que foi constituidá apenas 

para registro do partido. Mas não é uma direção orgânica. 
0  que existe nacionalmente são Associações estaduais, 
que se reúnem seguidamente, mas não possuem um nivél 
decisório estabelecido. Já estamos pensando em um Con
gresso Nacional que, fruto desses encontros regionais, pos
sa adiantar nossa questão orgânica.

— Então vocês não reconhecem nenhuma legitimidade 
para a Executiva Nacional do PTB articulada pela Ivete Var
gas?

— Não. Por enquanto não temos nada a ver com as arti
culações da Ivete. Pode ser que no futuro essas articula
ções venham a convergir, mas no momento são articula
ções distintas.

— E como é que vocês estão vendo as possibilidades da 
esquerda conquistar hegemonia nesta articulação tão 
ampla que pode, inclusive, vir a incluir o pessoal da Ivete 
Vargas?

— Nós nos recusamos, enfaticamente, a admitir as 
expressões "Setores de esquerda do PTB" ou "o  PTB em 
tal lugar é de esquerda, em outro é de direita". 0  PTB é de 
esquerda enquanto partido. Se intemamente existem seto
res mais à direita ou mais à esquerda, esse e um problema 
interno de um partido de esquerda. E todos os partidos de

esquerda vivem esse problema. Não podemos admitir esses 
termos "PTB de esquerda" ou "de direita". 0  PTB está se 
constituindo como um partido de esquerda. Todos os com
panheiros indistintamente dentro do partido se assumem 
como de esquerda, apesar dos matizes variados do que se 
entenda por esquerda.

Seria interessante uma análise do PTB do passado, que 
não era um partido de esquerda, mas que internamente ti
nha setores de esquerda. Setores estes que na década de 
60 foram expressivos e com os quais as organizações de 
esquerda externas ao PTB nunca fizeram alianças. As alian
ças sempre foram com a ala direita do PTB e contra essa 
esquerda nascente. Ê o caso concreto do grupo Compacto, 
de Brizola, Julião, Almino, Mauro Borges, que nunca tive
ram as benesses de uma certa esquerda, a qual preferia 
aliar-se à propostas bem mais atrasadas do interior do PTB. 
Essa história tem que ser pensada e entendida, porque que 
isso ocorreu e inclusive se não se está fazendo a mesma 
coisa em relação ao MDB. Aqueles que hoje a todo custo 
querem manter o MDB, estão repetindo velhos erros do 
passado, só que numa versão mais atualizada, mais moder
na.

NÃO HÂ PTB DE ESQUERDA E DE DIREITA
Fale um pouco do grupo Compacto.
— Era uma frente formada pelo Brizola aqui no sul, o Ju

lião com suas Ligas Camponesas, o mauro Borges, um ho
mem de esquerda que hoje está organizando a Associação 
em Goiás, o Almino Afonso e outros. Ê bom dizer que o 
Arraes não quis entrar nessa frente porque a nrvel local era 
contrário às Ligas Camponesas, aliado à tendência que pro
punha a formação de sindicatos rurais. Essa tendência, ti
nha uma política vacilante, que não apoiou a Revolução 
Cubana, que aqui no Rio Grande do Sul opunha-se ao Mo
vimento Sem Terra. Com isso eles negavam apoio aos se
tores de esquerda do PTB:

Hoje, em relação ao PTB, essa mesma linha poliíca 
expressa uma subserviência incondicional aos decantados 
setores liberais do MDB, que em termos nacionais não são 
outros que a direção do antigo PSD. Inclusive os ditos seto
res autênticos do MDB chegaram a conclusão que se conti
nuasse sem sua potftica radical, afastariam a sua direção. 
De uma hora para outra tiraram do Congresso todos os 
seus projetos, desde a CPI da Tortura até o Livro Negro da 
ditadura. Tudo em nome da unidade. E se antes se propu
nha a lutar pela secretaria-geral do MDB, face aos perigos 
de divisão interna, desistiram da luta.

SEMPRE FOMOS PELO SINDICATO AUTÔNOMO

— Em relação ao PTB, você gostaria de colocar mais al
guma coisa? -,'.j  ’ .a ,  m  i i

— Gostaria ainda de falar sobre duas questões. A  primei
ra é do PTB e da atual estrutura sindical. Não estou defen
dendo o PTB do passado, mas creio que hoje se faz impor
tante reconstituir algumas coisas.

Quando a estrutura sindical foi consolidade em 1943, o 
PTB ainda não existia. Em 1946, na elaboração da Consti
tuição, na primeira oportunidade do PTB no parlamento, 
contando com 9 por cento de parlamentares, fechou posi
ção junto com o PCB, que tinha 8 por cento dos parlamen
tares, pela unidade e autonomia sindical. O mesmo PTB do 
passado, que teve seus emos, quando foi governo nunca 
usou a legislação discricionária para intervir em sindicatos. E 
mais, qua« iuo em 1963, Almino Afonso foi Ministro do Tra- 
baího, coitstnuiu uma comissão para a revisão total da CLT. 
O projeto, apresentado no Congresso corho projeto do go
verno, redigido por Evaristo de Morais, dava plena liberda
de sindical e só não foi votado porque houve o golpe.

Um outro ponto que gostaria de abordar é se o PTB divi
de ou não a oposição. Acho que duas coisas devem ser es
clarecidas: o PTB, como partido de esquerda, vem somar à 
oposição. E uma oposição de qualidade muito superior à do 
MDB. O MDB ê uma oposição dividida desde já, não preci
sa ninguém dividt-la. Ele já é dividido nacionalmente com 
uma tendência de direita nítida, como é o caso de Chagas 
Freitas, vários grupos de São Paulo e em outros estados do 
pais.O MDB ao invés de vir falar em expulsão por causa do 
PTB, deveria, isso sim, ter expulso aqueles que sempre co
laboraram com o governo, com os quais a direção do MDB 
sempre foi conivente. Mas agora quando surge um partido 
pela esquerda, essa mesma direção apressa-se em acusá-lo 
de divisionista. ________ .

0 lobo de ontem é o cordeiro de amanhã
As forças de oposição acompanham com ansiedade e 

muita discussão o retorno do ex-governador gaúcho Leo
nel Brizola. Muitas especulações em torno do assunto. 
Algumas lideranças mais lúcidas têm sido envolvidas por 
mais esta empulhação que o Departamento de Estado 
Norte-Americano quer nos impingir, qual seja o retomo 
forçado do velho PTB, partido este que atualmente não 
atendería, como antes nao atendia, aos anseios do ope
rariado brasileiro.

E o MDB atende aos anseios do operariado? Ainda 
não. Concordamos quando Lula diz ser o MDB um par
tido de elite. Mas não é a forma de luta correta dividí-lo, 
mas sim nos unirmos em tomo dele, reforçá-lo e expulsar 
de suas fileiras ós adesistas e velhas raposas da demagogia 
populista que fazem do MDB um partido comprometido, 
em algumas posições, com o governo golpista de 31 de 
março.

Está na hora das oposições brasileiras se conscienti
zarem da sua missão histórica. Não podemos mais fi
car a reboque de manobrismos espúrios, semelhantes 
aos idos da década de 60, os quais levaram as esquerdas 
â falência. O esfacelamento do MDB somente servirá ao 
governo pelos reveses que tem sofrido, quer nas urnas, 
quer pelo desempenho que o grupo dos autênticos tem 
desenvolvido pelo confronto direto de idéias claras e po
sições firmes em defesa dos interesses da nação. Não fora 
o arrojo c a coragem destes pares que levaram aos distan
tes recantos da nação o seu descontentamento, a sua de
núncia. contra a desnacionalização da nossa economia, as 
guindes negociatas, as torluras. a censura, etc, liojc não 
leriamos esta pequena abertura que está se vislumbran
do \ manobra maquiavélica que eslá em curso lem um 
endereço só perpetuar o estado de coisas vieente

Assim como o imperialismo transformou em lobo o cordeiro Fidel Castro, 
ele agora parece estar tentando fazer do lobo Brizola 

um cordeiro ú til para substituir a já velha ditadura brasileira.

Por Valdir Oliveira (*)

Não queremos mais partidos filantrópicos que irão en
grossar as fileiras dos fazedores de “anos internacionais 
da criança” . ____ _ _ _ ____ ,

UMA FRENTE NO M D B ________
Queremos, sim, reforçar um partido, com uma discus

são interna de alto nível, que promova e defenda uma 
plataforma política onde tenha lugar a Reforma Agrária, 
a autogestão, a formação de um Comando Geral de Tra
balhadores, enfim um Programa Alternativo para colocar 
esta nação ao lado dos povos irmãos do Terceiro Mundo 
subdesenvolvido.

A Frente de Oposição ao regime deve hoje se agluti * 
nar em torno do MDB. Os novos partidos, os confrontos; 
ideológicos, surgirão do diálogo aberto e constante que 
nós devemos incrementar dentro do MDB. Não precisa
mos buscar exemplos na Social Democracia Européia dos 
Olaf Palm &Cia., temos que criar os nossos meios, as nos
sas condicões de luta em consonância com a realidade 
que enfrentamos. A social democracia européia tem pou
co, ou quase nada a nos oferecer. Tem mais vícios que 
pontos positivos.

O traballiismo histórico não é criação do antigo PTB, 
c algo que ja*cstá arraigado nas fileiras do operariado bra
sileiro pelas lutas travadas ao longo dos anos. É impor

tante que o debate em torno desta questão seja mais 
aprofundado. Um ex-conselheiro de Brizola, Paulo Schil- 
ling vê muita pressa e oportunismo” nas tentativas de 
criar o novo PTB. A realidade brasileira, os problemas do 
bóia-fria, do camponês, do arrendatário, do assalariadoi 
rural e urbano, bem como dos demais segmentos em so
ciedade, não serão resolvidos pela satisfação de vaidades 
pessoais deste ou daquele propalado líder eventual.

DIVIDIR  É PERIGOSO
Não nos esqueçamos — nós que sofremos com ele - | 

que o golpe de 31 de março surgiu justamente pela divi-i 
são infantil das esquerdas que se esqueceram do seu ini
migo principal e se emprenharam em querelas semânticas 
enquanto a reação, financiada diretamente pelos Estados 
Undiso, criava força.

Precisamos criar uma grande Frente de Oposição, den
tro do MDB, Frente esta que aglutine os Trabalhistas, a 
Convergência Socialista, os auto-intitulados Social De
mocratas e outras correntes que se propugnem defender 
os interesses do povo brasileiro. O nosso objetivo hoje é 
conquistar o poder político e isto só conseguiremos uni
dos e coesos. Liderará um futuro Partido dos Trabalha
dores, a força surgida dentro da Frente, que melhor! 
apresentar um programa autenticamente popular.

Leonel Brizola é bem vindo para unir, não para desa-j 
gregar. Que os seus atuais conselheiros saibam aquila
tar a importância do momento presente.

O PLANO DE CARTER
O presidente Carter, este pseudo-defensor dos direitos 

humanos, sabe que o regime militar de 31 de Março está 
condenado e inclusive está pondo em perigo os negócios 
do imperialismo pelas radicalizações que poderão surgir. 
Por isso está procurando uma saída “honrosa” para o 
impasse brasileiro. Sabe o presidente norte-americano e 
seus assessores que o pluripartidarismo poderá lhes pro
piciar mais segurança para as suas falcatruas porque te
rão mais adesistas, mais moderados e outros aliados gra
tuitos para defender seus interesses. Eles são especialis
tas em invencionices. Criaram uma situação de caos no 
Chile para derrubar Allende, dão apoio logístico ao Urb- 
guai e Argentina, só para citar exemplos latinos. Por que 
não forjar uma saída como ocorreu com Brizola via 
“incidente” Flávio Tavares, para depois acolhê-lo como 
hóspede e apresentá-lo ao mundo como uma solução viá
vel para o caso brasileiro? Ontem Brizola não servia, hoje 
serve. Por quê? Nunca é tarde lembar; o cordeiro eles 
transformam em lobo, assim fizeram com Fidel Castro. 
Por que não mudar as regras do jogo, isto é, transformar 
o ex-lobo, o “comunista” Leonel Britola em cordeiro? 
É bom fircarmos de alerta. Que os analistas políticos 
mais autorizados e categorizados pensem nisso.

I * ) Colaborador de EM  TEMPO, do Paraná, que enviou 
matéria acima como contribuição ao debate sobre o PTB.
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CONSTITUINTE LEVA 
A UNIÃO DA ESQUERDA

A Assembléia deverá encerrar seus trabalhos em junho, com um grande desgaste dos partidos 
conservadores. Na verdade, tanto o APRA, como o Partido Popular Cristão se aliaram no suporte 

ao regime militar e deverão ser os herdeiros do "novo sistema".
A  Constituinte perdeu assim, a melhor oportunidade para defender 

os reais interesses da sociedade peruana.

Por Vilma Amaro

AIATOLÁ NÃO 
SEDUZ MULHERES

Hugo Blanco, Ifder da FOCEP e deputado constituinte.

Desde que o atual presidente peruano Francisco Morales Ber- 
mudez assuniu o poder, em um golpe branco que derrubou o ge
neral Velasco, as ilusões de que os militares levariam o pais a 
algum tipo de socialismo desapareceram como ruínas incaicas. 
O governo atravessa um processo de direitização , sensível pela 
elevação das lutas populares contra os militares. Operários, cam
poneses professores e jornalistas realizaram recentemente protes
tos contra o regime, chegando inclusive à greve de fome e ao 
enfrentamento com tropas da Polícia.

No plano institucional, se consolida o fim de todas as conquis
tas obtidas durante a primeira fase do chamado processo revolu
cionário que teve Velasco Alvarado à sua frente. A Constituinte 
peruana está nafase final de sua elaboração, devendo ficar total
mente aprovada no mês de junho, e amplos setores da esquerda 
tem expressado sua preocupação com esse documento.

Para o correspondente de EM TEMPO, em Lima, Manuel 
Manrique, a nova Constituição tem um caráter antidemocrático 
e atentatório ao interesse nacional. Esse caráter vem sendo de
nunciado pela bancada da esquerda que colocou em evidência, 
por exemplo, a tentativa da maioria (integrada pelo tradicional 
Partido Aprista e o Partido Popular CrislaoS, de conceder nacio
nalidade peruana a pessoas jurídicas. Esse precedente daria am
paro à poderosas multinacionais que poderíam gozar sem ne
nhum esforço de toda a proteção no pais da cidadania peruana.

Essa proposta.^ssim como outras referentes ao sistema agrá
rio, Educação, Saúde, direitos da pessoa humana, Trabalho e 
Previdência Socialtem sofrido amplo questionamento dos consti
tuintes de esquerda. Mas, de modo geral, a aliança entre os dois 
partidos conservadores, que concentram setenta por cento dos 
votos, tem se imposto à opinião dos setores mais avançados, co
locando em risco o interesse nacional.

ALÍVIO NA TENSÃO POLÍTICA

Para os setores de esquerda, o governo de Morales acredita 
que encontrou na Constituinte uma saida honrosa e sem riscos 
para a transferência do poder que vem negociando com o 
APRA, um partido cinquentenário que reúne as várias correntes 
burguesas do país. Segundo Martin Luna, da revista Marka, a 
Constituinte “desafoga a tensão política, abrindo canais partidá
rios de discussão e expressão. “Trata-se “de fazer voltar os ca
nais politicos ao estilo tradicional, favorecendo os setores conser
vadores, que se beneficiam diretamente das regras do jogo.”

No entanto, isto não significa que a esquerda tenha despreza
do as possibilidades que foram abertas pela participação na 
Assembléia Constituinte em termos de denúncia e conscientiza
ção popular. Esta discussão foi travada pelos grupos de esquer
da no inicio do processo eleitoral para a Constituinte no ano pas
sado e a prática demonstrou que a participação foi a melhor 
estratégia. Entre os grandes saltos que a conjuntura tornou possí
vel está juntamente o processo de união de duas importantes 
organizações de esquerda, de origem sindicalista: A UDP — 
União Democrática Popular e a FOCEP, Frente Operária Estu
dantil Popular, liderada por Hugo Blanco, que recebeu durante 
as eleições a mais alta votação da esquerda.

CONTRA O REFORMISMO

A reunião das duas organizações è o primeiro grande passo 
para a formação de uma grande frente popular, sem marginaliza- 
ções, mas também sem o reformismo burocrático ou débil de ele
mentos considerados “patrióticos” e que tem germinado princi
palmente nas Forças Armadas.

“ Um exasperante processo de atomização”, foi um dos moti
vos que levaram a UDP a unir-se ao FOCEP, apesar de algumas 
divergências que existiam entre as duas organizações. Em entre
vista exclusiva concedida a Paulo José, correspondente de EM 
TEMPO, de passagem por Lima, Alfonso Barrantes, presidente 
da UDP explica alguns dos pontos em torno dos quais se deveria 
dar a união da esquerda:

“Aqui no Peru e um pouco em toda a América Latina os parti
dos não são castelos, mas uma pampa aberta onde todo mundo 
entra e sai. Como todo mundo entra e sai, também pode entrar a 
Policia ... Então o que Mariátegui qualificou de excomunhão 
entre gente de esquerda alcançou níveis tão extremos que exis
tem alguns setores da esquerda revolucionária que do ponto de 
vista pessoal não podem mais manter uma discussão... A maio
ria da direção revolucionária da esquerda peruana è de extração 
pequeno-burguesa, de modo que funciona muito o individualis
mo pequeno-burguês. Tudo isso atomizou a esquerda, mas ago
ra este processo está sendo superado e inicia-se o que qualifica
mos de um processo de fecunda convergência. ... Comprova-se 
de que um partido revolucionário pequeno não pode fazer a revo
lução. A convocação de eleições para a Assembléia Constituinte 
de certa forma interveio nessa questão, o que podería ser consi
derado como o pecado original do processo de unidade”.

“No entanto, continua o dirigente — a UDP não se criou para 
a Constituinte, mas se criou para lutar por uma transformação 
revolucionária. Neste momento há duas tarefas que a UDP deve 
cumprir: a primeira é o fortalecimento de uma frente revolucio
nária de massas, no qual se agrupem todas as forças que comba
tem a burguesia e o Imperialismo. Mas também estamos conven
cidos da necessidade de se criar ou reconstruir — como querem 
alguns — o partido marxista-leninista.”

Para Afonso Barrantes, a Assembléia Constituinte ‘e “uma tri

buna de denúncias, uma caixa de ressonância, dentro do estilo le- 
ninista.

Para nos a Constituinte não è uma expressão popular genuína 
porque existem três milhões de analfabetos que não votaram e 
que portanto não estão representados na Assembléia.”

ELEIÇÃO FRAUDULENTA

Hugo Blanco é o líder da FOCEP. Ex-dirigente camponês e lí
der guerrilheiro dos anos 60, foi indultado no período de Velasco 
Alvarado. Várias vezes deportado por sua oposição ao regime, é 
considerado o grande dirigente da esquerda no país. Em entrevis
ta a Luis Garcia, exclusiva para EM TEMPO, Hugo Blanco dá 
sua opinião sobre a Assembléia Constituinte.

“Esta Constituinte está viciada desde o momento em que foi 
convocada, porque foi convocada por uma ditadura militar que 
tomou medidas para que o povo não pudesse expressar-se livre
mente nos comícios. Limitou-se o uso do rádio e da televisão e 
da imprensa para a UDP e a FOCEP. enquanto a direita teve to
da a liberdade. Durante a campanha eleitoral foram presos nove 
candidatos. Eu fui um dos eleitos que foi parar no exilio. Permiti
ram que eu permanecesse no país somente 40 dias da campanha 
eleitoral. Um candidato inclusive foi detido no momento em que 
ia votar. Este é o marco geral que revela o quanto foi fraudulen
ta esta eleição. A ditadura tomou todas as medidas para que hou
vesse uma maioria direitista na Assembléia Constituinte.

“A existência dessa Assembléia não significa nenhuma trans
formação na realidade nacional. No entanto, nós participamos 
das eleições para a Assembléia e participaremos sempre que hou
ver eleições no Peru, pois acreditamos que este é um meio para 
propagar nossas posições políticas. Em nosso país onde são ra
ros os direitos democráticos, em épocas eleitorais há menos res
trição e é preciso aproveitar esta circunstância. Além disso, po
demos realizar manifestações, comicios, temos locais de reunião. 
Dentro da Constituinte è pouco o que podemos fazer, pois tudo 
está preparado pela direita, vale o que a direita ordena pois ela é 
a maioria.

Para Hugo Blanco está claro que a direita não vai permitir 
que a esquerda no Peru tome o poder pela via eleitoral. “Se nós 
ganhássemos estas eleições, no dia seguinte havería um golpe de 
Estado. Acreditamos, no entanto, que a organização das massas 
sua luta é o mais importante, e a serviço da qual nos colocamos.

Esta posição de Hugo Blanco está referendada pelo comporta
mento do setor durante a primeira votação do projeto de Consti
tuição há alguns dias. O primeiro capitulo sobre direitos huma
nos foi aprovado sem a participação da esquerda, em protesto 
contra a repressão aos movimentos populares e o fechamento de 
várias revistas.

OS CONSERVADORES CEDEM

No amplo espectro da esquerda peruana, uma outra organiza
ção poderá incluir-se em uma frente revolucionária de massas, 
sem a participação de setores reformistas. Trata-se do Partido 
Socialista Revolucionário, herdeiro do velasquismo, mas em 
franco antagonismo com o governo de Bermúdez. Antono Ara- 
gón, um de seus dirigentes (militante radical no governo de Velas
co) fala a Luis Garcia sobre a Constituinte.

A Assembléia Constituinte surgiu ante os olhos da maioria 
do povo peruano como uma posivel esperança de que pudesse 
realmente opor-se à politica econômica e social que implanta o 
regime de Morales Bermúdez contra as maiorias nacionais, redu
zindo-as à miséria e à repressão para poder acatar as determina
ções do Fundo Monetário Internacional. No entanto, nestes me
ses de funcionamento da Assembléia Constituinte o balanço que 
podemos fazer è que a maioria dos constituintes provenientes do
Partido Aprista Peruano e do Partido Popular Cristão preferi- i 
ram afastar-se das promessas pré-eleitorais no sentido de que já 
bastava de mando prepotente das botas militares e acabaram se 
submetendo à política do regime militar, adiando os reclamos da 
maioria.

Para o dirigente socialista, “a maioria reacionária da Consti
tuinte descumpriu também compromissos que assumiu durante 
a etapa de discussão do Regulamento da Constituinte quando 
votou a favor de que ela se pronunciasse sobre os grandes pro
blemas nacionais. No entanto, em mais de uma oportunidade vo
taram contra os reclamos populares. Isto ocorreu, por exemplo, 
quando os trabalhadores estatais pediram o apoio da Constituin
te, quando os escoh.lares se levantaram contra o aumenh.to 
das passagens. Enfim cada uma das reih.vindicações popula
res foi rechaçada, colocando a Assembléia Constituinte a 
serviço da política econômica do regime.

Assim a constituição que se aprovará continuará sendo um 
instrumento de exploração e, evidentemente, não resolverá os 
problemas de fundo da sohmciedade peruana.

O grande salh.do político, no entanto, está no avanço da 
esquerh.da na perspectiva de uma Frenhmte Revolucionária de 
Mashmsas. Enquanto os setores proh.gressistas saem fortaleci
dos, os partidos conservadores comprometidos com a transfe
rência de poder no esquema traçado pelos militares, saem mais 
do que nunca desgastados. Particularmente o APRA, partido 
de Victor Haya de la Torre, que enterrou definitivamente sua 
imagem populista, ao sustentar a ditadura de Morales Ber
múdez. i

Aqui uma entrevista com uma militante iraniana que participou ativamente 
da organização das manifestações das mulheres contra as medidas reacionárias decididas por 

Khomeini, entre as quais a obrigação de portar o véu da tradição muçulmana.
Ela explica o surgimento do movimento das mulheres

e as perspectivas de sua luta na República Islâmica.
A  entrevista foi publicada pela Revista Cahiers du Feminisme no. 9.

E na segunda-feira, como foi?Duas semanas apôs a insurreição que derrubou o 
regime do Xá, o governo Bazargã anunciou a supres
são do direito de divórcio. No dia Internacional das 
Mulheres, 8 de março, Khomeini tratando o aconte 
dmento como um modismo do Ocidente, cometeu a 
imprudência de ordenar às mulheres que cobrissem as 
cabeças com véus.

A partir daí, mulheres que se vestiaimà moda oci
dental foram dispensadas de seus empregos e agredi
das nas ruas por grupos de provocadores muçulmanos 
reacionários. Simultaneamente, foi suspensa a obri
gatoriedade escolar para meninas de mais de oito 
anos e a venda livre de pílulas anticoncepcionais.

Khomeini não havia compreendido que as mu
lheres haviam portado o “tchador” massivamente 
em sinal de protesto à ocidentalização forçada, à 
corrupção e à dominação imperialista no regime de 
Phalevi. Nem que as mulheres, ao se baterem em igual
dade de condições ao lado dos homens para derrubar 
a ditadura haviam conquistado de fato sua indepen
dência.

O Dia Internacional das Mulheres, celebrado pela 
primeira vez no Irã permitiu às mulheres iranianas 
questionarem as pretensões reacionárias da Repú
blica Islâmica. Durante 3 dias, as mulheres compa
receram massivamente às ruas para protestar contra 
o uso obrigatório do véu e para reivindicar a igual
dade de direitos econômicos, políticos e sociais. O go
verno foi obrigado a recuar. O uso do véu tomou-se ape 
nas aconselhável, mas não obrigatório. Quanto à 
igualdade dos direitos, a luta está apenas começando. 
Ela se junta, além do mais à luta dos homens e das 
mulheres pelas liberdades democráticas que não 
estão de .modo algum asseguradas pelo novo regi
me (VP).

Por que o movimento das mulheres se desenvolveu tanto no 
Irã, depois da insurreição?

O movimento se desenvolveu em resposta ao ataque do 
governo contra os direitos das mulheres. Muitos pos de mulheres 
estavam preparando a comemoração do dia 8 de março. Dia 
Internacional da Mulher. Mas os círculos oficiais começaram a 
dizer que isso era um modismo do Ocidente que não nos dizia 
respeita

E foi exatamente o dia 8 de março que o Irã escolheu para 
anunciar que as mulheres que trabalhavam deveríam usar o véu 
no emprego. Não foi d ito oficialmente que todas as mulheres 
eram obrigadas a usar o véu, mas tornava-se evidente que esta era 
a meta do novo governo. A partir das declarações governa
mentais, vários homens paravam as mulheres na rua para pergun
tar: onde está o seu véu? Isto mostra que a população havia 
entendido bem as intenções de Khomeini. As mulheres então 
reagiram ímediatamente. Fias haviam participado ativamente da 
insurreição em todos os níveis. Na Uniersidade de Teerã, por 
exemplo, nós éramos as responsáveis pela construção das barrica
das. Nos primeiros dias depois da queda do Xá, uma das princi
pais palavras de ordem era: "Os homens e as mulheres foram 
iguais na morte e devem ser iguais na vida.”  Isso explica o vigor 
de sua reação contra as investidas do governo de Khomeini: 
elas haviam sido tratadas com igualdade, até então.

O que aconteceu na primeira manifestação de 8 de março?
A manifestação serviu para demonstrar o quanto as mulheres 

estavam sensíveis para preservar seus direitos democráticos. Não 
era apenas uma questão de usar ou não o véu; elas queriam 
direitos iguais na sociedade. E é importante dizer que muitos 
homens compartilhavam igualmente dessas reivindicações. 
Muitos nos ajudaram e nos defenderam quando fomos agredidas 
durante as manifestaçõs. Os agressores estavam organizados e 
eram numerosos. Eles vinham em grupos gritando palavras de 
ordem e usando a força para tentar impedir a manifestação. Mas 
est se dividiu não por causa dos provocadores, mas porque 
estávamos divididas sobre o que deveriamos fazer. Muitas mulhe
res decidiram se concentrar diante do Gabinete do primeiro-mi
nistro e gritavam: "Nós queremos falar com o m inistro". A 
resposta foram tiros dados para o ar durante mais de dez 
minutos. Mas as manifestantes se mantiveram agrupadas gritando 
que atirar sobre manifestante era o método dos Phalevis.

Nesse dia, o mais importante foi o fato de que as mulheres 
perceberam a impotância de se organizarem melhor, tanto para 
fazerem frente aos agressores quanto para definirem mais precisa
mente o que queriam. Uma nova manifestação foi marcada para 
o sábado, dois dias depois, na Universidade de Teerã. Mais de 15 
mil pessoas compareceram.

Mas a segurança não estva organizada. Foram os colegiais da 
Escola de Arvorz que tantaram nos defender, mas eles eram 
poucos e os ataques foram muito violentos. Os agressores vinham 
em grupos de duzentos ou trezentos. Traziam retratos de Kho
meini nas mãos e rançaram todas as nossas faixas e bandeirolas. 
Conseguiram dividir a manifestação em três grupos e muitas-o 
abandonaram.

Gastamos quase que o dia todo para conseguir chegar até o 
Ministério da Justiça. Nesse momento éramos apenas 1500 
pessoas. Lá nos disseram que o ministro não estava e que devía
mos formar uma delegaçãa A delegação formada não conseguiu 
nada. Resolvemos então dar um prazo de 48 horas ao governo e 
uma noa tão dar um prazo de 48 horas ao governo e uma nova 
manifestação foi marcada para a segunda-feira.

Nesse intervalo muitas de nós nos reunimos com advogados e 
representantes de organizações. A maioria estava contra a 
manifestação da 2a. feira mas a favor de uma assembléia geral na 
Universidade de Teerã para que se decidisse o que fazer..

Simultaneamente, uma ampla campanha contra as mulheres 
foi desencadeada pela imprensa falada e escrita.

As palavras do Iman foram reinterpretadas: ele não havia dito 
que nós deveriamos usar o véu mas sim que nós devíamos nos 
vestir decentement& O aiatolá Telleghani veio a público dizer 
que não precisávamos usar o véu. A televisão foi obrigada a mos
trar as cenas da concentração diante do Ministério, mas ao 
mesmo tempo apresentou uma entrevista com um dos organiza
dores do programa, no qual ele insinuava que o movimento das 
mulheres era na verdade dirigido por personagens ligadas ao anti
go regime.

Os direitos das mulheres sob o Xá
Quando os Xá desencadeou o que foi chamado de 

“revolução branca’” , uma nova lei sobre a proteção da 
família foi promulgada. Ela visava a prolongar a obra 
“emancipadora” ’ de Reza Xá, pai do Xá, que em 1935 
decidiu interditar às mulheres o uso do véu. Os solda
dos tinham ordens para arrancar os véus das mulheres 
recaldtrantes.

A idade legal do casamento é de 15 anos para as mu
lheres e 18 anos para os homens, mas numerosas exce
ções são possíveis.

Durante toda a sua vida a mulher permanece sob a tu
tela de um ou vários homens, pai, irmão ou marido;

- para se casar, mesmo sendo maior, uma mulher tem 
necessidade da autorização formal de seu pai;

- se ela deseja casar-se com um estrangeiro, necessita 
da autorização do Conselho de Ministros;

- a residência de uma mulher casada é obrigatoriamen
te a do marido;

- para viajar ao estrangeiro a mulher necessita da auto
rização escrita de seu marido;

- o marido tem o direito de impedir que a mulher — 
trabalhe se ele considera que isso fere os interesses ou 
o prestígio de sua família oe

No começo havia entre 14 e 20 mil pessoas. Todos os homens 
presentes formaram duas colunas em torno das mulheres para 
protegê-las. Mas os contra-manifestantes eram outra vez muito 
numerosos. Ocuparam todas as ruas de acesso à Universidade e 
impediram que outras mulheres se juntassem a nós. Gritavam-nos 
que éramos irmãs do Xá. Terminou havendo duas concentrações: 
uma na Universidade e outra na Praça da Liberdade, distantes 
uma da outra sete quilômetros. Na praça foi impossível ler a 
declaração das mulheres diante da grit dos provocadores. Nós 
havíamos previsto nos dispersarmos nesse caso. Mas como 
temíamos pela segurança de pequenos grupos, decidimos voltar 
em passeata para a Universidade. Foi um sucesso enorme apesar 
da desorganizaçãa As mulheres mostraram sua determinação e 
sua força"

Você tem idéia de quem eram os organizadores da 
contra-mani f  estação?

Não temos provas absolutas, mas é quase certo que dela 
oarticiparam agentes da Savak e muçulmanos reacionários. Além 
do mais o governo Bazargã e o Comitê Khomeini não fizeram 
nda para detê-'los.

Qual era a composição social das manifestantes?
De fato, havia um pequeno grupo de mulheres nostálgicas 

do antigo regime, mas elas foram logo isoladas. O movimento 
é composto principalmente por mulheres da classe média, 
mas existem também numerosas operárias. E entre elas 
várias islamitas que compareceram às manifestações 
de véu para deixar claro que eram pela igualdade dos direitos e 
não contra o véu.

O que vocês pretendem fazer agora? K
Partir para as escolas e fábricas para organizar os comitês 

de base. Em seguida, promover uma assembléia geral de dele
gadas desses comitês, que terá como objetivo votar uma carta 
de prinçlpios do movimenta Enquanto isso, continuaremos 
fazendo os Doletins e nos preparando para futuras mobiliza
ções.

Qual o saldo do movimento até agora?
Já no dia seguinte à manifestação do dia 11, um artigo apa

receu no jornal Ayandegan onde anunciava uma plataforma 
apresentada por operárias de todo o pais se solidarizando com 
o movimento das mulheres e exigindo salário igual para tra
balho igual, assim como o direito das mulheres de terem um 
representante nos sindicatos. Uma delegação de mulheres- 
foi até o Ministério do Trabalho apresentar as reivindicações.

Òutro aspecto importante das manifestações fo i o desen
volvimento da luta pelas liberdades democráticas no Irã de 
Khomeini. As críticas ao governo Bazargã começaram por 
causa do desarmamento das milícias podulares, da depuração do 
exército e das investidas contra a esqírerda. O direito à livre 
manifestação é uma questão essencial no Irã de hoje. As mWhe- 
res foram as primeiras a quebrarem o gelo porque foram 
também as primeiras atingidas pelas novas leis promulgadas pelo 
novo regime: a lei do trabalho, que discrimina as mulheres; a 
revogação da lei de proteçõao à família, promulgada pelo Xá. 
Tudo isso coloca a República Islâmica sob suspeição. A gran
de importância do movimento das mulheres portanto, foi a 
de ter aberto o caminho para as demais manifestações.

ASSIM FALA O CORÃO
"Os homens são superiores às mulheres por causa das qualida

des que peias quais Deus elevou-os acima delas, e porque os ho
mens empregam seus bens para dotar as mulheres. As mulheres 
virtuosas são obedientes e submissas; conservam relosamente 
durante a ausência de seus maridos o que Deus ordenou fosse 
conservado intacto.

Vós reprimireis aquelas que suspeitáreis a desobediência; vós 
as relegareis em leitos à parte e as surrareis; mas desde que elas 
vos obedeçam, não busqueis nenhuma querela. Deus é grande 
e poderoso."

(Corão, IV ).

- As grandes inovações do Xá diziam respeito à poli
gamia e o direito de divórcio:

- um homem tem o direito de ter duas mulheres com 
a condição de que sua primeira esposa o consinta e tes
temunhe que seu marido poderá tratá-las em igualdade 
de condições e assumir os encargos de ambas;

- o divórcio ê reconhecido inclusive para as mulheres, 
mas as crianças são obrigatoriamente confiada ao ma
rido. A mulher pode teoricamente beneficiar-se de uma 
pensão com a condição de que forneça a prova de que 
a ruptura do casamento não se deu por culpa sua, que 
ela se conduziu bem etc..

- enfim, o artigo 179 do Código Penal reconhece que 
o marido deve defender sua honra e de sua família. Por 
causa desse artigo um homem (pai, irmão ou marido) 
tem o direito de matar uma mulher (filha, irmã ou es
posa) se ele suspeitar que ela possui um amante. Com 
isso, ele arrisca-se no. máximo a seis meses de prisão. 
Para consagrar a irresponsabilidade’” das mulheres, notri- 
bunal, duas testemunhas mulheres valem por uma tes
temunha homem.

Os itens mais “liberais” ’ foram revogados. Os de
mais foram conservados pelo governo Khomeini.



12 EM TEMPO—  N A C I O N A L = -

r e c o n s t r u í d a
Reunindo mais de 3.000 delegados de todo o país, a União Nacional dos Estudantes realizou seu 

Congresso em Salvador nos dias 29 e 30, reconstruindo a entidade depois de anos de recuperação do 

massacre sofrido em inícios de 70.

A abertura do Congresso, às nove horas da ma
nhã de terça-feira, contava com a presença soli
dária de mais de vinte parlamentares do MDB, 
ex-diretores da UNE, como José Serra, Vinícius 
Caldeira Brant e José Genuíno Neto, representa
ção da OAB, três bispos e até mesmo um campo
nês de Conceição do Araguaia.

Várias moções de apoio, vindas do exterior, 
bem como de outros pontos do país, foram li
das e em seguida os estudantes cantaram o hino 
da UNE, puxado por Carlinhos Lira, lá também 
presente.

A direção do encontro tentou que fosse o hino 
nacional, mas o plenário aos gritos de "Abaixo a 
Ditadura" preferiu a marchinha da entidade.

A repressão do governo, levada a cabo por pa
trulhas policiais na estrada de acesso a Salvador, 
não conseguiu impedir a chegada dos 3.165 dele

gados retirados nas escolas durante a semana an
terior. Simplesmente serviu para mostrar que a- 
pesar das aparências de boa vontade — como a 
cessão do Centro de Convenções para a realiza
ção do Congresso ou de demagogia — como a re
vogação do decreto 477 e 228, o regime preten
de tratar o movimento estudantil ao igual que 
os operários do ABC, entre o "diálogo"' e a pau
lada.

Até o momento em que esta edição era fecha
da, na quarta-feira pela manhã, não se tinha ain
da notícias das votações do Congresso, sobretu
do das questões polêmicas que giravam em tor
no do caráter da "Carta de Princípios" e da di
reção para a UNE imediatamente.

Mas a reconstrução da UNE, já assegurada, era 
inquestionavelmente uma grande vitória para a 
luta por liberdades democráticas.

Jornalistas de São Paulo não passam no V  teste
Num clima tenso, nervoso, mais de dois mil jornalistas 

decidiram por fim à greve geral da categoria -  a primeira 
em 18 anos —, iniciada seis dias antes naquele mesmo 
auditório do Teatro da Universidade Católica (TUCA), 
no dia 23 de maio de 1979. O final da greve foi, sobre
tudo, melancólico. Nenhuma das duas reivindicações 
básicas da categoria — 25% de aumento, depois 15% de 
aumento e 8% de antecipação, e a imunidade aos repre
sentantes sindicais de redação — foi obtida. Nem sequer 
a garantia de que os grevistas não serão punidos e os dias 
parados serão pagos. A greve terminou sem vitória, a 
grande maioria da categoria abatida e temerosa e o 
Comando Geral de Greve desgastado. O próprio sindica
to, que nunca antes munira e mobilizara tão maciçamen
te a grande maioria dos jornalistas de São Paulo, saiu 
desse primeiro teste grevista imediatamente enfraquecido 
ao invés de fortalecido, como era de se esperar.

Aparentemente, os resultados da greve dão razão 
àqueles que se posicionaram contra a deflagração do mo
vimento (menos de um terço numa assembléia de cerca 
de dois mil jornalistas) ou mesmo àqueles outros que, 
apesar de terem apoiado de modo titubeante a paralisa
ção, vinham desde a última sexta-feira (ainda no terceiro 
dia de greve) propondo o seu fim imediato. Mas as apa
rências, mais uma vez, enganam. Tanto uns ccomo 
outros, por razões diversas, não conseguiram compreen
der os pontos fortes e fracos do movimento. Nessa 
medida, atuaram sempre como freios da categoria, pro
curando desviá-la dos seus objetivos e enfraquecer sua 
vontade de luta. Esse comportamento certamente pesou 
no modo como o Comando enfrentou o momento deci
sivo do recuo necessário. A greve não poderia passar de 
terça-feira, mas o modo de recuar organizado e mobiliza- 
damente diante do obstáculo imediatamente intranspo
nível não foi encontrado pelo Comando, em que pese a 
presença, no seu interior, de valorosos companheiros.

A ALTERNATIVA QUE NÃO ERA

Seria tão irresponsável tentar manter a greve a partir 
da última terça-feira quanto o foi o modo pelo qual pro
pôs (e conseguiu) o seu término. O Comando Geral de 
Greve defendeu a volta ao trabalho sem oferecer quais
quer garantias ao conjunto da categoria, e também sem 
acenar com qualquer perspectiva de continuidade da luta, 
a não ser para o final do ano, na época do dissídio. Sem 
nenhuma garantia para enfrentar as seguras retaliações 
patronais contra os grevistas (das quais já tivemos as pri
meiras notícias em plena assembléia) a não ser que consi
deremos como “garantia” a promessa de que a diretoria 
do sindicato fará “gestões” junto aos sindicatos patronais 
para evitar punições. Os resultados dessas gestões, com a 
categoria em greve, já são conhecidos. Agora, com os jor
nalistas de volta ao trabalho e com dificuldades para 
manter a cabeça erguida, eles novamente não se farão 
esperar. Ou será que devemos contar com a boa-vontade 
do patronato da imprensa ?

A ALTERNATIVA QUE ERA

Existiu uma alternativa para a manifesta insuficiência 
da proposta do Comando. Que não era, evidentemente, a 
quixotesca defesa da continuidade da greve a qualquer 
custo, passando por cima da realidade e sem também 
apreender o significado dos limites e do potencial do mo
vimento, atribuindo a uma genérica “falta de organiza
ção” , que poderia ser suprida pela formação de “subco- 
mandos” . No fundo,, as argumentações aparentemente 
radicais dos jornalistas que defenderam a continuidade 
da greve aebaram servindo de pretexto para os oradores 
que defenderam a saída desmobilizadora proposta pelo 
Comando. Como, por exemplo, quando defensores do 
fim incondicional da greve disseram: “Se estamos total
mente desorganizadose os piquetes estão desmoralizados, 
só resta a alternativa de voltarmos ao trabalho e encer
rarmos o assunto” .

A única alternativa que poderia abrir espaço para o 
recuo -  necessário — organizado era a que propunha a 
suspensão da greve, mas por um prazo de 30 dias, duran
te o qual o sindicato tentaria entre outras coisas, conti
nuar negociando com os sindicatos patronais a não puni
ção dos grevistas e o pagamento dos dias parados. Man
tida a completa intransigência patronal, no fim deste pra
zo, nova greve seria deflagrada. Por inadvertência ou tal
vez por exagerada “fidelidade” ao Comando, a própria 
mesa da assembléia contribuiu para a derrota dessa pro
posta. trabalhando na linha de impedir que ela tivesse ao 
menos a oportunidade de ser defendida em plenário, 
antes da votação.

FALSAS LIÇÕES
Alguns companheiros do Comando, segundo se pode

Por que os jornalistas não ganharam a greve? O traço marcante da atuação da direção da categoria 
foi a prudência. Nada de aventuras, pois todo o cuidado é pouco — eis o lema que não foi escrito, 
mas que predominou. No geral, como tese, tudo bem. Mas a categoria acabou sendo levada a pe
car por omissão, por temor dos riscos do excesso.
Leia aqui uma contriboição para o balanço do movimento e um resumo do dia-a-dia da greve.

Seis dias de luta. Seis dias de greve.
Uma semana antes da decretação da greve, com a 

Igreja da Consolação, no centro de São Paulo, comple
tamente lotada por jornalistas, a categoria por grande 
maioria a greve, mas não pôde iniciá-la pois a voltação 
não permitiu a maioria de 2/3 -  proposta (e aprovada) 
como quórum qualificado pelo então Comando Geral de 
Mobilização.

A intransigência patronal se manteve, assumindo, 
na semana seguinte, tons provocativos, com a publica
ção de um comunicado nos jornais que reiterava a nega
tiva às reivindicações dos jornalistas.

DIA 22 DE MAIO, terça-feira — novamente aprovado 
o quórum qualificado de 2/3, a categoria deflagra a gre
ve, superando maciçamente a quantidade de votos exigi
da;

23 DE MAIO, quarta-feira -  primeiro dia da greve, 
iniciada às 04 horas da manhã. Todo o tempo é dedicado 
ao aperfeiçoamento organizatório e à realização dos pi
quetes. O “Unidade” Extra-2 sai anunciando a greve.

24 DE MAIO, quinta-feira -  na madrugada, a polí
cia mobilizada pelos patrões, principalmente pelos Mes
quita e pelos Frias, baixa o cacete nos piquetes do “Es
tado” e das “Folhas” e prende companheiros. Os ca
minhões passam carregados de jornais feitos pelos pa
trões e pelos fura-greve. Sai o “Unidade” Extra-3.

Durante o dia ocorrem duas reuniões entre o Sindi
cato dos Jornalistas e os patronais na DRT. Os pa
trões começam a ceder. Fazem contra-proposta admi
tindo conceder 2% de aumento, 14 de antecipação e 
criar uma comissão paritária para estudar as funções do 
representante sindical de redação, com 5 meses de pra
zo para apresentar os resultados.

Manifestações de solidariedade à luta dos jornalistas 
chegam de todos os pontos do país.

25 DE MAIO, sexta-feira -  a categoria começa o dia 
com os ânimos divididos: entusiasmada cõm a quebra 
da inflexibilidade de parte dos patrões (o sindicato das 
empresas de rádio e TV mantém-se irredutível) e confu
sa quanto à eficácia dos piquetes (os jornais continuam

depreender das intervenções que fizeram, chegaram à 
conclusão de que a greve só de jornalistas é algo superado, 
é um erro. Um deles afirmou enfaticamente que talvez 
esta tenha sido “a última greve de jornalistas no país, 
porque a próxima será a de trabalhadores em empresas 
de comunicação” , o que inclui os gráficos (no caso de 
jornais e. revistas) e os funcionários de administração. 
Que os jornalistas devam caminhar nesse sentido, não há 
o que discutir. Que uma greve geral de todos os trabalha
dores nas empresas de comunicação deva ser a meta que, 
seguramente, propiciará muito mais força para quebrar a 
contumaz intransigência patronal, não há dúvida. O erro 
subjacente a essa visão é, no entanto, crasso: ela pratica
mente tenta convencer os jornalistas de que, sozinhos, 
eles não têm condições de utilizar o legítimo instrumen
to da greve como arma eficaz de luta, que possa levar a 
categoria a obter vitórias, mesmo que parciais. E é também 
essa assimilação incorreta e frouxa das lições da primeira 
greve geral dos jornalistas em 18 anos que foi responsável 
pela proposta desmobilizadora de volta incondicional ao 
trabalho, querendo convencer a categoria de que ela só 
deve voltar a se erguer novamente em movimento grevista 
se contar com a adesão segurá' dos gráficos e dos funcio
nários de administração.

Pensar assim é supor que a greve geral que terminou 
na última terça-feira, apesar de não ter sido suficiente 
para quebrar a irredutibilidade patronal, não causou pre- 
juísos de vulto aos patrões. É evidente que causou. E 
mais evidente ainda que os patrões chegaram a começar 
a ceder e se mostraram, em alguma medida, divididos. 
Maior determinação do Comando, propiciando uma de
monstração de força em nível superior da categoria (ver 
mais adiante o plano alternativo aos que concebiam 
piquetes apenas de pesuação e aos que, ilusoriamente, 
defendiam que os piquetes deveriam impedir os fura-gre
ve “na marra”) e a superação das vacilações dos compa
nheiros que só falavam para pedir o fim da greve e para 
destacar os aspectos negativos procurando amedrontar a 
categoria com anúncios de que um ou outro setor estava 
decidido a voltar ao trabalhi, com essas duas condições

saindo) e os efeitos da repressão. A sessão da assembléia 
vai das lOhs até o meio da tarde. A contra-proposta pa
tronal é ecusada e a categoria apresenta uma nova pro
posta, mais flexível: 8% de aumento, 15 de antecipação; 
e aceita a comissão paritária, com a condição de que os 
membros do CCRR tenham imunidade durante ós cinco 
meses dos estudos sobre suas funções; um grupo de com
panheiros começa a lutar pelo fim imediato da greve;

26 DE MAIOR, sábado -  melhora o trabalho organi
zatório: criada a “Rádio Piquete” , que comunica de hora 
em hora, nas portas das empresas, as últimas notícias re
cebidas e redigidas pela Central de Informações montada 
na sede do sindicato. Apesar dos companheiros que que
rem terminar com a greve, a maioria da categoria eleva 
o ânimo. Continuam as manifestações de solidariedade. 
O Comando Geral de Greve aparentemente tende a se 
fortalecer. Realiza-se um ato público no centro da cida
de.

27 DE MAIO, domingo -  Os piquetes de fim de se
mana atuam, em muitos casos, esvaziados. O dia trans
corre sem grandes incidentes, à espera da sessão da as
sembléia marcada para as 21 horas. O CGC propõe a 
continuidade da greve, já sob o fogo cruzado dos mes
mos companheiros que lutam pelo fim imediato do 
movimento, sem levar em conta a importância das reu
niões previstas para segunda-feira, promovidas pela DRT. 
Sai o “Unidade” Extra-4. Existe expectativa de que os 
patrões façam nova contraproposta.

28 DE MAIO, segunda-feira — Os piquetes continu
am, mas cada vez mais enfraquecidos. Certamente em 
função dos resultados da assembléia de comingo, os pa
trões entram novamente irredutíveis na audiência da 
DRT. Não sai acordo. A Justiça do Trabalho (sempre 
a serviço do capital) decreta a ilegalidade da greve. Na 
última sessão da assembléia permanente, a maioria ab
soluta da categoria decide terminar a greve, sem ganhar 
nenhuma de suas reivindicações, determinando a volta 
coletiva ao trabalho às 12 horas de terça-feira.

era de se supor que os sindicatos patronais não chegas
sem tão intransigentes (quando já tinham começado a 
ceder) na audiência promovida pela DRT na última 
segunda-feira. O Comando, contudo, não só não teve 
condições de se contrapor a esses problemas, como ficou 
enfraquecido, juntamente com a categoria, ao chegar à 
mesa de negociações e se colocar diante da possibilidade, 
logo efetivada, de decretação da ilegalidade da greve.

ARTÍFICES da derrota
Nesse ponto é preciso dizer que os companheiros que 

fizeram o jogo aberto de acabar com a greve desde a 
sexta-feira não foram apenas “previdentes” , como eles se 
consideram, mas foram também artífices da derrota da 
categoria. Como não poderia deixar de ser são os mes
mos que, agora, propagandeiam a “lição” de que greve só 
de jornalistas é papo furado.

Não é. Ficou provado que a categoria não tem condi
ções (ou pelos menos não teve) de realizar uma greve 
longa e ainda menos de mantê-la depois de decretada 
sua ilegalidade. Seja pela ameaça de demissões (inclusi
ve dos que têm estabilidade), seja pela ameaça (embora 
não muito provável) de intervenção no sindicato. Mas 
ficou igualmente provado que greves curtas (como a rea
lizada), que provocam grande desgaste dos patrões e que 
chegam até o impasse da ilegalidade têm condição de ser 
feitas e de se repetirem. Ainda porque a ilegalidade de
cretada para uma não vale para a eventual greve seguin
te, dando espaço para novas negociações, novas tentati
vas de conciliação e, se não houver jeito, nova ilegalida
de. A alternativa, portanto, diante da completa intransi
gência patronal, alimentada pelos erros cometidos e pe
la demonstração de fraqueza da categoria nos dias decisi
vos da greve passada, na medida em que foi decretada 
a ilegalidade do movimento, só poderia ser a do recuo, 
com a manutenção da mobilização e a perspectiva de 
nova greve a curto prazo (no caso da proposta, 30 dias). 
Esta seria também uma garantia real para a provável 
retaliação patronal (demissões, etc) e para o retomo 
organizado, que levasse a um balanço sistemático do

movimento, correção dos seus erros e preparação para o 
próximo embate, em nivel superior.

Ao invés, portanto, de manter a greve ou de encerrá-lo 
do modo como foi aprovado, ao invés de “greve a vitó
ria” ou de retorno desmobilizador, a alternativa era a de 
SUCESSIVAS GREVES DE DESGASTE ATÉ A VITÓ
RIA. Esta, sem dúvida, era a perspectiva imbutida na 
proposta de suspensão da greve por 30 dias.

O PLANO SEMPRE ADIADO

É evidente que a categoria não teve seu potencial e 
sua disposição de luta bem aproveitados e bem dirigi
dos pelo Comando. Quando os piquetes demonstraram 
que não poderíam nem deveriam tentar impedir “na 
marra” os fura-greve de entrar nas redações (não falta
ram “vontade, disposição e ânimo” ; faltaram forças, di
ante do aparato policial montado pelos patrões), a alter
nativa não era a de apenas limitar as ações da categoria 
aos “piquetes de persuasão” . Surgiu a proposta — que 
foi cansativamente discutida com cada um dos membros 
do Comando (quase todos) -  de que fosse adotada uma 
forma de luta mais criativa e mais condizente com a 
disposição de luta da categoria: a de ser convocada a 
categoria para a realização de um “piquetão monstro” , 
que fechasse completamente as saídas de uma grande 
empresa jornalística, utilizando para tal inclusive um 
bem movei que grande parte dos jornalistas possui — o 
automóvel. Carros parados, desligados, fechados, um co
lado no outro, ao lado de uma grande manifestação, não 
só da categoria mas de outros setores que se manifesta
vam solidárias, como artistas, advogados, parlamentares, 
etc. O plano existiu, foi discutido com grande número 
de companheiros, contou praticamente com a simpatia 
e mesmo com o apoio de cada um dos integrantes do 
Comando com o qual foi discutido, e, no final, teve 
sempre sua aplicação adiada. O plano pressupunha tam
bém que, no caso de ocorrer uma repressão maciça, a 
categoria deveria evitar por todos os meios o enfrenta- 
mento, abandonando as ruas completamente bloquea
das pelos carros e pela confusão que tal engarrafamento 
sem dúvida provocaria. Retirar os carros, um por um, 
ou mesmo buscar outro meio de levar os jornais às ban
cas sem ser pela saída dos caminhões, seria no mínimo 
tarefa para longas horas de substancial atraso na distri
buição das edições.

CCRR, O GRANDE AUSENTE

Quanto ao problema organizatório, o mais importante 
a destacar é o desprezo a que foi relegado o CCRR — 
Conselho Consultivo dos Representantes de Redação —, 
para o qual se reivindica imunidade. Alguns dos seus co
ordenadores, com justiça, compuseram o Comando. No 
entanto, o que fez o conjunto dos representantes? De 
modo geral, trabalhou firme, vinculado às suas redações, 
seja nos piquetes, seja em outras atividades de propa
ganda, etc. Ou seja, atuou dispersamente. Este foi mais 
um erro.

O CCRR deveria ter sido a instância organizatória de 
ligação do Comando Geral de Greve com o conjunto 
da categoria, inclusive como meio de preparação das 
assembléias, debate sobre os erros que estavam sendo 
cometidos e canal para a sua superação. A própria or
ganização e atuação dos piquetes poderia ter sido muito 
mais eficiente se efetivadas por meio do CCRR.

A D IFÍC IL conquista da unidade

A grande maioria dos jornalistas falou e pregou a uni
dade da categoria e o fortalecimento do sindicato. Par
ticularmente o grupo de companheiros que mais traba
lhou pelo fim da greve e quem sem dúvida pesou no mo
do desmobilizador como ela terminou. A unidade da 
categoria e o fortalecimento do sindicato não dependem 
apenas de apelos. Dependem da condução correta das 
lutas dos jornalistas, da perspectiva firme na busca de 
todas as possibilidades de vitória, mesmo que parciais. 
O modo como principalmente a categoria saiu dessa 
greve deixa muito a desejar e não contribui para a uni
dade e o fortalecimento do sindicato. É de se prever que 
os próprios balanços do movimento venham a ser feitos 
(além dos escritos e publicados) por assembléias não 
muito significativas.

Uma das últimas propostas aprovadas, nos últimos mi
nutos da assembléia, já na madrugada da última terça-fei
ra, estabeleceu que a diretoria do sindicato, entre outras 
atitudes, convocará imediatamente uma assembléia- 
geral da categoria, caso os patrões comecem a demitir 
ou a punir de outras formas os grevistas. Se isso ocorrer, 
abre-se oportunidade de corrigirmos pelo menos alguns 
dos erros cometidos até agora na primeira fase da campa
nha salarial dos jornalistas de São Paulo.


